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RESUMO 

Este estudo tem por objetivo apresentar uma análise em quatro 

pontos turísticos da cidade de Curit iba cobertos pela Linha Turismo em 

termo de acessibil idade; informação, possibil idades de circulação para 

as pessoas com deficiência física-motora e também verif icar as 

condições dos veículos da Linha Turismo em termos de adaptação para 

as pessoas com deficiências físicas e condições de atendimento e 

prestação de serviços à pessoa com deficiência física. O estudo foi 

realizado por meio de pesquisa bibliográfica e visita a campo. Os 

espaços foram fotografados e analisados. Alguns espaços 

apresentaram condições adequadas para que, à pessoa com deficiência 

física t ivesse assegurado informações, condições de acesso e 

informações. Outros espaços apresentaram problemas em estrutura o 

que acaba por dif icultar ou impossibil i tar não apenas as condições de 

acessibil idade e circulação da pessoa com deficiência física, mas 

também a l imitação em suas opções de lazer e sociabil ização. A partir 

das análises tecidas tendo em vista as normas técnicas de adaptação 

de espaços para pessoas com deficiência físicas e por meio da 

observação das dif iculdades destes nos pontos turísticos destinados ao 

lazer e cobertos pela Linha Turismo na cidade de Curit iba, foi possível 

elaborar sugestões de melhorias e apresentar um panorama atual 

destes pontos turísticos e o ônibus da l inha, em relação às adaptações 

as necessidades das pessoas com deficiências, em especial as com 

deficiência física motora. 

 

x i i  



 

1 INTRODUÇÃO 

O turismo é uma atividade que se encontra em franca 

expansão. RUSCHMANN (2004, p.14) registra que “o aumento do 

tempo l ivre como conseqüência da racionalização e do aumento da 

produtividade nas empresas. A jornada de trabalho – diária, semanal e 

anual diminuiu, aumentando o tempo l ivre para atividades de lazer e 

turismo”. Portanto, observa-se que houve um grande desenvolvimento 

do turismo, após a Segunda Guerra Mundial devido a era da 

industrialização, em contrapart ida, nota-se que, uma parcela da 

sociedade ainda está a margem das estatísticas sobre turismo e lazer 

em função de suas dif iculdades de locomoção, acesso e circulação: são 

as pessoas com as pessoas com deficiência física. Numa época em que 

se enaltece a igualdade de direitos, ainda observa-se que pessoas, por 

apresentarem deficiências físicas, acabam ficando a margem dos 

equipamentos de lazer em função destes não apresentarem as devidas 

adaptações ás necessidades das pessoas com deficiência física. 

ROSA; ANDRÉ; CABRAL (2003, p. 20), afirmam que “os direitos das 

pessoas com deficiência são os mesmos de qualquer outro cidadão. 

Entretanto, essas pessoas têm necessidades outras, pela sua própria 

condição, que devem ser levadas em consideração sob pena de 

permanecerem excluídas do convívio social”. 

A evolução dos serviços de tecnologia tem se mostrando rápida 

e constante, mas pode se refletir que a era da evolução não signif ica 

evolução total e humanista. Há algumas frações da sociedade que são 

esquecidas ou colocadas a margem desta evolução, como por exemplo, 

as pessoas com deficiência física e sua necessidades como seres 

vivos, inteligentes e progressistas. 
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As estatísticas da Organização Mundial da Saúde in One in Ten 

(vol. 14, 1995, p. 3) apontam as pessoas com deficiência física 

apontam também para a necessidade da inclusão social. O lazer e o 

turismo podem oferecer ferramentas eficazes de inserção social, ao 

fomentar o contato, o convívio e a integração destas pessoas com a 

sociedade. 

As pessoas com deficiência física, sobretudo se tratando dos 

usuários de cadeiras de rodas e os de muletas não raramente 

dependem de suas famílias para acompanhá-los em seus passeios. 

Isso se dá não apenas em função da dif iculdade motora que estas 

pessoas apresentam, mas sobre tudo em razão da precária adaptação 

dos lugares dedicados ao lazer e ao turismo às suas necessidades. 

Segundo ROBERT (1999, p.16; 18) “A deficiência pode ser 

permanente ou provisória. A quebra de uma perna, gerando dif iculdade 

temporária de locomoção, nos coloca distantes de obstáculos á 

circulação inimagináveis anteriormente, como os vãos das portas 

estritos, as escadas sem corrimão e principalmente escadas rolantes, 

onde tudo se move e a estabil idade fica abalada. O uso de muletas, 

bengalas, anda - dores ou mesmo de cadeiras de rodas é dif icultado 

pelos nossos planejadores urbanísticos”. Apesar da lei vigente desde 

1989, que garante os direitos das pessoas com deficiência em ter 

acesso em espaços públicos e privados adequados com forme suas 

necessidades. 

Robert ainda afirma que 

. . .apesar da le i  v igente,  é ignorado á existência desse 
segmento socia l .  A colet iv idade demonstra mais simpat ia para 
com este t ipo de problema, por ser  temporár io.  Mas aqueles 
que sofreram esta exper iência, quando ela termina, parecem 
esquecer as di f iculdades que passaram e nada fazem para 
tornar menos gravosa a vida daqueles cuja,  a impossibi l idade 
de andar é permanente. Freqüentemente, mesmo as soluções 
óbvias, como projetar  portas mais largas, que permitem a 
passagem de cadeiras de rodas, não são adotadas. (ROBERT, 
1999, p.16; 18)  
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Os empreendimentos foram forçados a adaptar seus espaços 

para receber este público. ROSA; ANDRÉ; CABRAL ainda citam que: 

á Const i tu ição Federal  de 1988 traz em seu bojo garant ias que 
visam a integração socia l  das pessoas com def ic iência f ís ica; 
assim assegura na le i  v igente neste ano de 2005 os seguintes 
direi tos:  de acesso e locomoção, com el iminação das barreiras 
arquitetônicas atendimento educacional e de saúde 
especial izados integração socia l  garant ia de admissão em 
cargos públ icos benefíc io mensal  à àqueles que não 
possuírem, por s i  ou por sua famíl ia,  meios de promover a 
própr ia manutenção. (ROSA; ANDRÉ; CABRAL, 2003, p.  20) 

Embora os olhos dos visitantes com deficiência física possam 

ser inebriados por belas arquiteturas e formas esteticamente 

concebidas, seus corpos deparam com a dif iculdade de locomoção, 

acesso e circulação em função da precária adaptação destes locais às 

suas necessidades especiais. 

O presente estudo aborda os pontos turísticos de Curit iba, 

cobertos pela Linha Turismo em funcionamento desde 1994 e 

contempla 25 pontos, este estudo trará informações e sugestões, caso 

haja necessidades de adaptações dos pontos turísticos contemplados 

no roteiro da Linha Turismo, tanto para facil i tar a locomoção, acesso e 

circulação deste público com deficiência física. 

Esta monografia contempla o lazer como uma das ferramentas 

uti l izadas para a inclusão de pessoas com deficiência física na 

sociedade, uma vez que, é assegurado a todas as pessoas o direito ao 

lazer. 

Assim sendo, este estudo tem por objetivo geral analisar a 

estrutura de quatro pontos turísticos da cidade de Curit iba - PR 

cobertos pela Linha Turismo tendo em vista as necessidades das 

pessoas com deficiência física em termos de comunicação, 

acessibil idade circulação e adaptações de sanitários e transportes. Por 

objetivos específicos contemplados neste estudo, tem-se: identif icar as 

condições de acesso e circulação dos pontos turísticos cobertos pela 

Linha Turismo para pessoas com deficiência física; identif icar as 

condições e adaptação dos veículos da Linha Turismo em relação às 
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necessidades das pessoas com deficiência física; identif icar a 

capacitação dos motoristas da Linha Turismo em relação às 

necessidades das pessoas com deficiência física; verif icar se há a 

oferta de outro meio de transporte para as pessoas com deficiência 

física para estes atrativos; verif icar a existência de benefícios ás 

pessoas com deficiência física na uti l ização da Linha Turismo em 

Curit iba; apresentar contribuições para possíveis melhorias do lazer 

para pessoas com deficiências físicas nos pontos turísticos da cidade 

de Curit iba cobertos pela Linha Turismo. 

A elaboração desta monografia foi norteada pela seguinte 

questão problema: a Linha turismo e os pontos turísticos por ela 

contemplados atendem as necessidades das pessoas com deficiência 

física? 

Antes da realização da pesquisa, foram levantadas as seguintes 

hipóteses: 

a) As pessoas com deficiência física têm dif iculdade de 

locomoção pelos pontos turísticos e de lazer da cidade de 

Curit iba. 

b) As pessoas com deficiência física demandam de cuidados 

especiais que os serviços prestados nestes pontos de lazer e 

turismo não oferecem; 

c) Serviço prestado e os pontos da l inha Jardineira são 

adequados e adaptados, mas as pessoas com deficiência 

física não sabem, devido á falta de preocupações por parte 

da sociedade em informar das condições a este público. 

Em termos metodológicos, pode-se afirmar que, em função da 

natureza do objeto deste estudo, esta pesquisa quanto aos seus 

objetivos é classif icada como pesquisa qualitativa. Uma pesquisa 

qualitativa, explica DENCKER (1998, p.97), é, de acordo com a 

amostra, não probabilística e não representativa. A coleta de dados 

desta pesquisa se deu por meio de questionários aplicados no período 

de Junho a Setembro do ano de 2005. Também foram realizadas visitas 
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nos pontos turísticos escolhidos com o intuito de observar e fotografar 

as condições de adaptabil idade, circulação e acesso dos mesmos. 

 

 

 



 

2 HISTÓRICO E CONCEITO DE TURISMO 

Neste capítulo será apresentado um pouco da História do 

Turismo e conceitos de acordo com alguns autores. 

2.1 HISTÓRICO 

Como se nota o Turismo se fez há muitas décadas, mas ainda 

hoje se discute as terminologias para classif icá-lo, portanto, este 

capítulo vem abrangem um pouco da história e os conceitos, segundo 

alguns autores referenciados. 

Segundo IGNARRA: 

o fenômeno tur ís t ico está re lac ionado com viagens, com a 
v is i ta a um local  d iverso do de residência das pessoas.  Assim, 
o tur ismo em termos histór icos se in ic iou quando o homem 
deixou de ser sedentár io e passou a via jar ,  pr inc ipalmente 
motivado pela necessidade de comércio com outros povos. É 
acei tável ,  portanto, admit i r  que o tur ismo de negócios 
antecedeu o tur ismo de lazer.  ( IGNARRA, 2001, p.15) 

IGNARRA (2001, p.15) ainda afirma que “era também 

econômica a motivação para as grandes viagens exploratórias dos 

povos antigos, que buscavam conhecer novas terras para sua ocupação 

e posterior exploração. Dessa maneira, o turismo de aventuras data de 

milênios, antes de Cristo”. 

Segundo o autor a motivação religiosa também foi responsável 

por viagens da Idade Média, através das cruzadas. O turismo religioso, 

portanto, data de muitos séculos atrás. 

O turismo de saúde também não é um fenômeno muito recente. 

No império romano eram comuns as viagens para visita ás termas. 
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O hábito de viagens para outras localidades por inúmeros 

motivos é um fenômeno antigo na sociedade. 

Como se observa o turismo é umas das atividades mais antigas 

da sociedade, no entanto, às pessoas com deficiência física, ainda tem 

dif iculdades para realizar turismo e é pensando nessas pessoas, que 

será desenvolvido esta monografia. 

2.2 CONCEITO DE TURISMO 

A OMT - Organização Mundial do Turismo (1994, p.23), define o 

turismo como “o deslocamento para fora do local de residência por 

período superior a 24 horas, por uma distância superior a 60 km e 

permanência inferior a 60 dias motivado por razões não econômicas”. 

Segundo IGNARRA, (2001. p. 23) “tal definição serve para 

padronizar o conceito de turismo nos vários países membros dessa 

organização, mas não serve para definir a real magnitude desse 

fenômeno”. 

Nota se que, consoante o conceito apresentado, apenas são 

considerados turistas pessoas que permanecem fora de sua residência 

por mais de 24 horas e inferior a sessenta dias. Ou seja, a pessoa que 

viajar e voltar no mesmo dia não é considerado um turista é apenas um 

viajante, e a pessoa que ficar mais de sessenta dias vai se considerar 

sua segunda residência ou definit iva. 

Já na visão de ANSARAH (2001, p.11) “a atividade turística 

pode ser considerada um “agrupamento de setores”, existindo entre 

eles uma complementaridade técnica. Tendo em conta sua 

heterogeneidade e complexidade, pode - se afirmar que o turismo, 

como setor, é de forma indireta, por todos os demais setores”. 

ANSARAH ainda cita que: 

Na década de 1930, poucos sociólogos ou economistas 
acertaram ao prognost icar  a expansão que i r ia ter  o tur ismo. A 
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expansão que começaria na década de 1950, e ganhou força 
na década seguinte. Desde então, o crescimento dessa 
at iv idade tem sido progressivo e v inculado aos incrementos de 
renda dos habitantes dos países de mandantes, ou os de 
maior  r iqueza. Para os ofertantes, às conseqüências 
econômicas dessa at iv idade têm sido uma autênt ica alavanca 
de desenvolvimento. (ANSARAH, 2001, p.11) 

O turismo a cada dia que passa vem crescendo e sua 

importância tem se elevado para a sociedade, no mundo atual se 

tornou uma necessidade para a sociedade, pois o turismo além de ser 

uma atividade lucrativa como o turismo de Negócios também tem o 

turismo de lazer que vem crescendo gradativamente, pois é uma forma 

de cada indivíduo em descarregar todo o cansaço acumulado por um 

período estafante de trabalho, onde as pessoas estão cada vez mais 

sendo estressadas, pois a tecnologia está cada vez mais evoluídas, 

muitas mudanças acontecem em questão de segundos e o homem é 

obrigado acompanhar estas mudanças e outras que surgem no dia a 

dia, no entanto acredita-se que com o passar dos anos o turismo se 

tornará uma das necessidades básicas do ser humano. 

2.3 LAZER, TURISMO E INCLUSÃO SOCIAL 

Em relação a lazer, turismo e inclusão social, cabe apresentar o 

posicionamento de LARIZZATTI: 

Mui tas pessoas estudam o que é lazer,  e que o lazer é de 
suma importância para o ser humano, o qual cada vez se 
trabalha mais,  importando-se apenas com salár ios, posição 
socia l ,  bens, e pensando que o lazer pode ser deixado para 
quando se f icar mais velho e t iver “ tempo” para isso. ta lvez 
quando chegar seu tempo, não se tenha mais tempo nem 
saúde para usufru ir  dele. (LARIZZATTI,  2005, p.13) 

O mesmo autor observa que é comum no meio acadêmico a 

abordagem de lazer pautada em parâmetros tais como o tempo l ivre, a 

escolha pessoal, a gratuidade, a atitude dentre outros. Assim sendo, 

cabe apresentar as definições de lazer: Para Holanda (1986) citado em 

LARIZZATTI (2005, p.13) o lazer tem relação com o tempo de que se 

 



 9

pode l ivremente dispor, uma vez cumprido seus afazeres habituais. O 

autor também cita as palavras divert imento, ócio, descanso, 

entretenimento etc. LARIZZATTI (2005, p. 13) enfatiza o conceito 

apresentado pela Wold Leisure and Recreation Association (WLRA) que 

contempla o lazer como sendo o tempo em que as pessoas têm 

autonomia e l imites para a busca de experiências signif icativas sem 

comprometer normas e costumes da sociedade que valorizem o 

desenvolvimento individual, grupal e coletivo. Para Camargo (1989) 

citado em LARIZZATTI (2005, p. 13) o lazer possui algumas 

propriedades, a exemplo da escolha pessoal, gratuidade e l iberação, a 

saber. 

Escolha pessoal: para ser lazer, a pessoa precisa fazer o que 

deseja. A obrigatoriedade ou imposição da atividade a descaracteriza 

como atividade de lazer. Pode-se escolher em ir ao cinema e assistir a 

um fi lme de terror ou a um fi lme romântico, pois a escolha é pessoal. 

Pode-se visitar um museu, ir a um clube, bar, parque, praia etc. Mas, 

muitas vezes, sem que se de conta, o indivíduo recebe e age em 

função das grandes influências exercidas pela mídia. 

Gratuidade: Em geral, o lazer não se atrela a interesses 

econômicos. Uma pessoa pode optar por dedicar se ao artesanato, ou 

aos esportes, cuja única razão da escolha se dá em função da 

preferência e do querer. Prazer: Pode se dizer que lazer é sinônimo de 

prazer, de hedonismo. Sem prazer, certamente deixaríamos de fazer a 

atividade de lazer. Se alguém vai ao cinema toda semana gera uma 

atividade de lazer rotineira, pode ser que depois de alguns anos deixe 

de sê-lo pois poderia se tornar monótono, já que o interesse passou a 

ser teatro, por exemplo. 

Liberação: Envolve se “l iberar” das obrigações do dia - à - dia 

fazendo coisas diferentes da rotina de trabalho. 
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Cabe observar que LARIZZATTI (2005, p.14) ao citar PARKER 

(1978, p.19; 20) aponta para três possibil idades para a definição de 

lazer. 

Considerando às 24 horas do dia e subtraindo trabalho, sono, 

al imentação, necessidades fisiológicas etc. (Para alguns, os itens 

poderiam ser acrescentados para outros, t irados). 

Não envolve o conceito de tempo, mas assim, a qualidade da 

atividade a que alguém se dedica. Envolver aspectos mentais e 

espirituais. 

União dos dois itens anterior e resultando num “tempo de que o 

indivíduo dispõe, l ivre do trabalho e de outros deveres e que pode ser 

uti l izado para f ins de repouso, divertimento, atividades sociais ou 

aprimoramento social” o de “atividades de l ivre e espontânea vontade”. 

Segundo LARIZZATTI (2005, p.14) o lazer envolve os aspectos 

de tempo e atividade. Mas tempo l ivre nem sempre pode ser 

considerado como lazer, pois um trabalhador braçal pode não ter 

dinheiro para realizar o que gostaria, ou aposentando, com baixo 

salário, tem tempo l ivre, mas também faltam recursos para o lazer, pois 

o pouco que ganha serve apenas para subsistência. 

Na visão de DUMAZEDIER (1976, p.34) o lazer é um “conjunto 

de atividades desenvolvidas pelos indivíduos seja para descanso, seja 

para divertimento, seja para seu desenvolvimento pessoal e social, 

após, cumpridas suas obrigações profissionais, famil iares e sociais”. 

Cabe notar que, para LARIZZATTI (2005, p.15) a teoria de 

DUMAZEDIER, por vezes, é chamada de teoria ”3 D”, pois envolve: 

descanso, divertimento, desenvolvimento. 

LARIZZATTI (2005, p.15) enfatiza que o trabalho pode ser 

lazer, bem como o estudo, a família etc, também pode, configurar como 

forma de lazer. Alguns trabalham com aquilo que gostam e sentem 

prazer nisso. Outros trabalham em ambientes agradáveis e sentem 

prazer em estar al i ,  ou é até comum, hoje em dia, haver pessoas que 
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trabalham nas próprias casas, onde Internet é sua fonte de acesso, 

comunicação com a empresa etc. 

De uma maneira em geral, explica LARIZZATTI (2005, p.15) os 

artesãos, artistas, escritores trabalham com aquilo de que gostam de 

fazer, e por opção própria vivem do artesanato ou obras que produzem, 

podendo isto ser considerado lazer e trabalho. 

No entanto, MARCELLINO (1996, p. 13) nota que grande parte 

da população ainda associa o lazer às atividades recreativas ainda 

associa o lazer às atividades recreativas, ou a eventos de massa, 

talvez pelo fato de que a palavra tenha sido largamente uti l izada nas 

promoções de instituições com atuação dirigida ao público. O autor 

tece a seguinte afirmação: 

Os conteúdos de lazer podem ser mais variados e para que uma 

atividade, possa ser entendida como lazer é necessário que atenda a 

alguns valores l igados aos aspectos tempo e atitude. Porém no caráter 

parcial que se observa na consideração do conteúdo, também e 

verif icado quando se preocupa estabelecer a relação entre o lazer e 

seus valores. Descansar, “recuperar as energias” distrair-se, entreter-

se, recrear-se, enfim, o descanso e o divertimento são valores 

comumente mais associados ao lazer. (MARCELINO, 1986, p. 13). 

É importante entender que o lazer se diferencia de recreação e 

Turismo, apesar de ambos estarem ligados; são distintos e cada um 

tem sua própria definição. No entanto ambos poderão servir como 

ferramenta, para inclusão das pessoas com deficiência física, na 

sociedade, que é um dos focos do projeto. 

Os aspectos históricos do lazer são notados por TAVARES 

(1997, p.11; 12) citado em DIAS (2003, p.175) com o argumento de 

que, com o advento da Revolução Industrial, que teve inicio na 

Inglaterra no século XVIII, uma nova realidade de trabalho foi instituída 

e que não previa um tempo dedicado ao lazer. No início, os operários 

iniciavam o trabalho às três horas da manhã e não saíam das fábricas 
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até às 22:00 ou 22:30, com uma média diária de 19 horas de trabalho. 

Durante as horas destinadas ao almoço (meia hora), deveriam limpara 

as máquinas e, se acontecesse alguns acidentes, t inham o salário 

suspenso ou eram despedidos. Em fins de 1802, deu –se início em 

algumas fábricas ao horário de 12 horas. Em 1847, se reduziu para 10 

horas diárias o trabalho de mulheres e crianças. Até 1870, os efeitos 

da revolução Industrial se refletiram no trabalho da seguinte maneira: 

incrementos no salário, jornadas de trabalho mais curtas (nessa época 

tinha-se reduzido às 57 horas semanais) etc. No entanto estava muito 

longe do ideal. 

Consoante o autor, hoje no Século XXI, há países em que o 

tempo de trabalho está reduzido a 35 horas semanais, o que aumenta 

dessa forma o tempo l ivre em detr imento de horas de trabalho. Parte-

se, dessa forma, para uma nova realidade que aponta para a sociedade 

do tempo l iberado, que segundo GORZ (1987, p.12) in em DIAS: 

Baseia-se no pr incip io do t rabalhar menos para todos 
t rabalharem e ter  mais at iv idades por conta própr ia.  Di to de 
outra maneira,  o trabalho socialmente út i l ,  d istr ibuído,  entre 
todos os que desejam trabalhar,  deixa de ser ocupação 
exclusiva ou pr incipal de cada um: a ocupação pr incipal  pode 
ser uma at iv idade ou um conjunto de at iv idades auto 
determinadas, levadas a efei to não por d inheiro,  mas em 
razão do interesse, do prazer ou da vantagem que nela se 
possa encontrar.  (DIAS, 2003, p.175) 

Segundo DIAS (2003, p.176) “esse aumento do tempo l ivre 

favorece o desenvolvimento do turismo em todas as camadas sociais, 

que para isso devem ter: acesso facil i tando a essa necessidade 

humana de viajar para conhecer”. 

Mas, o que se pode observar é que em realidade as pessoas 

que têm algum tipo de deficiência física sofrem grandes dif iculdades 

em realizar um roteiro turístico ou alguma atividade de lazer. O que 

ocorre é: os pontos turísticos não foram planejados e adaptados para 

esse público, ocasionando a exclusão dessas pessoas no lazer. 

 



 

3 DEFICIÊNCIA FÍSICA 

Este capítulo vem exemplif icar o que é deficiência física, e 

como se referir a estas pessoas que tem deficiências, uti l izando os 

termos adequados segundo as definições, as que são de suma 

importância no tratamento desse assunto, onde a monografia aborda 

Turismo, Lazer as devidas adaptações, especif icado ao grupo de 

pessoas com deficiências física- motora. 

ROSA; ANDRÉ; CABRAL (2003, p.20) afirmam que “a história 

da humanidade sempre foi marcada pela segregação e exclusão 

econômica, polít ica, social e cultural das pessoas com deficiência. A 

concepção, em relação a este segmento, mudou de acordo com as 

transformações ocorridas do modo de produção nos diversos períodos 

da história”. De acordo com esse entendimento, a origem das 

deficiências não estabelece nenhum vínculo com questões 

supostamente divinas. 

Segundo entendimento pode-se definir como pessoa com 

deficiência a qualquer individuo que apresente uma l imitação física e/ 

ou mental, real ou imaginária, que o desvie do modelo-padrão fixado 

pelo grupo social a que pertence, dif icultando sua vida emocional e 

social. As diferenças tornam-se barreiras que impedem a integração e o 

exercício da cidadania. 

Pela definição da ONU, na Resolução 33/3447: “o termo 

pessoas com deficiência física refere-se a qualquer pessoa incapaz de 

assegurar por si mesma, total ou parcialmente, as necessidades de 

uma vida individual ou, social normal, em decorrência de uma 

deficiência congênita ou não, em suas capacidades físicas ou mentais”. 
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ROSA; ANDRÉ; CABRAL (2003, p.20) Torna-se importante 

fr isar que existem vários t ipos de deficiências, a saber: visual, física, 

mental, audit iva, do t ipo temporária ou permanente, congênita ou não e 

ainda oriundas de acidentes, e ainda a existência de termos usados de 

acordo com cada deficiência. 

Outro ponto importante são os termos uti l izados 

adequadamente para pessoas com deficiência, não é adequado se 

referir o deficiente, pois é uma pessoa como uma outra qualquer esta 

pessoa tem uma deficiência e não é o deficiente. 

Segundo ROSA; ANDRÉ; CABRAL (2003, p.25) “não se 

enquadra nos termos chamar portador de deficiência, pois, ninguém 

porta e depois se desfaz da deficiência quando quer”. 

Para AMARAL: 

. . .  ás def ic iências são relat ivas a toda al teração do corpo ou 
aparência f ís ica, de um órgão ou de uma função, qualquer que 
seja sua causa. O autor argumenta que a def ic iência 
caracter iza-se por perdas, ou al terações que podem ser 
temporár ias ou permanentes e que incluem a existência ou 
ocorrência de uma anomal ia,  defei to ou perda de um membro, 
órgão, tecido ou outra estrutura do corpo, inclu indo a função 
mental .  A def ic iência representa a exter ior ização de um 
estado patológico e, em pr incípio,  ref lete perturbações ao 
nível  de órgão. Consoante sua perspect iva,  as incapacidades 
ref letem nas conseqüências,  das def ic iências em termos de 
desempenho e at iv idade funcional do indivíduo; as 
incapacidades representam perturbações ao nível  da própria 
pessoa. (AMARAL, 1995, p.27) 

A incapacidade caracteriza-se por excesso ou insuficiências no 

comportamento ou no desempenho de uma atividade que se tem por 

comum ou normal. AMARAL (1995, p. 27) cita por ROSA; ANDRÉ; 

CABRAL (2003, p.25) ratif ica que as deficiências podem ser 

temporárias ou permanentes, reversíveis ou irreversíveis e 

progressivas ou regressivas. Podem surgir como conseqüência direta 

da deficiência ou como resposta do indivíduo – sobretudo psicológica – 

as deficiências físicas, sensit ivas ou outras. Representa a objetivação 

de uma deficiência e, como tal, reflete perturbações ao nível da 

pessoa. A incapacidade concerne às capacidades que, sob a forma de 
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atividades e comportamentos compostos, são geralmente consideradas 

como componentes essenciais da vida quotidiana. São exemplos às 

perturbações no adequar do comportamento, no cuidado, pessoal, na 

capacidade de se lavar, al imentar, no desempenho de outras atividades 

da vida diária e nas atividades da locomoção (como a capacidade de 

andar). 

3.1 A DEFICIÊNCIA FÍSICA E A HISTÓRIA DA HUMANIDADE: 

Segundo ROSA; ANDRÉ; CABRAL: 

. . .á histór ia da Humanidade sempre foi  marcada pela 
segregação e exclusão econômica, pol í t ica,  socia l  e cul tural  
das pessoas com def ic iência.  A concepção, em relação a este 
segmento, mudou de acordo com as transformações ocorr idas 
do modo de produção nos diversos períodos da histór ia” .  De 
acordo com esse entendimento, a or igem das def ic iências não 
estabelece nenhum vínculo com questões supostamente 
div inas.  (ROSA; ANDRÉ; CABRAL, 2003, p.18) 

Para exemplif icar, cabe trazer à luz alguns fragmentos 

históricos que foram produzidos por seres humanos reais que viveram 

em lugares também reais. 

Na Grécia escravista, ainda antes de Cristo, de acordo com a 

opinião de SILVA: 

. . .exist iam três grupos humanos que poderiam ser 
considerados com def ic iência:  Os muti lados ou def ic ientes 
devido a fer imentos ou acidentes própr ios da guerra e de 
at iv idades af ins;  os pr is ioneiros de guerra com def ic iências 
f ís icas, ou os detentos cr iminosos civ is ,  cuja mut i lação ou 
def ic iência era causada por uma pena ou cast igo;  os 
def ic ientes c iv is  por doenças congênitas ou adquir idas, ou 
também por acidentes os mais var iados. (SILVA, 1986, p.  97)  

Mais de dois mil anos já se passaram e os motivos que 

continuam dando, origem às deficiências são basicamente os mesmos. 

Dos citados por Silva (1986, p.98), “talvez se deva excluir apenas os 

motivados por punições advindas de crimes, embora, em alguns países, 

tal ato ainda seja praticado”. 
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Em decorrência das relações sociais do mundo moderno, 

acrescente-se: deficiências produzidas por acidentes de trânsito; por 

falta de uma alimentação adequada inexistência de saneamento básico; 

insuficiência de um sistema público de saúde capaz de atender e 

prevenir as doenças, algumas das quais se não tratadas em tempo e de 

forma adequada, podem resultar em deficiência, etc. 

Durante milhares de anos – e ainda hoje em certos casos – 

esse e outros grupos fora dos padrões estabelecidos como normal 

foram segregados e isolados do convívio social. 

SILVA (1986, p.46) assinala-se que o que mais chocou os 

homens espanhóis, quando de sua chegada na América, “foi o fato de 

Montezuma (México) ter em instalações separadas: homens e mulheres 

defeituosos, deformados, corcundas, anões, albinos, onde eram 

provocados e ridicularizados”. 

Em épocas mais remotas, os romanos já tomavam posições 

bem mais drásticas em relação às pessoas com deficiência. Basta 

observar o que afirmava Sêneca, cita em SILVA: 

Matam-se cães quando estão com raiva;  exterminam-se touros 
bravios;  cor tam-se as cabeças das ovelhas enfermas para que 
as demais não sejam contaminadas; matamos os fetos e os 
recém-nascidos monstruosos; se nascerem defei tuosos e 
monstruosos, afogamo-los, não devido ao ódio, mas à razão, 
para dist inguirmos as coisas inúteis das saudáveis. (SILVA, 
1986. p.129 

Segundo SILVA (1986, p. 122), em Esparta as crianças 

disformes, franzinas e doentias, após serem submetidas a uma 

avaliação pelos anciões, eram exterminadas ao serem jogadas do alto 

do monte Taygetos. Em outro momento da História recente, 

observamos algo semelhante, quando o nazismo se uti l izou 

procedimento análogo em campos de concentração. Assis, Pussoli 

citados por SILVA afirma que: 

. . .mesmo nos dias de hoje é comum ouvir  c ient is tas propondo 
medidas eugênicas como forma de buscar,  por meio da 
seleção genética,  a reprodução de seres humano “perfe i tos” .  
Os eugenistas mais reacionár ios vão mais longe e preconizam 
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a ester i l ização obr igatór ia e mesmo a el iminação f ís ica das 
pessoas (hereditar iamente def ic ientes) e de populações 
inte iras. Vêem nas guerras de exterminação um dos meios 
mais ef icazes par melhorar  a raça humana é o que expl ica 
LEONTIEV (1978, p. 282) c i tado por SILVA 1986, p. 122). 
(SILVA, 1992, p.  18) 

Relembrar esses fatos, neste estudo, não tem a pretensão de 

remoer o passado, mas discutir o assunto sem recuperar esta trajetória 

seria negar que, em boa parte, essas idéias ainda se fazem presentes 

em muitas consciências, até mesmo dentro da estrutura do próprio 

Estado e da estratégia de muitos movimentos ainda existentes na 

Sociedade, em todos os cantos do mundo. 

Apesar das polít icas de extermínio e de segregação a que 

essas pessoas foram, submetidas ao longo da história, não se pode 

negar que importantes conquistas já ocorreram na área do direito, da 

assistência social, da educação, da saúde, do lazer, da inserção no 

mercado de trabalho, do transporte etc. 

Nota-se, entretanto, que tais conquistas não aconteceram por 

acaso, mas são o resultado das lutas coletivas das organizações de e 

para pessoas com deficiência, sem esquecer o apoio de pessoas 

solidárias à causa. 

Porém, é oportuno registrar que o principal fator de exclusão 

social é a baixa participação das pessoas com deficiência no mercado 

de trabalho. Pastore( 2000, p.7) citado por Silva (1986, p. 122), 

Segundo Pastore (2000, p. 7) conforme citado por SILVA (1986, 

p. 122), “afirma que dos nove milhões de pessoas com deficiência em 

idade de trabalhar, apenas 2% estão no mercado formal de trabalho. 

Signif ica que enquanto a taxa de emprego da população 

trabalhadora sem deficiência é de aproximadamente 10%, no País, a 

das pessoas com deficiência é de 98%. Um dos fatores que contribuem 

para esta baixa participação é, sem dúvida, o preconceito e a 

discriminação, que têm adquirido, principalmente nos últ imos tempos, 

contornos mais dissimulados. 
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Este estudo leva a refletir que, apesar do discurso em favor da 

inclusão social dessas pessoas, existe uma grande distância entre 

aquilo que uma coisa parece ser e, o que de fato ela é. Ou seja: a 

moral hoje existente não permite que as pessoas se manifestem e 

pratiquem o que Sêneca sugeriu, mas permite, sem nenhum pudor, que 

continuem tratando as pessoas com deficiência como seres inferiores. 

3.2 REFLEXÕES SOBRE POSSIBILIDADES DE RELACIONAMENTO 
COM ESSAS COM DEFICIÊNCIA 

Este estudo aponta para duas vertentes: a de pessoas que 

discriminam e percebem a pessoa com deficiência física, aprisionado 

em sua “incapacidade” e pessoas que atuam com atitudes paternalistas 

e impedem que as pessoas com deficiências se desenvolvam dentro de 

suas inúmeras possibil idades. Assim sendo, tendo por objetivo reflet ir 

sobre a medida eficaz em termos de ajuda á pessoa com deficiência 

física, cabe apresentar as seguintes instruções elaboradas por: (ROSA; 

ANDRÉ; CABRAL, 2003, p.18): 

Ofereça apoio sempre que julgar necessário, mas pergunte 

antes e, caso ela recuse, não insista. 

Não estacione seu automóvel em frente às rampas ou em locais 

reservados às pessoas com deficiência, pois foram construídos para 

atender uma necessidade, específica. 

Se você convive com uma pessoa com deficiência, não a exclua 

nem minimize sua participação em eventos, reuniões ou qualquer outro 

t ipo de atividades. 

No entanto, muitas vezes a pessoa com deficiência física 

esbarra na falta de informação. O mesmo autor prossegue instruindo as 

pessoas com deficiência física: 

Não se apóie na cadeira de rodas; 
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Correr ou caminhar são palavras que podem ser uti l izadas, os 

usuários de cadeira de rodas, também as uti l izam; 

Ao sair com uma pessoa com deficiência física, escolha lugares 

sem barreiras arquitetônicas; 

Ao conversar com uma pessoa usuária de cadeira de rodas, 

sente-se, para f icar no mesmo nível de seu olhar; 

Ao ajudar um usuário de cadeira de rodas a descer uma rampa, 

um meio-fio ou degraus, use a "marcha á ré", para evitar que a pessoa 

perca o equilíbrio e caia para frente; 

Acompanhe o ritmo de seu caminhar; 

Tome cuidado para não tropeçar nas muletas; 

Mantenha as muletas sempre ao alcance das suas mãos; 

A pessoa com paralisia cerebral pode apresentar alguma 

dif iculdade na comunicação; no entanto, sua área cognit iva 

normalmente encontra-se preservada. Caso não compreenda o que diz, 

peça que repita, ou escreva. 

Cada tipo de deficiência exige formas diferentes de 

tratamentos, mas é importante fr isar que as pessoas que tem 

deficiências são pessoas normais como qualquer outro indivíduo, 

apenas tem necessidades específicas especiais que se diferem das 

outras. 

Portanto ao encontrar com uma pessoa com deficiência os pré-

conceitos devem ser colocados de lado, olhando a pessoa como um ser 

humano normal, porem, não ignore a sua deficiência como se não 

existisse, mas haja com naturalidade, e não sinta pena, pois isto 

também é uma forma de preconceito. 

 



 

4 A CIDADE DE CURITIBA E A LINHA TURISMO 

4.1 CURITIBA 

Curit iba, a capital do Estado do Paraná, localiza-se no Primeiro 

Planalto do Paraná. É banhados por afluentes do rio Iguaçu, 

principalmente o Belém e o Ivo. Uma cidade privi legiada em 

modalidades de transporte, Curit iba é cortada por várias rodovias 

federais: BR-116, BR-376/101, BR-277, BR-476 e BR-153. 

A cidade apresenta um PIB de U$ 12,1 bilhões /ano e tem renda 

per – capita de aproximadamente U$ 08 mil /ano, contra uma média 

nacional de U$ 05 mil por ano. A taxa de analfabetismo aproxima-se de 

zero, representando menos de 1% da população (CENSO-2000-IBGE). 

Junto com Brasíl ia, Curit iba foi á cidade que mais cresceu nos 

anos 1990, com uma taxa de crescimento médio da população de 2,6% 

ao ano. A cidade, que possuía 500 mil habitantes no início dos anos 

1970, atingiu 1,587 milhão de habitantes (CENSO - 2000-IBGE), mais 

que o tr iplo. Em média, são três habitantes por domicíl io. 

Curit iba originou-se de um povoado de garimpeiros, no século 

XVII. Com o f im do ciclo do ouro, a economia da região tornou-se 

predominantemente extrativista, com base na erva-mate e na madeira. 

No século XIX, a atividade agrícola acentuou-se com a chegada de 

imigrantes alemães, ital ianos, poloneses e ucranianos. A Foto 1 

apresenta uma imagem da Cidade de Curit iba, na Rua das Flores, 

centro. 
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Foto 1- Centro da cidade - Curit iba 

 

Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br 

4.2 A LINHA TURISMO 

A Linha Turismo, assim denominada a l inha composta por 

ônibus especiais que percorrem de Terça a Domingo 25 pontos 

turísticos de Curit iba opera das 9h00 até as 17h30. A Linha Turismo 

oferecem passeio de 2h30min em um trajeto de 44 quilômetros. O ponto 

de partida pode ser a Praça Tiradentes ou qualquer outro ponto 

turístico coberto pela Linha. 

O usuário paga a tarifa de R$ 15,00 e recebe uma cartela com 5 

tíquetes que lhe dá direito ao embarque e quatro reembarques. Assim 

sendo, o usuário tem a l iberdade de escolher o ponto turístico que 

queira usufruir por mais tempo, podendo embarcar novamente na Linha 

Turismo para cumprir o restante do trajeto ou para conhecer outros 

pontos cobertos por esta. 

Os veículos da Linha Turismo são equipados com sistema de 

som para fornecer informações gravadas sobre os pontos turísticos 

cobertos pela Linha, em três idiomas: português, inglês e espanhol. 

A foto 2 é apresenta a imagem do ônibus que cobre a Linha 

Turismo, sendo uma frota de 7 ônibus todos com o mesmo padrão. 
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Foto 2 - Ônibus da Linha Turismo 

 

Fonte:http://www.curit iba.pr.gov.br 

4.3 PONTOS TURÍSTICOS COBERTOS PELA LINHA TURISMO DE 
CURITIBA 

4.3.1 PRAÇA TIRADENTES 

Marco zero da cidade, é dominada pela Catedral Basíl ica de 

Nossa Senhora da Luz, em esti lo gótico, restaurada em seu centenário 

no ano de 1993. 

Nesta foto 3 se registra a imagem da Praça Tiradentes, marco 

zero da cidade. 
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Foto 3 - Praça Tiradentes 

 

Fonte:http://www.curit iba.pr.gov.br 

4.3.2 RUA DAS FLORES 

Tradicional rua da cidade foi transformada no primeiro calçadão 

do país no ano de 1972. É importante eixo comercial da capital.(Foto 4) 

Foto 4 - Rua das Flores 

 

Fonte:http://www.curit iba.pr.gov.br 
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4.3.3 RUA 24 HORAS 

Apresenta arquitetura peculiar e funciona, 24 horas por dia. A 

Rua 24 Horas oferece opções de lazer, compras e opções 

gastronômicas (Foto 5). 

Foto 5 - Rua 24 Horas 

 

Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br 

4.3.4 CENTRO DE CONVENÇÕES 

Espaço de eventos, exposições e difusão da cultura. Ali está o 

Teatro Vitória, com 1500 lugares (Foto 6) 

Foto 6 - Centro de convenções 

 

Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br 
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4.3.5 MUSEU FERROVIÁRIO 

Abrigado no Estação Convention Embratel, registra a história 

ferroviária do Estado. No mesmo ponto, o visitante encontra também o 

Museu da Farmácia, o Museu do Perfume, o Teatro de Bonecos e o 

Centro de Eventos Estação Embratel Convention Center (Foto 7) 

Foto 7- Estação Convention Embratel 

 

Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br 

4.3.6 TEATRO PAIOL 

O Teatro Paiol é abrigado por um antigo paiol de pólvora 

construído em 1906 e revital izado para teatro de arena no ano de 1971, 

(Foto 8). Apresenta uma peculiaridade voltada a sua inauguração que 

teve batismo do poeta Vinícius de Moraes. O Teatro Paiol é símbolo da 

transformação cultural de Curit iba. Sua inauguração, em 27 de 

dezembro de 1971, teve batismo a cargo do poeta Vinícius de Moraes, 

com uísque e com a música especialmente composta para a ocasião, 

“Paiol de Pólvora”. Do show inaugural participaram, além do “poetinha”, 

Toquinho e Maríl ia Medalha. 
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Foto 8 -Teatro Paiol 

 

Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br 

4.3.7 JARDIM BOTÂNICO 

O Jardim Botânico de Curit iba foi concebido no ano de 1991 à 

imagem dos jardins franceses (Foto 9). Apresenta uma estufa em metal 

e vidro dedicado ao Museu Botânico. O parque oferece tr i lhas e o 

Espaço Cultural Frans Krajcberg. 

Foto 9 - Jardim Botânico 

 

Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br 

4.3.8 ESTAÇÃO RODOFERROVIÁRIA 

A Estação Rodoferroviária, inaugurada no ano de 1972 

concepção moderna e funcional representou por ocasião de sua 

inauguração, um marco no país em terminais de transporte (Foto 10). 
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Foto 10 - Estação Rodoferroviária 

 

Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br 

4.3.9 TEATRO GUAIRÁ / UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 

O Teatro Guaira localiza-se na Praça Santos Andrade. O teatro 

é classif icado como um dos maiores da América Latina. À sua frente, 

do outro lado da praça encontra-se a Universidade Federal do Paraná, 

a primeira Universidade do Brasil (Fotos 11 e 12). 

Foto 11 - Praça Santos Andrade  

 

Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br

 

http://www.curitiba.pr.gov.br/
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Foto 12 - Teatro Guaíra 

 

Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br 

4.3.10 PASSEIO PÚBLICO / MEMORIAL ÁRABE 

O Passeio é o primeiro parque público e o primeiro zoológico de 

Curit iba, inaugurado em 1886. Seu portão principal é réplica do antigo 

portal do cemitério de cães de Paris (Foto 13). O Memorial Árabe é 

edif icação inspirada na arquitetura dos povos do deserto. O Memorial 

Árabe opera também como biblioteca pública. 

Foto 13 - Passeio Público/ Memorial Árabe 

 

Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br 
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4.3.11 CENTRO CÍVICO 

Sede dos Poderes do Estado do Paraná, com o Palácio Iguaçu, 

a Assembléia Legislativa e o Tribunal de Justiça, além da Prefeitura de 

Curit iba (Foto 14). Implantado em 1953, no centenário da emancipação 

polít ica do Paraná. 

Foto 14 -Centro cívico 

 

Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br 

4.3.12 MUSEU OSCAR NIEMEYER 

Maior e mais moderno museu do Brasil. Projetado pelo arquiteto 

Oscar Niemeyer, o "olho", completa, uma antiga obra que ele mesmo 

construiu, em 1976 (Foto 15). 

Foto 15 - Museu Oscar Niemeyer 

 

Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br 
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4.3.13 BOSQUE DO PAPA/ MEMORIAL POLONÊS 

Memorial da imigração polonesa é composto por sete casas de 

tronco e bosque nativo. Inaugurado em 1980, logo após a visita do 

Papa João Paulo II a Curit iba. 

Foto 16 - Bosque do Papa memorial Polonês 

 

Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br 

4.3.14 BOSQUE ALEMÃO 

Marca as mais caras tradições dos alemães, os primeiros 

imigrantes a se estabelecer em Curit iba, no século dezenove, a partir 

de 1833. Entre os destaques, a tr i lha de João e Maria, dos contos dos 

irmãos Grimm, a Casa Encantada, o Oratório Bach e a Torre dos 

Filósofos, com uma bela vista de Curit iba. 

Foto 17 - Portal do Bosque Alemão 

 

Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br 
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4.3.15 UNIVERSIDADE LIVRE DO MEIO AMBIENTE 

Inaugurada em 1992, com a presença do oceanógrafo Jacques 

Cousteau, promove educação ambiental para a população em geral. É, 

por si só, uma lição de ecologia, integrando a arquitetura ao meio 

ambiente. 

Foto 18 -Universidade Livre do Meio Ambiente 

 

Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br 

4.3.16 PARQUE SÃO LOURENÇO 

Uma velha fábrica de cola deu lugar a um Centro de 

Criatividade, com cursos, oficinas e espaços para exposições.Seu lago 

é cercado por ampla área verde nativa. 

Foto 16 - Parque São Lourenço 

 

Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br 
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4.3.17 ÓPERA DE ARAME / PEDREIRA PAULO LEMINSKI 

Construído em estrutura tubular, o Teatro Ópera de Arame, de 

1992, é um espaço mágico que se integra à natureza do local. Ao seu 

lado, a Pedreira Paulo Leminski é o palco dos grandes acontecimentos 

culturais e artísticos de Curit iba. Mais adiante, está o Farol das 

Cidades, biblioteca informatizada conectada à Internet. 

Foto 19 - Ópera de Arame 

 

FONTE: http://www.curit iba.pr.gov.br 

4.3.18 PARQUE TANGUÁ 

Às margens do rio Barigui, é área de lazer com grandes 

espaços verdes, ancoradouro, pista de cooper, ciclovia e um túnel 

aberto na rocha bruta unindo os lagos. Implantado em 1996. 

 



 33

Foto 20 - Parque Tanguá 

 

Fonte: Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br 

4.3.19 PARQUE TINGUI 

O Parque Tingui lembra os primeiros ocupantes dos Campos de 

Curit iba, os índios Tinguis, da nação Guarani. 

Foto 21 - Parque Tingui 

 

Fonte: Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br 

4.3.20 MEMORIAL UCRANIANO 

O Memorial Ucraniano, no Parque Tingui, é homenagem ao 

centenário da chegada dos pioneiros da etnia, comemorado em 1995. 

Uma réplica da Igreja de São Miguel, da Serra do Tigre, em Mallet, 
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interior do Paraná, com telhas de pinho e cúpula de bronze, é um 

museu. 

Foto 22 - Memorial Ucraniano 

 
Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br 

4.3.21 PORTAL ITALIANO 

O Portal sinaliza a entrada do bairro ital iano de Santa 

Felicidade. Uti l iza elementos de três edif icações típicas da imigração 

ital iana, entre elas a igreja matriz, com sua torre separada do corpo 

principal. 

Foto 23 - Portal de Santa Felicidade 

 

Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br 

 

http://www.parques-curitiba.com/memorial-ucraniano-imigrantes.htm
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4.3.22 SANTA FELICIDADE 

Colônia formada em 1878 por imigrantes italianos das regiões 

do Vêneto e do Trentino. Principal eixo gastronômico de Curit iba, é um 

desfi le de casas típicas, unidades de interesse de preservação pelo 

valor histórico, arquitetônico ou sentimental. 

4.3.23 PARQUE BARIGUI 

Um dos maiores da cidade, implantado em 1972, é um dos 

preferidos para caminhadas diárias do curit ibano à beira do lago. Tem 

espaços para exposições e eventos, museu do automóvel, esportes e 

várias outras atividades. 

Foto 24 - Parque Barigui 

 

Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br 

4.3.24 TORRE PANORÂMICO / BRASIL TELECOM 

Suporte dos serviços de telecomunicações, permite, do mirante, 

uma visão de 360 graus da cidade. Seus 109,5 metros de altura 

equivalem a um edifício de 40 andares. 
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Foto 25 - Torre Panorâmica/ Brasil Telecom 

 

Fonte: http: //www.curit iba.pr.gov.Br 

4.3.25 SETOR HISTÓRICO 

As ruínas da Igreja de São Francisco de Paula, nunca 

concluída, o Relógio das Flores, a Fonte da Memória, igrejas antigas, 

casarões reciclados e transformados em espaços culturais compõem o 

Setor Histórico da cidade, onde um dos destaques é o Memorial de 

Curit iba. Aos domingos, tem feira de artesanato. 

Foto 26 - Setor Histórico/Ruínas -Curit iba 

 
Fonte: http://www.curit iba.pr.gov.br 

 

http://www.curitiba-parana.com/sao-francisco.htm
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As fotos aqui apresentadas referenciam os 25 pontos turísticos 

que são cobertos pela Linha Turismo, sendo o ponto inicial na Praça 

Tiradentes e f inal na Boca Maldita. 

Para fazer o circuito soma o total de cinco ônibus em períodos 

semanais e f inai de semana total izam sete ônibus. 

São duas empresas que operam sendo as empresas de 

transporte: Glória/ BT, Mercês/ MT. 

Estas empresas são responsáveis pela contratação e 

treinamentos dos funcionários bem como manutenção dos ônibus. 

E a f iscalização, dos serviços prestados pelas duas empresas é 

de responsabil idade da URBS (URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A). 

 

 



 

5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A Metodologia Científ ica, explica DENCKER (1998, p.97), 

“permite, mediante a observação sistemática e controlada de 

determinados elementos ou ocorrências, selecionadas a partir de 

concepções teóricas acerca do objeto de estudo, uma percepção 

aproximada da natureza dos fenômenos observados”. Em função da 

natureza do objeto deste estudo, esta pesquisa quanto aos seus 

objetivos é classif icada como pesquisa qualitativa. 

O presente estudo caracteriza -se também por ser uma 

pesquisa qualitativa. MAZZOTTI citado em DENCKER (1998, p.97) nota 

que o projeto para uma pesquisa qualitativa “é um guia, uma orientação 

que indica onde o pesquisador quer chegar e os caminhos que 

pretende tomar”. Uma pesquisa qualitat iva, explica DENCKER (1998, p. 

97), é, de acordo com a amostra, não probabilística e não 

representativa. O formulário para a coleta de dados apresenta roteiro 

não estruturado. A coleta de dados pode se dar por meio de 

questionários, entrevistas, etc, uma vez que a abordagem da pesquisa 

qualitativa é de aprofundamento que se dá por meio da análise de 

conteúdo. 

O desenvolvimento da pesquisa qualitativa perpassa por etapas 

que, explica DENCKER (1998, p.102) pode ter seu início na negociação 

para obter acesso ao campo, seguido pelo período de imersão no 

problema até chegar à coleta sistematizada de dados, que pode, 

consoante já informado, contar com o auxíl io de instrumentos como 

roteiros de entrevistas e questionários. 

Foram escolhidos aleatóriamente quatro dos pontos turísticos 

cobertos pela Linha Turismo, são eles: 
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- Jardim Botânico 

- Museu Oscar Niemayer 

- Parque Tanguá 

- Universidade Livre do Meio Ambiente 

Em relação a cada passo para a realização da pesquisa, foram 

necessárias ações específicas. Em primeiro lugar procurou - se 

associações de pessoas com deficiência física e aplicou - se um 

questionário, que se encontra no anexo I com 28 perguntas cujo 

objetivo era de identif icar o perfi l  das pessoas com deficiência física na 

cidade de Curit iba, qual a freqüência com que uti l izavam os espaços 

turísticos da cidade de Curit iba para seu lazer, sobretudo, quais as 

aspirações destas pessoas em termos de lazer e também as principais 

dif iculdades percebidas por estas quando uti l izavam espaços públicos 

de lazer, principalmente os cobertos pela Linha Turismo. 

O segundo passo demandou a elaboração de cronograma para 

visitação aos quatro pontos turísticos cobertos pela Linha Turismo, 

objeto de análise deste estudo. Foram então realizadas visitas a estes 

pontos que foram devidamente fotografados. Estas visitas t inham por 

objetivo identif icar as condições de acessibil idade, circulação, 

informação e qualidade de serviços prestados as pessoas com 

deficiência física. 

O terceiro passo foi á realização de um passeio pela Linha 

Turismo. Para a realização deste passeio convidou - se uma pessoa 

com deficiência física. A autora fotografou e pode observar as 

dif iculdades enfrentadas pelo usuário de cadeiras de rodas e os de 

andador e muletas, ao realizarem o passeio. Desta forma, a pesquisa 

junto ao ônibus da Linha Turismo identif icou – se: 

a) as condições e adaptação dos veículos da Linha Turismo em 

relação às necessidades das pessoas com deficiência física; 
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b) a capacitação dos motoristas e cobradores da Linha Turismo 

em relação às necessidades das pessoas com deficiência 

física. 

Após a coleta dos dados, estes foram devidamente tabulados e 

as informações foram interpretadas. O últ imo passo foi á elaboração de 

sugestões para adaptações das áreas de lazer. 

5.1 TABULAÇÃO E ANÁLISE DA PESQUISA 

A seguir serão tratados os resultados obtidos nas pesquisas 

realizadas, sendo que para cada pergunta do questionário apresentar –

se a um gráfico demonstrando os resultados e respectiva interpretação 

teórica -elucidativa do trabalho. 

Gráfico 1 - Gênero 

Gênero dos entrevistados que participaram da PESQUISA

22%

78%

(  ) feminino

(   ) masculino

 

Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

Não propositalmente, mas a maioria dos entrevistados, 78% são 

do sexo masculino 22% do sexo feminino. 
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Gráfico 2 -Faixa etária 

Distribuicao da Faixa Etaria
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2%
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(   )  35 aos 60 anos
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Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

Do total das pessoas entrevistadas, a maioria 44% pertencem a 

faixa dos 35 aos 60 anos, 36% estão entre 19 a 34 anos. 

Gráfico 3 - Grau de escolaridade 

Distribuição por Grau de ESCOLARIDADE
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Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

A grande maioria dos entrevistados demonstrados a cima não 

tem formação acadêmica de nível superior e ainda estão concentrados 

no ensino primário e 2o grau incompleto. 
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Gráfico 4 - Fonte de renda 

Fonte de Renda dos Entrevistados
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Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

O percentual das pessoas que tem renda advinda de registro 

em carteira é relativamente baixo segundo dados levantados nas 

pesquisas, pois percebe que ainda há poucas vagas no mercado de 

trabalho, que são acessadas pelas pessoas com deficiências. 

Gráfico 5 - Faixa de renda 

Perfil de Renda dos entrevistados

10%

60%

20%

10%

(   ) menos de um salário mínimo

(   ) de um a três salários mínimos

(   ) mais de três salários mínimos

NÃO RESPONDERAM

 

Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

 



 43

Os 20% que se destacam por terem rendas superiores á três 

salários mínimos, são os percentuais que recebem auxíl io do governo, 

e complementam suas rendas com trabalhos em registro a carteira, ou 

ainda os trabalhos informais, sendo que os outros 60% dos 

entrevistados que recebem de um a três salários mínimos, seus ganhos 

advêm de auxil io concedido pelo governo, e o restante de 10% que 

recebem menos de um salário mínimo são os que recebem auxil io 

concedido pela família ou ainda é renda advinda de atividades 

informais. 

Gráfico 6 - Principais gastos 

Distribuição dos Principais Gastos com uso de Renda

60%18%

0%

10% 2% 10%

(   ) alimentação

(   ) medicamentos

(   ) plano de saúde

(   ) transportes

(   ) outros.
_________________________
______

NÃO RESPONDERAM
 

Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

A maior parte dos gastos estão relacionados com alimentação e 

medicamentos, rstando muito pouco para gastos com outras atividades 

que não seja aqueles relacionados, com á própria subsistência. 
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Gráfico 7 - Residência 

como reside o entrevistado
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Fonte: dados de pesquisa, Marta Moreira Jorge, 2005. 

A maior parte dos entrevistados, não respondeu a pergunta e 

outra parcela informou morar sozinho. 

Gráfico 8 - Sua deficiência é congênita, ou não 

Sua deficiência é CONGÊNITA

14%

84%

2%2%
Sim (  )

Não (  )

NÃO RESPONDERAM

 

Fonte: dados de pesquisa, Marta Moreira Jorge, 2005. 

A maior parte, 84% tem alguma deficiência resultante de algum 

tipo de acidente. 
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Gráfico 9 - Perfi l  dos casos quando não congênitos 

Perfil dos casos quando não congênitos
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Ã
 

Fonte: dados de pesquisa, Marta Moreira Jorge, 2005. 

Existe uma diversidade grande quanto aos motivos que levaram 

a situação que os entrevistados se encontram, passando por traumas 

em acidentes automobilísticos, trabalho, lazer e armas de fogo, bem 

como doenças crônicas degenerativas (trombose, diabete, etc...). 

Gráfico 10 - Regiões de residência – cidade 

Regiões de Residência - Cidade

6%
10%

8%

6%

52%

18%

Almirante Tamandare

São jose dos Pinhais

pinhais;maria antonieta

Piraquara

Curitiba

NÃO RESPONDERAM

 

Fonte: dados de pesquisa, Marta Moreira Jorge, 2005. 

A maioria reside em Curit iba ou ainda estão residindo na região 

Metropolitana. 
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Gráfico 11 - Usam algum tipo de apoio para se locomover 

Usa algum tipo de apoio para se LOCOMOVER
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Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

À grande maioria, 76% usam algum tipo de equipamento para 

locomoção. 

Gráfico 12 - Tipo de apoio mais usado pelo entrevistado 

Tipo de apoio mais usado pelo Entrevistado

2%

64%

18%

0%
16%
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Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

A maioria dos entrevistados, 64% não respondeu ao 

questionamento, porem, aqueles que responderam informaram uso de 

muletas, andador, bengalas ou cadeira de rodas. 
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Gráfico 13 - Freqüência de saída 

Frequência de Saída
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Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

Constata-se que a maioria dos entrevistados tem um baixo 

índice de saídas. 

Gráfico 14 - Sai acompanhado 

O entrevistado sae acompnhado

58%32%

10%

Sim (  )

Não (  )

NÃO RESPONDERAM

 

Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

A maioria, sae para suas atividades acompanhados, e outro 

grupo não respondeu. 
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Gráfico 15 - Quem são as pessoas que o acompanham 

Quem sao as pessoas que o ACOMPANHAM
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Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

As pessoas que normalmente acompanham estão relacionados 

aos grupos famil iares ou amigos. 

Gráfico 16 - Conhece a l inha de turismo 

Conhece a linha Turismo
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Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

Existe carência de conhecimento sobre a opção de lazer 

através do uso da l inha de turismo. 
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Gráfico 17 - Já visitou os pontos turísticos usando a Linha 

Turismo 

Se ja houve visita dos pontos Turisticos ofertados pela linha 
Turismo

38%

42%

20%

Sim (  )

Não (  )

NÃO RESPONDERAM

 

Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

A maioria não conhece ou nunca uti l izou a l inha de turismo, 

62%. 

Gráfico 18 - Quantos já visitaram os pontos turÍsticos 

Quantos ja Vistaram os Pontos Turisticos
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26%

RESPONDERAM
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Fonte: dados de pesquisa, Marta Moreira Jorge, 2005. 

A maioria já visitou os pontos turíst icos, 74%. 
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Gráfico 19 - Pontos turísticos mais conhecidos 
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Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

Os pontos de maior concentração de visitas são 

respectivamente a Praça Tiradentes, Rua das Flores, Rua 24 horas, 

parques São Lourenço, Barigui e o Jardim Botânico. 

Gráfico 20 - Houve dif iculdades para visitação 

Houve dificuldades para VISITAÇÃO
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30%

Sim (  )

Não (  )
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Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

Grande parte teve dif iculdades na visitação, ou ainda não 

respondeu a pergunta. 

 



 51

Gráfico 21 - Percentual daqueles que encontraram dif iculdades 

Dos que responderam % dos que ncontraram ou nao dificuldades

51%
49% Sim (  )

Não (  )

 

Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

A maioria encontrou dif iculdades nas visitações. 

Gráfico 22 - Principais dif iculdades encontradas 

Principais dificuldades Encontradas
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7% 7% (   ) acesso

(   ) circulação

(  ) informação

(  ) sanitários

(   ) alimentação

(   ) comunicação 

 

Fonte: dados de pesquisa, 2005. 
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Gráfico 23 - Quantos dos que não visitaram gostariam de fazê-

lo 

Quantos dos que nao visitaram, gostariam de fazê-lo

89%

11%

Sim (  )

Não (  )

 

Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

Os entrevistados na sua grande maioria, 89% gostariam de 

visitar os pontos turísticos. 

Gráfico 24 - Grau de apontamento dif iculdades da Linha 

Turismo 

Grau de apontamento dificuldades da Linha Turismo - pode haver mais de uma 
opcao indicada

29%

18%
4%4%7%

9%

22%

7%

(  ) acesso nos atrativos 

(  ) ônibus da linha Turismo 

(  ) circulação dos atrativos. 

(  ) falta de capac dos motoristas e
cobradores da linha turismo
(  ) falta de capacitação dos funcionários nos
atrativos
(  ) falta de informações sobre os atrativos;

(  ) Infra-estrutura não adaptadas;

(  ) outros.__

Fonte: dados de pesquisa, 2005. 
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Os apontamentos passam por varias categorias de problemas 

desde desconhecimento dos pontos ate dif iculdades para acesso, infra-

estrutura dos locais e problemas de capacitação de pessoal. 

Gráfico 25 - Meios de transporte mais uti l izados nos passeios 

Meios de Transportes mais utilizados pelos entrevistados para os 
passeios - pode haver mais de uma opção

41%

46%

6%

0% 7%

(   ) carro particular

(   ) ônibus 

(   ) táxi  

(   ) ônibus de turismo

(   ) outros.__ambulancia

 

Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

Existe uma divisão entre o uso de veiculo particular e o uso de 

ônibus de transporte. 
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Gráfico 26 - Lazer mais indicados pelos entrevistados 

LAZER  mais indicados - entrevistados poderia ter indicado mais 
opcoes

29%

25%15%

4%

10%

6%
4% 7%

(  ) Passeios a Shoppings 

(  ) esportes 

(  ) cinema 

(  ) teatro 

(  ) visitas a museus

(  ) outros __parques
fechados

(  ) outros ___bares

(  ) outros ____

 

Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

A uma variedade de indicações que passam por visitas a 

shoppings, esportes, cinema e teatro. 

Gráfico 27 - Lazer que mais gostariam de fazer 

LAZER que mais gostariam de fazer daqueles entrevistados 
que responderam

13%

6%

6%

38%

6%

25%

6%

Cinema , teatro e museus

Tenis de mesa e campo

Nenhuma

ao ar livre e parques

Passeio da 3 idade

Esportes

Bares

 

Fonte: dados de pesquisa, 2005. 
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O lazer vão desde os passeios aos parques, bem como a 

pratica de esporte, cinema e outros. 

Gráfico 28 - Entrevistados que viajam 

Entrevistados que responderam e que viajam

66%

34%

Sim (  )

Não (  )

 

Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

As maiorias dos entrevistados viajam a passeio. 

Gráfico 29 –Periodicidade de viagem dos entrevistados 

Periodicidade de viagem dos entrevistados que responderam

26%

16%
28%

19%

9% 2% (   ) uma vez por ano

(   ) duas vezes ao ano

(   ) três ou mais vezes ao ano

(   ) raramente viaja

(   ) nunca viajou

(  )  outros__todos

 

Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

As maiorias dos entrevistados viajam de uma a três vezes por 

ano a passeio. 
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Gráfico 30 - Principais motivos que levariam o entrevistado a 

Viajar 

Principais motivos que o levariam a VIAJAR - Entrevistados PODEM 
indicar mais de uma OPÇÃO

24%

28%8%

23%

14% 3%

(   ) belezas naturais como
praias, montanhas, etc.

(   ) visita a parentes

(   ) visitas a amigos

(   ) eventos esportivos

(   ) eventos para deficientes
físicos

(  )  outros___trabalho e lazer

 

Fonte: dados de pesquisa, 2005. 

Concentram as preferências em visitas a parentes, eventos 

esportivos ou ainda passeios a locais com natureza exuberante. 

O questionado formulado e aplicado na Associação ADFP 

(ASSOCIAÇÃO DE DEFICIENTES FÍSICOS DO PARANÁ). 

Nesta Associação tem em média três mil pessoas, sendo 

apenas quinhentas pessoas ativas, o que foi possível t irar uma amostra 

de 10%, aplicando 50 questionários. 

Onde foi possível concluir que a maioria das pessoas com 

deficiência, não freqüentam os pontos turísticos da cidade de Curit iba, 

devido principalmente a falta de informações e á acessibil idade não 

adaptadas, para que possa atender suas necessidades especiais. 

 



 

6 ANÁLISES 

6.1 JARDIM BOTÂNICO 

Para melhor definição dos aspectos que regem a construção e 

preparação dos ambientes que tenham função publica e que tenham 

por f im atender ao publico em geral e ainda particularmente o objeto de 

estudo deste trabalho, ou seja, as pessoas com deficiência físico-

motora; cita - se o DECRETO Nº 5.296 de dezembro 2004 (ANEXO II) 

que trata da acessibil idade das pessoas com deficiência ou com 

mobil idade reduzida e que define os padrões regulados pelas normas 

da ABNT 9050 (Associação brasileira de normas técnicas). 

A seguir demonstrar-se-á através de figuras os detalhes que 

asseguram as adaptações a serem observadas nos projetos 

arquitetônicos e que não necessariamente encontram-se presentes na 

maioria dos parques, veículos, jardins e pontos de uti l idade publica, 

como por exemplo, o Jardim Botânico e outros como veremos a seguir: 

Foto 27 - Jardim Botânico 

 

Fonte: Marta Moreira Jorge, 2005. 
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A foto 27 registra o Jardim Botânico, com localização próxima 

ao centro da cidade de Curit iba, cujo acesso principal tem apenas 

escadarias, fator este que dif iculta a acessibil idade ampla a toda à 

área, e que conseqüentemente l imita o passeio das pessoas com 

mobil idade reduzida a algumas áreas do Jardim Botânico. 

Por meio da foto acima nota - se que, segundo a norma da 

ABNT 9050 e observada pela Lei Municipal n.º 2.536/95, que trata da 

acessibil idade aos edifícios de uso público, logradouros e a eliminação 

de barreiras arquitetônicas e ambientais, não esta sendo observada em 

sua totalidade. 

Foto 28 - Distância da estufa principal do Jardim Botânico 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

A foto 28 representa a distância em linha reta, ao acesso 

principal para a estufa das três abóbadas, mas as pessoas com 

mobil idade reduzida, não poderão seguir em linha reta, pois ao f inal 

desta via existem escadarias e não o acesso por meios de rampas, o 

que l imitará o passeio das pessoas com mobil idade reduzida. 
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Foto 29 - Visualização da distância as estufa principal 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

A foto 29 demonstra o trajeto que a pessoa com deficiência 

física tem que percorrer para chegar na estufa principal, para isto esta 

pessoa terá que ir até a primeira via, virar a esquerda ir até o f inal da 

via, para acessar em um caminho longo e íngreme para então chegar a 

estufa principal, sendo que para o público em geral considerados sem 

deficiências apenas seguirão em linha reta, uma vantagem sobre as 

pessoas com mobil idade reduzida. 

Foto 30 - Acesso à estufa das três abóbadas 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

 



 60

Figura 1- Exemplo de acessibil idade 

 

Fonte: Normas ABNT 9050. 

A foto 30 demonstra ponte íngreme e sem rampas na entrada 

da estufa das três abóbadas, esta imagem mostra claramente os riscos 

que uma pessoa com mobil idade reduzida terá que se sujeitar para 

fazer a visitação do ponto principal do Jardim Botânico, depois de dar a 

volta demonstrada a cima. 

Segundo as normas da ABNT 9050 figura 1 - as características 

dos pisos e espelhos nas áreas de circulação do f luxo principal não 

devem ter degraus e escadas fixas com espelhos vazados ou com piso 

saliente em relação ao espelho (bocel). 

Foto 31- Parte interna da estufa principal próximo á entrada 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 
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A foto 31 demonstra falta de rampas ou elevador na parte 

interna da estufa do Jardim Botânico, o que dif iculta o acesso das 

pessoas com mobil idade reduzida. 

Foto 32 - Trajeto a estufa principal 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

A foto 32 demonstra o quanto é íngreme o caminho para chegar 

ao ponto principal do Jardim Botânico, sendo este o caminho a ser 

percorrido por uma pessoa com mobil idade reduzida e usuária de 

cadeira de rodas, andador, bengalas ou muletas. 

Foto 33 - Trajeto a estufa principal 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 
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A foto 33 demonstra o caminho que permite o acesso aos 

sanitários do Jardim Botânico que segundo as normas da ABNT 9050, 

“as áreas de circulação devem ter superfície regular, f irme, estável e 

antiderrapante, sob qualquer condição cl imática. Admite-se inclinação 

transversal da superfície até 2%”. 

Foto 34 - Bebedouro não adaptado 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

Figura 2 - Exemplo de bebedouro adaptado 

 

Fonte: Normas da ABNT 9050. 

A foto de número 34 demonstra o acesso ao bebedouro que se 

encontra sem rampas e altura inadequada conforme normas de 

acessibil idade ABNT, aos usuários de cadeiras de rodas pessoas com 
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mobil idade reduzida. Os bebedouros para pessoas com deficiência 

ambulatória total devem permitir a aproximação de cadeira de rodas e 

ser acessíveis. A bacia, as bicas e os comandos devem estar a uma 

altura de 0,80 m. Os disposit ivos de acionamento devem permitir a 

operação manual e ser do t ipo alavanca. É facultativo o uso de barras 

para o apoio de pessoas com mobil idade reduzida nas pernas, 

evitando-se assim que se apoiem diretamente nos bebedouros (ver 

Figura 2 ). 

Foto 35 - Entrada sanitário Jardim Botânico 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

Figura 3 - Espaço para rotação giro de 90o 

 

Fonte: Normas da ABNT 9050. 
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Figura 4 - Exemplo de sinalização correta 

 

Fonte: Normas da ABNT 9050 acessibil idade. 

A foto de número 35 registra entrada aos sanitários sem 

adaptações, sem rampas e não sinalizados adequadamente e com 

portas sem espaço para rotação. 

Segundo as normas da ABNT 9050, este sanitário está 

inacessível para as pessoas com mobil idade reduzida os usuários de 

cadeira de rodas. 

A Indicação visual de acessibil idade às edif icações, espaço, 

mobil iário e equipamentos urbanos (f igura 4) deve ser feita por meio do 

Símbolo Internacional de Acesso. Este símbolo é composto por 

pictograma inserido em quadri látero, e, em sua uti l ização, devem ser 

mantidas as proporções indicadas no desenho, quanto, cores usadas 

para este símbolo devem ter contraste nít ido, sendo o fundo na cor azul 

escuro e o pictograma branco, e ainda deve ter dimensões e 

localização adequadas para sua fácil visualização, bem como, deve ser 

instalado em portas, e recomenda-se que fique a uma altura de 1,70 m, 

preferencialmente a porta deve ter abertura frontal para o menor lado 

da área de transferência; quando isto não ocorrer, deve ser prevista 

área de manobra. 

Circulação em linha reta 
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Manobra de rotação sem deslocamento (ver Figura 3), deve ser 

obedecido o seguinte: 

a) área mínima de 1,20 m por 1,20 m para rotação de 90o; 

b) área mínima de 1,50 m por 1,20 m para rotação de 180o; 

c) área mínima equivalente a um círculo de 1,50 m de diâmetro 

para rotação de 360°. 

Manobra de rotação com deslocamento: 

As áreas ideais para rotação com deslocamento são definidas 

em função do raio necessário para efetuá-la, de modo a permitir a 

passagem por corredores de diferentes. 

Foto 36 - Sanitário sem adaptação 

 

Foto: Jorge Marta Moreira, 2005. 
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Figura 5 - Sanitário adaptado 

 

Fonte: Normas ABNT 9050. 

Sanitário demonstrado na foto 36 sem barras de apoio, com 

falta porta papel ao alcance, das pessoas com deficiência física-motora 

e usuário de cadeira de rodas, neste sanitário apenas está faltando 

adequação, pois o espaço está adequado de acordo com as normas da 

ABNT 9050 (f igura 3), bem como, as dimensões (f iguras 5 e 6). 

Figura 6 - Perspectiva de sanitário completo 

 

Fonte: Normas da ABNT 9050. 
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Figura 7 - Acessórios sanitários – dimensões. 

 

Fonte: Normas ABNT 9050. 

Detalhamento comentado dos principais pontos referentes aos 

acessórios de sanitários (f igura 7): 

a) Os lavatórios devem ser suspensos, sem colunas ou 

gabinetes, f ixados a uma altura de 0,80 m do piso e 

respeitando uma altura l ivre de 0,70 m. O sifão e a tubulação 

devem estar situados a 0,25 m da face externa frontal e ter 

disposit ivo de proteção. O comando da torneira deve estar no 

máximo a 0,50 m da face externa frontal do lavatório (ver 

Figura 35). 

b) As torneiras devem ser do t ipo monocomando, acionadas por 

alavanca, célula fotoelétrica, ou formas equivalentes. 

c) O uso das barras nos lavatórios é facultativo. A barra deve 

permitir o apoio de pessoas com mobil idade reduzida nas 

pernas, evitando que se apoiem diretamente nos lavatórios. 

d) Sanitários, em princípio, podem ser uti l izados por pessoas 

com deficiência ambulatória parcial e devem estar localizados 

a uma altura de 0,46 m do piso e ser providos de barras de 

apoio f ixadas na vertical, com afastamento de 0,80 m, altura 

de 0,70 m do piso e comprimento de 0,80 m (ver Figura 37). 

 



 68

A válvula de descarga, se existir, deve estar a uma altura 

máxima de 1,00 m do piso e ser acionada com leve pressão, 

preferencialmente por alavanca. 

e) Acessórios sanitários: os registros de gaveta devem situar-se 

a 1,20m do piso, sendo que a borda inferior dos espelhos 

deve estar a uma altura ideal do piso de 0,90 m, podendo, 

atingir ao máximo de 1,10 m; neste últ imo caso, os espelhos 

devem ter inclinação de 10° e as papeleiras devem estar a 

uma altura mínima de 0,40 m do piso. 

f) Nos sanitários devem ser: prevista área de giro para garantir 

o uso de todas as peças e a circulação. 

Figura 8 - Barras para Lavatório 

 

Fonte: normas da ABNT 9050. 

Foto 37 - Acesso ao centro de exposições do Jardim Botânico 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 
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Figura 9 - Pinturas e indicativos de nivelamento entre pisos 

 

Fonte:Normas ABNT 9050. 

A foto 37 demonstra o acesso ao centro de exposições de 

artesanatos e pinturas no Jardim Botânico, onde os degraus, rampas e 

escadas f ixas devem ter faixas com texturas diferenciadas, com o 

mínimo de 0,28 m, ocupando toda a largura dos degraus, rampas e 

escadas fixas, localizadas antes do início e após o término da mudança 

de inclinação ou de plano (f igura 9). 

6.2 MUSEU OSCAR NIEMEYER 

Abaixo apresenta- se a analise dos pontos que retratam a 

observância das normas de projetos arquitetônicos (ABNT 9050) para 

acessibil idade e adaptações a pessoas com deficiência física – motora. 
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Foto 38 - Vista frontal do museu Oscar Niemeyer 

 

Fonte: Marta Moreira Jorge, 2005. 

Foto 39- Acesso ao Museu Oscar Niemeyer 

 

Foto: Marta Moreira Jorge 

A foto 39 apresenta o perfeito atendimento as normas da ABNT, 

com acesso através de rampas facil i tando a acessibil idade ao museu. 

Foto 40 – Sanitários - Museu Oscar Niemeyer 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

A foto 40 é um exemplo de um sanitário adaptado corretamente 

segundo as normas da ABNT 9050, para as pessoas com deficiência 

física motora com mobil idade reduzida. 
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Foto 41 - Vista secundaria do sanitário adaptado 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

A foto 41 é do mesmo sanitário representado na foto 40, apenas 

muda o ângulo de vista da imagem, atendendo aos aspectos de apoio, 

altura, disposição dos equipamentos e tamanho para deslocamento 

interno. 

Foto 42 - Vista secundaria do sanitário adaptado 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

A foto 42 demonstra a acessibil idade e rotação que uma pessoa 

usuária de cadeira de rodas terá aos lavatórios, espelhos e dimensões 

preparo para o ângulo de rotação e movimentação para acesso 

posterior aos corredores. 

Em função do apresentado através das fotografias do museu, 

observamos que o poder público quando pratica as leis existentes e 

usa o conceito de atender aos quesitos de Cidadania, garante ao 
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cidadão independentemente da condição física em que se encontra o 

direito ao lazer e a cultura que estão presentes nas diversas 

exposições que ali ocorrem. 

6.3 UNILIVRE 

Pontos destacados nas normas de acessibil idade : 

ABNT 9050 (Asssociação brasileira de Normas Técnicas) é 

citado que: os equipamentos urbanos e todos os bens públicos e 

privados, de uti l idades públicas, destinadas à prestação de serviços 

necessários ao funcionamento da cidade, implantados mediante 

autorização do poder público, em espaços públicos e privados. 

1- São exemplos de equipamento urbano citados na ABNT9050 

mobil iários urbanos, ginásio de esportes, clubes, escolas, praças, 

parques, auditórios, estacionamentos e outros. 

2 - Definições 

Acessibil idade segundo a ABNT 9050(Associação Brasileiras de 

Normas Técnicas ) 

- Possibil idade e condição de alcance para uti l ização, com 

segurança e autonomia, de edif icações, espaço, mobil iário e 

equipamento urbanos. 

Barreira arquitetônica ambiental 

- Impedimento da acessibil idade, natural ou resultante de 

implantações arquitetônicas ou urbanísticas. 
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Figura 10 – Dimensões de rampa de passeio 

 

Figura: normas ABNT 9050. 

Este é um exemplo correto de guia rebaixada em vias públicas. 

As fotos a seguir registram o problema em relação á 

acessibil idade e de infra-estrutura da Universidade Livre do Meio 

Ambiente, para as pessoas com deficiência física motora, sobretudo 

para os usuários de cadeira de rodas, muletas e andador. 

Foto 43 - Universidade Livre do Meio Ambiente 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

A foto 43 registra o terceiro ponto turístico analisado por este 

estudo, na questão acessibil idade. O ponto turístico em questão 

deslumbra os visitantes em termos de conceito e de arquitetura. No 

entanto, as considerações realizadas para a Universidade Livre do 

Meio Ambiente não se diferenciam das observações já tecidas 

anteriormente para os outros pontos turísticos estudados. 
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Pois, as pessoas com deficiência física, usuária de cadeira 

rodas, muletas, andador ou bengalas, f icarão, impossibil i tadas ao 

visitar este ponto, devido aos obstáculos colocados pelo próprio 

conceito arquitetônico do ponto turístico. 

Foto 44 - Acesso a Universidade Livre do Meio Ambiente 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

A foto 45 registra que uma pessoa com mobil idade reduzida 

enfrentará a primeira dif iculdade, pois logo na entrada da Universidade 

Livre do Meio ambiente o acesso de pedestre não tem guias 

rebaixadas. 

Foto 45 - Entrada da UNILIVRE 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

Rampa que a pessoa com deficiência precisará acessar para 

adentrar a UNILIVRE. 
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Esta rampa se encontra na entrada da UNILIVRE, o que fará 

com que a pessoa com mobil idade reduzida passe por uma barreira, 

sem dúvida esta rampa embeleza a entrada, mas a arquitetura teria a 

mesma magnetude se não tivesse tanta inclinação, o que dif iculta ainda 

mais o acesso das pessoas com mobil idade reduzida. 

Foto 46 - Acesso a Universidade Livre do Meio Ambiente 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

A foto registra 46 o trajeto ao acesso a UNILIVRE feito de 

pedregulhos, o que dif iculta a acessibil idade para as pessoas com 

deficiência física. 

Foto 47 - Acesso a UNILIVRE 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

A foto 47 registra o acesso a UNILIVRE que se inicia com uma 

ponte de madeira com muitas frestas, que poderá causar ainda mais 

dif iculdades as pessoas com deficiência física, devido ás precárias 

condições da ponte que será demonstra logo abaixo. 

 



 76

Sabendo que uma pessoa com mobil idade reduzida necessita 

de apoio para suas locomoções tais como: cadeira de rodas, muletas, 

andador ou bengalas. As frestas na ponte de madeira trás mais riscos 

de acidentes, caso enrrosquem, seus apoios de locomoção. 

Foto 48 - Foto da ponte que leva ao acesso a UNLIVRE 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

A foto 48 registra o tamanho das frestas que há na ponte de 

madeira que leva ao acesso da a Universidade Livre do Meio Ambiente. 

O tamanho das frestas poderá trazer mais dif iculdades no acesso, das 

pessoas com deficiência física motora, sobretudo os usuários de 

cadeira de rodas os de muletas ou andador, na medida que estes forem 

mudar seus passos poderão enroscar seus instrumentos de apoio 

nestas frestas e isso poderá tanto danif icar seus instrumentos, como 

causar acidentes. 

Foto 49 - Circulação da UNILIVRE 
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Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

A foto de número 49 registra as vias de circulação com 

pedregulhos, se tratando das pessoas com mobil idade reduzida estes 

necessitam de apoio para locomoção tais como; cadeira de rodas, 

andador, bengalas ou muletas, o que dif icultará o acesso pelas pedras 

f icando, ainda mais pesado para a cadeira de rodas desliza sobre as 

pedras, por tanto f icará mais cansativo e inacessível a estas pessoas. 

Foto 50 - Circulação na UNILIVRE 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

O caminho exposto na foto 50 são feitos com paralelepípedos 

com agravante de existem barreiras que dif icultam a circulação para as 

pessoas com deficiência física. Arquitetonicamente deveria ter uma 

forma mais adequada para construir a tampa de um olho d’água que 

fica na via de circulação, o que dif iculta ainda mais para acessibil idade 

do usuário de cadeira rodas. 

Análise dos sanitários da UNILIVRE de acordo com as 

adaptações para as pessoas com deficiência física motora. 

Segundo as normas da ABNT9050 ( Associação Brasileira de 

Normas Técnicas) Os sanitários e vestiários devem localizar-se em 

lugares acessíveis, próximos à circulação principal e devidamente 

sinalizados. 

Para sanitários e vestiários adequados ao uso de pessoas 

portadoras de deficiência ambulatória, devem-se observar o disposto 
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em 6.2 e, em especial, os seguintes parâmetros de acessibil idade: área 

de manobra, área de transferência e de aproximação e barras de apoio. 

2 Manobra de rotação sem deslocamento (ver Figura 10) 

Deve ser obedecido o seguinte: 

a) área mínima de 1,20 m por 1,20 m para rotação de 90o; 

b) área mínima de 1,50 m por 1,20 m para rotação de 180o; 

c) área mínima equivalente a um círculo de 1,50 m de diâmetro 

para rotação de 360°. 

Manobra de rotação com deslocamento 

A área ideal para rotação com deslocamento é definido em 

função do raio necessário para efetuá-la, de modo a permitir a 

passagem por corredores de diferentes dimensões. 

Figura 11 - Dimensão de uma porta 

 

Fonte: Normas ABNT 9050. 
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Foto 51 - Sanitários não adaptados na UNILIVRE 

 

Foto:Marta Moreira Jorge, 2005. 

A foto 51 registra um sanitário não adaptado, pois as portas 

estão irregulares, pois não permitem área de rotação para uma cadeira 

de rodas. 

Um dos fatores que impossibil i ta o uso dos sanitários por parte 

das pessoas com deficiência física motora, sobretudo os usuários de 

cadeira de rodas, é o espaço de rotação. 

O espaço interno dos sanitários não cabe uma cadeira de 

rodas. 

Foto 52 - Sanitário na UNILIVRE 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

A foto 52 registra um sanitário sem condições de uso por parte 

de uma pessoa com deficiência física motora, além de não ter barras 
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de apoio não tem espaço que caiba uma cadeira de rodas e que 

permita circulação. 

Os projetos de maneira geral não observam as normas da ABNT 

(Associação Brasileiras de Normas Técnicas) e não se faz, cumprir as 

determinações do DECRETO LEI Nº 5.296 de dezembro 2004. Embora 

existam órgãos governamentais responsáveis pela f iscalização e ainda 

o próprio conselho regional de engenharia, isto não tem se mostrado 

presente nas verif icações feitas neste levantamento. 

6.4 PARQUE TANGUÁ 

O parque Tanguá e mais um dos muitos parques que de 

maneira geral não tem a observância das normas da ABNT 9050 no que 

tange a acessibil idade e infraestrutura adaptada ás pessoas com 

deficiência física – motora. 

Foto 53 - Parque Tanguá 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

A foto 53 demonstra a dif iculdade que a pessoa com deficiência 

física – motora terá para poder apreciar a bela vista proporcionada 

através do acesso ao mirante, já que só há acesso por escadarias. 
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Foto 54 - Vias de circulação Parque Tanguá 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

Foto 55 - Deslocamento para estacionamento 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

Vias de circulação do Parque Tanguá são irregulares e não tem 

a presença de padrão. 

Foto 56 - Deslocamento para estacionamento 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

Para poder apreciar esta bela vista, a pessoa com deficiência 

física terá que se deslocar de carro, caso contrário f icará 
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impossibil i tada, devido às precárias condições das vias internas de 

circulação no parque. 

Foto 57 - Entrada ao túnel com vista para a cachoeira 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

Aqui também esta presente às más condições das vias de 

acesso, com a agravante que as rampas existentes estão desgastas e 

não são aderentes. 

Foto 58 - Escadarias para acessar os sanitários e lanchonete 

Parque Tanguá 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

A imagem 58 demonstra o que uma pessoa com deficiência 

física motora usuária de cadeira de rodas ou outro apoio, teria 

dif iculdades para fazer uso da lanchonete e sanitários que estão 

localizados no subsolo no Mirante do Parque Tanguá. Para atender 

acesso superior ou inferior no mirante não há elevadores ou rampas, 
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somente a opção de escadarias conforme já demonstrado em outras 

fotografias aqui registradas. 

Foto 59 - Acesso do estacionamento ao Parque Tanguá 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

O acesso ao interior do parque não tem guias rebaixadas (foto 

59). 

Abaixo esta uma ilustração da norma prevista pela NBR 14022, 

para regular o acesso para pessoa com dif iculdade físico – motora que 

faz uso de automóvel. 

Figura 12 - Vaga para estacionamento junto a passeio 

rebaixado 

 

Fonte: norma ABNT 9050. 
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Segundo a ABNT 9050, vias públicas as vagas devem ser 

reservadas, estabelecidas e sinalizadas conforme critério do órgão de 

trânsito com jurisdição sobre a via (f igura 12). 

Foto 60- Acesso ao mirante – parte inferior 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

A foto 60 demonstra a possibil idade de acesso á parte inferior 

do mirante, porém, as dif iculdades para uso de lavatórios, sanitários, 

lanchonetes e vista do mirante não existem conforme o que já foi 

exposto e exemplif icado através do trabalho fotográfico, f icará 

impossibil i tado o uso por parte das pessoas com deficiência física 

motora. 

6.4.1 O QUE DIZ A NBR 14022 

Para a análise dos ônibus da Linha Turismo, foram escolhidos 

aleatoriamente dois ônibus que operam na l inha, onde foi possível 

fotografar para análise e conclusões das adaptações, e posteriormente 

fazer comparações as normas da NBR 14022. 

Esta Norma NBR 14022 estabelece os padrões e critérios que 

visam proporcionar à pessoa portadora de deficiência acessibil idade ao 

transporte em ônibus, para atendimento urbano e intermunicipal. 

NOTA - Não estão incluídos nesta Norma os ônibus rodoviários. 
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A ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas - é o 

Fórum Nacional de Normalização. As Normas Brasileiras, cujo conteúdo 

é de responsabil idade dos Comitês Brasileiros (CB) e dos Organismos 

de Normalização Setorial (ONS), são elaboradas por Comissões de 

Estudo (CE), formadas por representantes dos setores envolvidos, 

delas fazendo parte: produtores, consumidores e neutros 

(universidades, laboratórios e outros). Cabe observar que os Projetos 

de Norma Brasileira, elaborados no âmbito dos CB e ONS, circulam 

para Votação Nacional entre os associados da ABNT e demais 

interessados. 

6.5 Análise de ônibus da Linha Turismo 

Foto 61 – Ônibus da l inha turismo 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

Foram escolhidos Escolheu- se aleatoriamente dois ônibus da 

Linha Turismo, para a análise das adaptações conforme é exigida nas 

normas da NBR 14022. 
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Figura 13 - Comunicação visual lateral 

   

Traseira      Frente 

Fonte: Norma da NBR 14022. 

A f igura 14 demonstra como deverá prosseguir na comunicação 

visual de acordo com acessibil idade, uti l izando o símbolo de pessoas 

com deficiência física como está demonstrado á cima. 

Foto 62 - Um usuário de cadeira de rodas 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

Está foto referencia uma pessoa com mobil idade reduzida e 

usuário de cadeira de rodas, que uti l izou os serviços durante a análise 

das adaptações em dois ônibus que cobrem a Linha Turismo. 
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Foto 63 - Uma pessoa com mobil idade reduzida 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

Foto 63 registra a dif iculdade que um usuário de cadeira de 

rodas poderá passar para fazer o roteiro da Linha Turismo, devido o 

não funcionamento do elevador do ônibus. 

NBR 14022 – PREVÊ 

- A operadora de transportes deve providenciar e manter 

pessoal treinado para operação e atendimento aos portadores de 

deficiências que uti l izam seus serviços, com atenção especial às 

diferenças existentes entre as várias deficiências. 

- Deve ser prevista forma alternativa de acessibil idade quando 

os equipamentos e disposit ivos para pessoas portadoras de deficiência 

estiverem temporariamente inoperantes. 

Foto 64- Espaço reservado para usuários de cadeira de rodas 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 
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A foto 64 registrada o interior do ônibus da Linha Turismo, onde 

se observa a falta de manutenção com o instrumento de 

segurança,como: barra de proteção para que a cadeira de rodas não se 

mova para frente ou para trás. 

Obs. Nenhum dos ônibus uti l izados para a análise funcionou 

adequadamente. 

Figura 14 - Informações sobre condições de transporte de 

pessoas com deficiência 

 

Fonte: NBR 14022 - Transporte - Acessibil idade à pessoa 

portadora de deficiência em ônibus, para atendimento urbano e 

intermunicipal. 

Exemplo de espaço adaptado em ônibus para usuários de 

cadeira de rodas: 
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Figura 15 - Exemplo de espaço adaptado em ônibus para 

usuários de cadeira de rodas 

 

Fonte: Normas NBR 14022 

Imposições: 

- Deve haver disposit ivo para f ixação da cadeira de rodas, que 

possa preferencialmente ser operado pela pessoa portadora de 

deficiência, atendendo às seguintes características: 

a) ser de manuseio fácil e seguro; 

b) imobil izar a cadeira mesmo em condições de aceleração e 

frenagem bruscas do veículo; 

c) não causar danos à cadeira de rodas e aos demais usuários. 

- Deve haver espaço para duas cadeiras de rodas. A área 

mínima reservada para cada cadeira de rodas deve ser de 1,20 m de 

comprimento por 0,86 m de largura (f igura 2), complementada por uma 

área l ivre para manobra no embarque e desembarque (f igura 3). 

- Deve haver disposit ivo para f ixação da cadeira de rodas, que 

possa preferencialmente ser operado pela pessoa portadora de 

deficiência, atendendo às seguintes características: 

a) ser de manuseio fácil e seguro; 

b) imobil izar a cadeira mesmo em condições de aceleração e 

frenagem bruscas do veículo; 

c) não causar danos à cadeira de rodas e aos demais usuários. 
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- Além do disposit ivo de f ixação da cadeira de rodas, deve ser 

previsto cinto de segurança para proteção da pessoa portadora de 

deficiência, com as seguintes características: 

a) quando a cadeira de rodas for posicionada no sentido 

longitudinal do veículo, deve ser previsto cinto de segurança 

sub - abdominal com no mínimo dois pontos, recosto 

posterior para a cabeça e guarda-corpo na parte posterior da 

cadeira de rodas a uma altura de 0,92 m de largura e 0,90 m 

(f igura 4); 

b) quando a cadeira de rodas for posicionada no sentido 

transversal do veículo, deve ser previsto cinto de segurança 

com quatro pontos e anteparo lateral em material resistente, 

para proteção torácica (f igura 5). 

Foto 65 - Pessoa com deficiência física em desembarque 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

A dif iculdade retratada na foto 65 é de uma pessoa com 

deficiência física motora. 

Foto 66 - Desembarque 
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Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

A foto 66 e um flagrante de desembarque de usuário do sistema 

Linha Turismo. 

Foto 67 - O desembarque da cadeira de rodas 

 

Foto: Marta Moreira Jorge, 2005. 

Nesta imagem 67 pode se observar que uma pessoa com 

mobil idade reduzida, tem que aguardar em pé a lado de fora do ônibus, 

enquanto se fazia o desembarque de sua cadeira de rodas. 

Estas imagens referenciadas anteriormente demonstram os 

problemas que uma pessoa com deficiência física poderá passar ao 

uti l izar os meios de transportes que cobrem a Linha Turismo, na cidade 

de Curit iba. 

Conclui-se que as adaptações dos ônibus da Linha Turismo 

estão relativamente adequadas, porem com precariedade de 

funcionamento em função da falta de investimentos em manutenção 

(relato do condutor) e falta de treinamento de pessoal (observação 

pessoal), estes pontos se constituem em problemas relevantes no que 

tange ao atendimento da pessoa com deficiência física – motora. 

 



 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As instituições de ensino superior e os meios de comunicação 

exercem função predominante informativa, formadora de opinião e de 

debate, e neste contexto que este trabalho de conclusão de curso vem 

através da pesquisa e levantamento em literatura especializada, 

entrevista com grupos focais, instituições e na legislação os direitos de 

cidadania de um grupo bastante especif ico, as pessoas com deficiência 

física-motora. 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País a inviolabil idade do direito à vida, à l iberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes. CF 88 

A abordagem técnica inferida no trabalho aponta as normas 

técnicas estabelecidas por lei e controladas por órgãos 

governamentais; mais especif icamente as de acessibil idade desenhada 

para o grupo de estudo já referendado, visto que isto influencia 

fortemente no lazer, trabalho, locomoção, saúde, segurança; e 

referenciados na constituição no artigo 5 (vide acima). 

A experiência de busca de informações e o contato com as 

instituições que travam belíssimas batalhas na conquista destes 

direitos, reservou uma gratif icante escrita e um crescimento pessoal e 

profissional, fato este já referendado por problemas famil iares e que 

serviram de alavanca de entusiasmo para a elaboração deste trabalho. 

Observou-se que já existem preocupações com o atendimento 

das normas e diretrizes das leis federais e a quesitos técnicos nas 

construções mais recentes, porem a aparelhagem do estado e da 

sociedade me parece bastante incipiente mas alentadora, já que a 
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preocupação com as pessoas com deficiência física esta cada vez mais 

presente. 
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ANEXOS 

ANEXO 1 - QUESTIONÁRIO 

FACULDADES SPEI  –  CAMPOS TORRES 

Eu ,  Mar ta  More i ra  Jo rge ,  g raduanda  em tu r i smo,  das  facu ldades  SPEI  venho  so l i c i t a r  a  gent i l eza  do  

(a )  senhor (a )  em responder  o  ques t ionár io  aba i xo .  Es tou  rea l i zando  o  t raba lho  de  conc lusão  de 

cu rso  em Tur i smo in t i t u lado  a  Aná l i se  da  l i nha  tu r i smo e  os  pon tos  tu r ís t i cos  con templados  po r  e la  

na  c idade  deCur i t i ba ,  em re lação  as  adap tações  pa ra  pessoas  com def i c iênc ia  f í s i ca ,  e  sua 

con t r i bu ição  se rá  fundamenta l  pa ra  a  rea l i zação des te  es tudo .  Mu i to  ob r igada  

Per f i l :  

Sexo  (  )  femin ino  (  )  mascu l i no  

Fa ixa  e tá r ia  en t re :  

(  )  10  aos18  anos  (  )  35  aos  60  anos  

(  )  19  aos  30  anos  (  )  ac ima  dos  60  anos  

3 .Grau  de  esco la r idade :  

(  )  P r imár io  comp le to ;  

(  )  2 º  i ncomp le to ;  

(  )  P r imár io  incomple to ;  

(  )  super io r  comp le to ;  

(  )  1 º  Grau  comp le to ;  

(  )  super io r  i ncomple to ;  

(  )  1 º  Grau  incomple to ;  

(  )  pós  g raduado ;  

(  )  2 º  Grau  comp le to ;  

(  )  ou t ros .___________________________  

4 -  Numere  de  1  a  5  sua  ma io r  renda :  

(  )  do  seu  t raba lho  reg i s t rado  em car te i ra  

(  )  de  t raba lho  em a t i v idades  in fo rmais  

(  )  bene f í c io  conced ido  pe lo  governo  

(  )  aux í l i o  conced ido  pe la  famí l i a  

(  )  ou t ros .________________________ 

5 -  Sua  fa i xa  de  rend imentos  f i ca  em to rno  de :  

(  )  menos  de  um sa lá r i o  mín imo  

(  )  de  um a  t rês  sa lá r i os  mín imos  

(  )  ma is  de  t rês  sa lá r i os  mín imos  

6 -  Numere  de  1  a  5  seus  pr inc ipa is  gas tos :  

(  )  a l imen tação  

(  )  med icamentos  

(  )  p lano  de  saúde  

(  )  t ranspor tes  

(  )  ou t ros .  ____________________  

07  -  Em te rmos  de  morad ia  você :  

(  )  res ide  soz inho  

(  )  com a  famí l i a  

(  )  i ns t i t u i ções  
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(  )  ou t ros .  ___________________  

08-  Sua de f i c iênc ia  é  congên i ta?  

(  )  s im (  )  não  

09 -  No  caso  de  respos ta  nega t i va ,  como fo i  adqu i r i da?  

(  )  t rauma por  ac idente  au tomob i l í s t i co  

(  )  t rauma por  ac idente  de  t raba lho  

(  )  t rauma por  ac idente  em laze r  

(  )  t rauma por  a rmas  de  fogo  

(  )  doenças  c rôn ica -  degenera t i vas  

(  )  doenças  agudas  (  t rombose,  ac iden te  vascu la r  cereb ra l ,  e tc )  

10 .  Em qua l  ba i r ro  o  senhor  res ide? _________________________________  

11 .  U t i l i za  a lgum apo io  para  locomoção?  

S im (  )  não  (  )  

12 -  No  caso  de  respos ta  a f i rma t i va ,  apon te  qua l  apo io  o  (a )  senhor (a )  u t i l i za :  

(  )  andador  

(  )  cade i ra  de  rodas  

(  )  benga las  ou /  mu le tas  

(  )  ou t ros .____________________________  

Compor tamento :  

13 .  Com que f reqüênc ia  o (a )  senhor  (a )  cos tuma sa i r  pa ra  a t i v idades  de  laze r?  

(  )  uma vez  ao  ano  

(  )  somente  nos  fe r i ados  

(  )  nas  fé r i as  

(  )  duas  vezes  ao  ano  

(  )  não  cos tuma sa i r  pa ra  a t i v idades  de  laze r  

14 .  No  caso  de  sa i r  pa ra  a t i v idades  de  laze r ,  a lguém o  acompanha?  

s im(  )  não(  )  

15 -  No  caso  de  sa i r  acompanhado,  apon te  quem gera lmen te  o  acompanha:  

(  )  Pa i  (  )  mãe  (  )  i rmãos  

(  )  ou t ros  pa ren tes  

(  )  pessoas  des ignadas  por  i ns t i t u i ções  

(  )  ou t ros .  _______________________  

16 .  O  senhor  conhece  a  L inha  a  Tur i smo?  

S im (  )  não  (  )  

17 .V is i tou  ou  v i s i ta  os  pontos  tu r ís t i cos  contemplados  pe la  l i nha  Tur i smo em Cur i t i ba?  

S im (  )  não  (  )  

18 .  No  caso  de  respos ta  a f i rma t i va  apon te  os  pon tos  que  (a )  senhor (a )  conhece .  

(  )  P raça  T i raden tes  

(  )  Rua  das  F lo res  

(  )  Rua  24  horas  

(  )  Cen t ro  de  convenções  

(  )  Museu  Fer rov iá r io  

(  )  Tea t ro  Pa io l  

(  )  Ja rd im Botân ico  

(  )  Rodo fe r rov iá r ia  /  Mercado  Mun ic ipa l  

(  )  Tea t ro  Gua i rá /  Un ive rs idade  Federa l  do  Paraná  

(  )  Memor ia l  Á rabe /  Passe io  Púb l i co  

(  )  Cen t ro  C ív ico  

(  )  Museu  Oscar  N iemeyer  
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(  )  Bosque A lemão 

(  )  Un ive rs idade  L i v re  do  Me io  ambien te  

(  )  Parque  São  Lourenço  

(  )  Ópera  de  Arame/  Pedre i ra  Pau lo  Leminsk i  

(  )  Parque  Tanguá  

(  )  Parque  T ingu i  

(  )  Memor ia l  Uc ran iano  

(  )  Por ta l  I t a l i ano  

(  )  Santa  Fe l i c idade  

(  )  Parque  Bar igu i  

(  )  To r re  panorâmica  Bras i l  Te lecom 

(  )  Se to r  h i s tó r i co .  

19 .  Dent re  os  pon tos  tu r ís t i cos  v i s i tados ,  o  (a )  senhor (a )  encon t rou  d i f i cu ldades?  (  )  S im (  )  não  

20 -  No  caso  de  respos ta  a f i rma t i va  apon te  qua is  as  d i f i cu ldades  encont radas :  

(  )  acesso  

(  )  c i r cu lação 

(  )  i n fo rmação  

(  )  san i tá r ios  

(  )  a l imen tação  (  )  comun icação  

21 .  No  caso de  não  haver  v i s i tado  os  pontos  tu r ís t i cos  contemp lados  pe la  L inha  Tur i smo,  o  (a )  

senhor  (a )  te r ia  von tade  de  conhecê- los?  

(  )  s im (  )  não  

22 -  Qua is  ma io res  d i f i cu ldades  encon t radas  pa ra  faze r  o  ro te i ro  da  l i nha  tu r i smo?  

(  )  acesso  nos  a t ra t i vos  

(  )  ôn ibus  da  l i nha  Tur ismo 

(  )  c i r cu lação dos  a t ra t i vos .  

(  )  f a l ta  de  capac i tação dos  moto r i s tas  e  cobradores  da  l i nha  tu r i smo 

(  )  f a l t a  de  capac i tação dos  func ionár ios  nos  a t ra t i vos  

(  )  f a l ta  de  in fo rmações  sobre  os  a t ra t i vos ;  

(  )  I n f ra -es t ru tu ra  não adap tadas ;  

(  )  ou t ros .__________________________  

23 -  Qua is  me ios  de  t ranspor tes  que  mais  u t i l i za  pa ra  faze r  seus  passe ios .  

(  )  ca r ro  par t i cu la r  

(  )  ôn ibus  

(  )  táx i  

(  )  ôn ibus  de  tu r i smo 

(  )  ou t ros .___________________________  

24 .  Qua is  a t i v idades  de  laze r  que  p ra t i ca?  

(  )  Passe ios  a  Shopp ings  (  )  espor tes  (  )  c inema (  )  t ea t ro  (  )  v i s i tas  a  museus  

(  )  ou t ros  ____________________________  

25-  Qua is  as  a t i v idades  de  laze r  o  senhor  gos ta r ia  de  p ra t i ca r  na  c idade  de  Cur i t i ba?  

________________________  

26-  O (a )  senhor (a )  v ia ja?  (  )  s im (  )  não  

27 .  Com que f reqüênc ia  o  (a )  senhor (a )  v ia ja?  

(  )  uma vez  po r  ano  

(  )  duas  vezes  ao  ano  

(  ) t rês  ou  ma is  vezes  ao  ano  

(  )  ra ramente  v ia ja  

(  )  nunca  v ia jou  
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28-  Qua is  des tes  mot i vos  o  l eva r iam a  v ia ja r?  

(  )  be lezas  na tu ra i s  como p ra ias ,  mon tanhas ,  e tc .  

(  )  v i s i ta  a  paren tes  

(  )  v i s i tas  a  amigos  

(  )  even tos  espor t i vos  

(  )  even tos  pa ra  de f i c ien tes  f í s i cos  

 



 

ANEXO II – LEGISLAÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS 

Os d i re i tos  das  pessoas  com de f i c iênc ia  são  os  mesmos  de  qua lquer  ou t ro  c idadão .  En t re tan to ,  

essas  pessoas  têm necess idades  ou t ras ,  pe la  sua  p róp r ia  cond ição ,  que  devem se r  l evadas  em 

cons ide ração sob pena de  pe rmanecerem exc lu ídas  do  conv ív io  soc ia l .  

Pensando  n isso ,  e  vo l tando  o  o lha r  pa ra  a  h i s tó r i ca  exc lusão  desse  g rupo  soc ia l ,  as  o rgan izações  

governamenta is  e  não-governamenta is  vêm,  ao  longo  de  décadas ,  l u tando  pa ra  que  esses  

ind i v íduos  tenham assegurado  seus  d i re i tos  bás icos .  

O  resu l tado  des te  empenho  es tá  ev idenc iado  no  cons ide ráve l  número  de  documentos  in te rnac iona is  

pub l i cados ,  dos  qua is  o  B ras i l  é  s igna tár io ,  e  na  leg is lação  nac iona l  pe r t i nen te  à  maté r i a .  

É  impor tan te  ressa l ta r  que ,  apesar  de  todas  as  ga ran t ias  p rev is tas ,  a  pessoa  com de f i c iênc ia  

con t inua  a  v i venc ia r  a  exc lusão  e  so f re r  o  p reconce i to ,  uma vez  que  "a  l e i ,  po r  s i  só ,  não  muda  a  

rea l i dade soc ia l ,  o  fa to  soc ia l ;  não  consc ien t i za  as  pessoas  e  aque les  que  de têm poder  dec isó r io  na  

es fe ra  governamenta l "  (PARANÁ;  1994) .  

A  Cons t i t u i ção  Federa l  de  1988  t raz  em seu  bo jo  ga ran t ias  que  v i sam a  in teg ração  soc ia l  das  

pessoas  com de f i c iênc ia ;  ass im,  assegura  em vá r ios  a r t i gos  os  segu in tes  d i re i tos :  de  acesso  e  

l ocomoção,  com e l im inação  das  ba r re i ras  a rqu i te tôn icas  (a r ts .  227 ,  §  1º ,  I I  e  §  2 º  e  244) ;  

a tend imento  educac iona l  e  de  saúde  espec ia l i zados  (a r t .  208 ,  I I I  e  23 ,  I I ) ;  i n teg ração  soc ia l  (24 ,  

X IV  e  203 ,  IV ) ;  ga ran t ia  de  admissão em ca rgos  púb l i cos  (a r t .  37 ,  V I I ) ;  bene f íc io  mensa l  àque les  

que  não possu í rem,  po r  s i  ou  po r  sua  famí l i a ,  me ios  de  p rover  a  p róp r ia  manutenção (a r t .  203 ,  V ) ,  e  

p ro ib ição  de  d i sc r im inação  quan to  a  sa lá r i o  e  c r i té r ios  pa ra  admissão  do  t raba lhador  por tador  de  

de f i c iênc ia  (a r t .  7 º ,  XXXI ) .  

Segu indo  a  Car ta  Magna,  a  Cons t i t u i ção  do  Es tado  do  Paraná  vem assegurando  esses  mesmos 

d i re i tos  nos  a r t i gos  12 ,  I I ;  13 ,  X IV ;  120 ;  V I I I ,  173 ;  216;  217;  220 ,  I ,  a l ínea  a ,  b  e  c ,  I I ;  222 ,  

pa rágra fo  ún ico  e  o  a r t .  224 ,  que  ga ran te  a  g ra tu idade  nos  t ranspor tes  co le t i vos  u rbanos  e  das  

reg iões  met ropo l i t anas .  

No  Mun ic íp io  de  Cascave l ,  a  Le i  Orgân ica  garan te  às  pessoas  com de f i c iênc ia :  a tend imento  

educac iona l  espec ia l i zado  (a r t s .  97  e  99 ,  V I I ) ;  equ ipamentos  e  i ns ta lações  adequados  à  p rá t i ca  de  

a t i v idades  f ís i cas  e  despor t i vas  (a r t .  108 ,  V ) ;  i ncent i vo  às  en t idades  pa r t i cu la res  sem f i ns  

l uc ra t i vos ,  subvenc ionando-as  com aux i l i o  f i nance i ro  e  amparo  técn ico  (a r t .  125) ;  acesso aos  

ed i f í c ios  de  uso  púb l i co  e  t ranspor te  co le t i vo ;  sonor i zação  dos  s ina is  l uminosos  de  t râns i to  (a r t .  

129) ;  g ra tu idade  no  t ranspor te  co le t i vo  u rbano  (a r t .  131) ;  rese rva  de  ca rgos  e  empregos  púb l i cos  

(a r t .  133 ,  V I I I ) .  

Essas  ga ran t i as  p rev is tas  na  Cons t i t u i ção  Federa l ,  Es tadua l  e  Le i  Orgân ica  do  Mun ic íp io  não  são  

as  ún icas ,  havendo  ou t ras  no rmas  lega is  h ie ra rqu icamente  in fe r i o res  ( l e i s ,  dec re tos ,  po r ta r ias ,  e tc . )  

que  t ra tam da  maté r i a .  

Des taca -se ,  no  âmb i to  federa l ,  a  Le i  n º  7 .853 /89 ,  que  d i spõe  sobre  a  in teg ração  soc ia l  da  pessoa  

com de f i c iênc ia ;  de te rmina  o  t ra tamento  p r io r i t á r io  e  adequado  na  á rea  da  educação ,  saúde ,  

fo rmação  p ro f i ss iona l  e  do  t raba lho ,  recu rsos  humanos  e  ed i f i cações ;  d i spõe  sobre  a  CORDE 

(Coordenador ia  Nac iona l  pa ra  In teg ração  da  Pessoa  Por tadora  de  De f i c iênc ia ) .  I ns t i t u i  a inda  a  

tu te la  j u r i sd i c iona l  de  in te resses  co le t i vos  ou  d i fusos  dessas  pessoas ;  d i sc ip l i na  a  a tuação  do  

M in is té r io  Púb l i co  e  de f i ne  c r imes .  Es ta  l e i  fo i  regu lamen tada pe lo  Dec re to  n . º  3 .298 /99 .  

O  Es ta tu to  da  Cr iança  e  do  Ado lescen te ,  Le i  n . º  8 .069 /90 ,  no  caso  espec i f i co  da  c r iança  ou  

ado lescen te  com de f i c iênc ia ,  p revê  no  a r t .  11  e  pa rágra fos ,  o  a tend imen to  de  saúde  espec ia l i zado ,  

a t ravés  do  S is tema Ún ico  de  Saúde,  i ncumb indo ao  Poder  Púb l i co  fo rnecer  p ró teses  e  ou t ros  

recu rsos  re la t i vos  ao  t ra tamento ,  hab i l i t ação  ou  reab i l i t ação ;  no  a r t .  54 ,  I I I ,  assegura  o  a tend imen to 
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educac iona l  espec ia l i zado ,  que  deve  ocor re r  de  fo rma p re fe renc ia l  na  rede  regu la r  de  ens ino ;  é  

assegurado  também o  t raba lho  p ro teg ido  ao  ado lescen te  com de f i c iênc ia ,  con fo rme o  a r t .  66 .  

No  que  se  re fe re  ao  t raba lho ,  a  Le i  nº  8 .213 /91  d isc ip l i na  a  rese rva  de  vagas  no  se to r  p r i vado ,  

es tabe lecendo ,  no  a r t .  93 ,  a  ob r iga to r iedade  de  a  empresa com ma is  de  cem empregados  preencher  

de  do is  a  c inco  po r  cen to  de  seus  ca rgos ,  com bene f i c iá r i os  reab i l i t ados  ou  pessoas  com 

de f i c iênc ia ,  sob  pena  de  mu l ta .  A  Le i  n . º  8 .859 /94  es tende  aos  a lunos  de  esco las  de  educação 

espec ia l  o  d i re i to  à  pa r t i c ipação em a t i v idade  de  es tág io .  

Na  á rea  da  ass is tênc ia  soc ia l ,  a  Le i  Orgân ica  da  Ass is tênc ia  Soc ia l ,  Le i  n . º  8 .742/93 ,  no  a r t .  2 º ,  

i nc lu i  en t re  os  ob je t i vos  da  ass is tênc ia  soc ia l  a  hab i l i t ação e  reab i l i tação  das  pessoas  com 

de f i c iênc ia  e  a  p romoção de  sua  in teg ração  à  v ida  comuni tá r ia ,  bem como a  ga ran t ia  de  1  (um)  

sa lá r io  mín imo  de  bene f íc io  mensa l  à  pessoa  com de f i c iênc ia  que  comprove  não  possu i r  me ios  de  

p rover  a  p róp r ia  manu tenção  ou  de  tê - la  p rov ida  po r  sua  famí l i a .  Te rá  d i re i to  ao  benef í c io  da  

p res tação con t inuada  aque la  pessoa cu ja  renda  fami l i a r  mensa l  pe r  cap i ta  se ja  i n fe r io r  a  1 /4  (um 

quar to )  do  sa lá r i o  mín imo.  

O  a luno  com de f i c iênc ia  tem assegurado ,  confo rme Le i  9 .394 /96 ,  no  seu  Capí tu lo  V ,  a  educação  e  o  

a tend imento  espec ia l i zado ,  na  rede  regu la r  de  ens ino ,  com apo ios  necessár ios .  A  Le i  7 .853 /89  

também prevê  a  mat r i cu la  compulsó r ia ,  em es tabe lec imen tos  púb l i cos  e  p r i vados ,  cons ide rando 

c r ime  recusar ,  suspender ,  p roc ras t ina r ,  cance la r  ou faze r  cessar ,  sem jus ta  causa,  a  i nsc r i ção  de  

a luno em es tabe lec imento  de  ens ino  de  qua lquer  cu rso  ou  g rau ,  púb l i co  ou  p r i vado ,  po r  mo t i vos  

de r i vados  da  sua  de f i c iênc ia .  

A tendendo  aos  c r i t é r i os  es tabe lec idos  na  Le i  n . º  8 .899 /94  e  Decre to  n . º  3 .691 /00 ,  as  pessoas  com 

de f i c iênc ia ,  cu ja  renda  fami l i a r  pe r  cap i ta  se ja  de  um sa lá r i o  mín imo mensa l ,  gozam da  gra tu idade 

do  t ranspor te  co le t i vo  i n te res tadua l  em se rv i ço  convenc iona l  das  empresas .  Esse  benef íc io  poderá  

se r  so l i c i tado  a t ravés  das  en t idades  de  pessoas  com de f i c iênc ia  esc revendo pa ra  o  M in i s té r io  dos  

T ranspor tes ,  Ca ixa  Pos ta l  9800  -  CEP 70001-970,  B ras í l i a ,  D is t r i to  Federa l .  

No  Es tado  do  Paraná ,  fo i  p romu lgada  a  Le i  13 .456 ,  de  11  de  jane i ro  de  2002 ,  que  c r ia  a  Assessor ia  

Espec ia l  pa ra  a  In teg ração  da  Pessoa  Por tadora  de  De f i c iênc ia ,  o  Conse lho  Es tadua l  dos  D i re i tos  

da  Pessoa  Por tadora  de  De f i c iênc ia  e  regu lamenta  a  rese rva  de  vagas  nos  concursos  púb l i cos  nos  

ó rgãos  e  en t idades  da  admin is t ração  d i re ta ,  i nd i re ta  e  fundac iona l ,  de te rminando  pe rcen tua l  mín imo  

de  5% (c inco  po r  cen to )  pa ra  pessoas  com de f i c iênc ia .  

No  âmbi to  Mun ic ipa l ,  ex i s tem a lgumas  le i s  que  t ra tam da ques tão ,  con t r i bu indo  pa ra  inse rção da  

pessoa  com de f i c iênc ia  na  comun idade .  En t re  e las ,  des taca-se  a  Le i .  n . º  3 .500 /02 ,  que  ga ran te  o  

t ranspor te  u rbano  g ra tu i to  à  pessoa com de f i c iênc ia ,  i nc lus i ve  a  seu  acompanhante ,  quando 

necessár io .  Já  a  Le i  n . º  2 .537 /95 ,  que  regu lamentou  o  a r t .  133 ,  V I I I ,  da  Le i  Orgân ica ,  rege  a  

rese rva  dos  ca rgos  e  empregos  púb l i cos ,  p revendo  um percen tua l  de  5% das  vagas  pa ra  as  pessoas  

com de f i c iênc ia .  

A  acess ib i l i dade  aos  ed i f í c ios  de  uso  púb l i co ,  l og radouros  e  a  e l im inação  de  ba r re i ras  

a rqu i te tôn icas  e  ambien ta i s  es tá  assegurada  na  Le i  Mun ic ipa l  n . º  2 .536/95 .  

No  mun ic íp io  de  Cascave l ,  a  c r iança  com def i c i ênc ia  tem p re fe rênc ia  das  vagas  nas  c reches ,  

con fo rme d ispõe  a  Le i  n . º  3 .007 /99 .  

A  Le i  Mun ic ipa l  n . º  3 .311 ,  de  ou tub ro  de  2001,  to rna  ob r iga tó r ia  a  manu tenção  de  cade i ras  de  rodas  

do tadas  de  ces to  acond ic ionador  de  compras ,  em supermercados  e  h ipe rmercados .  

Com a  f i na l i dade  de  subs id ia r  na  imp lan tação  das  po l í t i cas  púb l i cas  que a tendam às  necess idades  

das  pessoas  com de f i c iênc ia ,  f o i  c r i ada ,  a t ravés  da  Le i  Mun ic ipa l  3 .269 /2001 ,  a  Assessor ia  de  

Po l í t i cas  Púb l i cas  e  de  Inc lusão  Soc ia l  da  Pessoa  com Def i c i ênc ia .  

Embora  todo  esse  a rsena l  l ega l  venha  ao  encon t ro  das  necess idades  das  pess oas  com def i c iênc ia ,  

a  i nc lusão  es tá  l onge  de  se  concre t i za r ,  ha ja  v i s ta  a  fa l ta  de  cumpr imento  das  no rmas  

es tabe lec idas  po r  pa r te  dos  que  es tão ,  po r  fo rça  de  le i ,  ob r igados  a  imp lementá - las .  
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No que  concerne  à  de fesa  dos  d i re i tos  das  pessoas  com de f i c iênc ia ,  a  Cons t i tu i ção  Federa l  

es tabe lece  que  o  Min is té r io  Púb l i co  é  uma ins t i t u i ção  que  a tua  na  de fesa  da  o rdem ju r íd i ca ,  do  

reg ime democrá t i co  e  dos  in te resses  soc ia i s  e  i nd i v idua is  i nd i spon íve is ,  ou  se ja ,  é  o  de fensor  dos  

in te resses  ma io res  da  soc iedade  (a r t .  127) .  

Dessa  fo rma,  o  Min i s té r i o  Púb l i co  e  as  assoc iações ,  em nome de  seus  assoc iados ,  es tão  

leg i t imados  pe la  l e i  pa ra  p le i tea r  os  d i re i tos  d i fusos  (aque les  cu jos  t i tu la res  são  de  d i f í c i l  

i den t i f i cação)  e  co le t i vos  das  pessoas  com de f i c iênc ia .  Os  d i re i tos  i nd i v idua is ,  sa l vo  os  das  

c r ianças  e  ado lescen tes ,  deverão  se r  p le i teados  pe lo  p róp r io  i n te ressado po r  me io  de  advogado  

púb l i co  ou  par t i cu la r .  

As  pessoas  que  necess i ta rem de  p ro teção  de  seus  d i re i tos  ou  de  fami l i a res  ou ,  s imp lesmente ,  

buscar  i n fo rmações  sobre  a  maté r ia ,  devem d i r i g i r - se  ao  rep resen tan te  do  M in is té r io  Púb l i co .  Em 

Cascave l ,  a tuam na De fesa  dos  D i re i tos  da  Pessoa com De f i c iênc ia ,  os  segu in tes  os  ó rgãos :  

DECRETO Nº  5 .296 DE 2  DE DEZEMBRO DE 2004 -  DOU DE 3 /12 /2004 .  

Regu lamenta  as  Le is  nos  10 .048 ,  de  8  de  novembro  de  2000,  que  dá  p r io r idade  de  a tend imen to  às  

pessoas  que espec i f i ca ,  e  10 .098,  de  19  de  dezembro  de  2000 ,  que  es tabe lece  no rmas  ge ra i s  e  

c r i t é r ios  bás icos  pa ra  a  p romoção  da  acess ib i l i dade das  pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia  ou  com 

mob i l i dade  reduz ida ,  e  dá  ou t ras  p rov idênc ias .  

O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  no  uso  da  a t r i bu i ção  que  lhe  con fe re  o  a r t .  84 ,  i nc i so  IV ,  da  

Cons t i tu i ção ,  e  tendo  em v i s ta  o  d i spos to  nas  Le is  nos  10 .048 ,  de  8  de  novembro  de  2000 ,  e  

10 .098 ,  de  19  de  dezembro  de  2000 ,  

DECRETA:  

CAPÍTULO I  

D ISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Ar t .  1o  Es te  Decre to  regu lamenta  as  Le is  nos  10 .048 ,  de  8  de  novembro  de  2000 ,  e  10 .098 ,  de  19  

de  dezembro  de  2000 .  

A r t .  2o  F i cam su je i tos  ao  cumpr imen to  das  d i spos ições  des te  Decre to ,  sempre  que  houver  i n te ração 

com a  maté r ia  ne le  regu lamentada:  

I  -  a  ap rovação  de  p ro je to  de  na tu reza  a rqu i te tôn ica  e  u rban ís t i ca ,  de  comun icação  e  in fo rmação ,  

de  t ranspor te  co le t i vo ,  bem como a  execução de  qua lquer  t i po  de  ob ra ,  quando  tenham des t inação  

púb l i ca  ou  co le t i va ;  

I I  -  a  ou to rga  de  concessão ,  pe rmissão ,  au to r i zação  ou  hab i l i t ação  de  qua lquer  na tu reza ;  

I I I  -  a  ap rovação  de  f i nanc iamento  de  pro je tos  com a  u t i l i zação  de  recu rsos  púb l i cos ,  dent re  e les  os  

p ro je tos  de  na tu reza  a rqu i te tôn ica  e  u rban ís t i ca ,  os  tocantes  à  comun icação  e  i n fo rmação  e  os  

re fe ren tes  ao  t ranspor te  co le t i vo ,  po r  me io  de  qua lquer  i ns t rumen to ,  ta i s  como convên io ,  aco rdo ,  

a jus te ,  con t ra to  ou  s im i la r ;  e  

IV  -  a  concessão  de  ava l  da  Un ião  na  ob tenção  de  emprés t imos  e  f i nanc iamentos  in te rnac iona is  po r  

en tes  púb l i cos  ou  p r i vados .  

A r t .  3o  Serão ap l i cadas  sanções  admin is t ra t i vas ,  c íve is  e  pena is  cab íve is ,  p rev is tas  em le i ,  quando  

não  fo rem observadas  as  no rmas  des te  Decre to .  

A r t .  4o  O Conse lho  Nac iona l  dos  D i re i tos  da  Pessoa  Por tadora  de  Def i c iênc ia ,  os  Conse lhos  

Es tadua is ,  Mun ic ipa is  e  do  D is t r i t o  Federa l ,  e  as  o rgan izações  rep resen ta t i vas  de  pessoas  

po r tadoras  de  de f i c iênc ia  te rão  leg i t im idade  pa ra  acompanhar  e  suger i r  med idas  pa ra  o  

cumpr imen to  dos  requ is i tos  es tabe lec idos  nes te  Decre to .  

CAPÍTULO I I  

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Ar t .  5o  Os  ó rgãos  da  admin is t ração  púb l i ca  d i re ta ,  i nd i re ta  e  fundac iona l ,  as  empresas  p res tadoras  

de  se rv i ços  púb l i cos  e  as  i ns t i tu i ções  f i nance i ras  deverão  d i spensar  a tend imento  p r io r i t á r io  às  

pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia  ou  com mob i l i dade  reduz ida .  

§  1o  Cons idera -se ,  pa ra  os  e fe i tos  des te  Decre to :  
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I  -  pessoa  po r tadora  de  de f i c iênc ia ,  a lém daque las  p rev is tas  na  Le i  no  10 .690 ,  de  16  de  junho  de  

2003,  a  que  possu i  l im i tação  ou  incapac idade  pa ra  o  desempenho  de  a t i v idade  e  se  enquadra  nas  

segu in tes  ca tegor ias :  

a )  de f i c iênc ia  f í s i ca :  a l te ração comple ta  ou  pa rc ia l  de  um ou mais  segmentos  do  co rpo  humano ,  

aca r re tando  o  compromet imento  da  função  f ís i ca ,  ap resen tando-se  sob  a  fo rma de  pa rap leg ia ,  

pa rapares ia ,  monop leg ia ,  monopares ia ,  te t rap leg ia ,  te t rapares ia ,  t r i p leg ia ,  t r i pa res ia ,  hemip leg ia ,  

hemipares ia ,  os tomia ,  amputação  ou  ausênc ia  de  membro ,  pa ra l i s ia  ce reb ra l ,  nan ismo,  membros 

com de fo rmidade  congên i ta  ou  adqu i r i da ,  exce to  as  de fo rmidades  es té t i cas  e  as  que  não  produzam 

d i f i cu ldades  pa ra  o  desempenho  de  funções ;  

b )  de f i c iênc ia  aud i t i va :  pe rda  b i l a te ra l ,  pa rc ia l  ou  to ta l ,  de  quaren ta  e  um dec ibé is  (dB)  ou  ma is ,  

a fe r ida  po r  aud iog rama nas  f reqüênc ias  de  500Hz ,  1 .000Hz ,  2 .000Hz  e  3 .000Hz ;  

c )  de f i c iênc ia  v i sua l :  cegue i ra ,  na  qua l  a  acu idade  v i sua l  é  i gua l  ou  menor  que  0 ,05  no  me lho r  o lho ,  

com a  melhor  co r reção  óp t i ca ;  a  ba ixa  v i são ,  que s ign i f i ca  acu idade  v i sua l  en t re  0 ,3  e  0 ,05  no  

me lho r  o lho ,  com a  melhor  co r reção  óp t i ca ;  os  casos  nos  qua is  a  somató r i a  da  med ida  do  campo 

v i sua l  em ambos  os  o lhos  fo r  i gua l  ou  menor  que  60o ;  ou  a  oco r rênc ia  s imu l tânea  de  qua isquer  das  

cond ições  an te r io res ;  

d )  de f i c iênc ia  men ta l :  f unc ionamento  i n te lec tua l  s i gn i f i ca t i vamente  in fe r io r  à  méd ia ,  com 

man i fes tação an tes  dos  dezo i to  anos  e  l im i tações  assoc iadas  a  duas  ou  mais  á reas  de  hab i l i dades  

adap ta t i vas ,  ta i s  como:  

1 .  comun icação ;  

2 .  cu idado  pessoa l ;  

3 .  hab i l i dades  soc ia is ;  

4 .  u t i l i zação dos  recu rsos  da  comunidade ;  

5 .  saúde  e  segurança ;  

6 .  hab i l i dades  acadêmicas ;  

7 .  l aze r ;  e  

8 .  t raba lho ;  

e )  de f i c iênc ia  mú l t i p la  -  assoc iação de  duas  ou  ma is  de f i c iênc ias ;  e  

I I  -  pessoa  com mobi l i dade  reduz ida ,  aque la  que ,  não  se  enquadrando no  conce i to  de  pessoa 

por tadora  de  de f i c iênc ia ,  tenha ,  po r  qua lquer  mot i vo ,  d i f i cu ldade  de  mov imen ta r -se ,  pe rmanen te  ou  

tempora r iamente ,  ge rando redução  e fe t i va  da  mob i l i dade ,  f l ex ib i l i dade,  coordenação  moto ra  e  

pe rcepção.  

§  2o  O d ispos to  no  capu t  ap l i ca -se ,  a inda ,  às  pessoas  com idade igua l  ou  super io r  a  sessen ta  anos ,  

ges tan tes ,  l ac tan tes  e  pessoas  com c r iança  de  co lo .  

§  3o  O acesso  p r io r i t á r io  às  ed i f i cações  e  se rv i ços  das  i ns t i tu i ções  f i nance i ras  deve  segu i r  os  

p rece i tos  es tabe lec idos  nes te  Decre to  e  nas  no rmas  técn icas  de  acess ib i l i dade  da  Assoc iação  

Bras i l e i ra  de  Normas  Técn icas  -  ABNT,  no  que não con f l i t a rem com a  Le i  no  7 .102 ,  de  20  de  junho 

de  1983,  observando ,  a inda ,  a  Reso lução  do  Conse lho  Mone tá r io  Nac iona l  no  2 .878 ,  de  26  de  ju lho  

de  2001.  

A r t .  6o  O a tend imen to  p r io r i t á r i o  compreende  t ra tamento  d i fe renc iado  e  a tend imen to  imed ia to  às  

pessoas  de  que  t ra ta  o  a r t .  5o .  

§  1o  O t ra tamento  d i fe renc iado  inc lu i ,  den t re  ou t ros :  

I  -  assen tos  de  uso  p re fe renc ia l  s ina l i zados ,  espaços  e  i ns ta lações  acess íve is ;  

I I  -  mob i l i á r io  de  recepção e  a tend imento  ob r iga to r iamen te  adap tado  à  a l tu ra  e  à  cond ição  f í s i ca  de  

pessoas  em cade i ra  de  rodas ,  con fo rme es tabe lec ido  nas  no rmas  técn icas  de  acess ib i l i dade da  

ABNT;  

I I I  -  se rv i ços  de  a tend imen to  pa ra  pessoas  com def i c iênc ia  aud i t i va ,  p res tado  po r  i n té rp re tes  ou  

pessoas  capac i tadas  em L íngua  Bras i l e i ra  de  S ina is  -  L IBRAS e  no  t ra to  com aque las  que  não  se  
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comuniquem em L IBRAS,  e  pa ra  pessoas  su rdocegas ,  p res tado po r  gu ias - i n té rp re tes  ou  pessoas  

capac i tadas  nes te  t i po  de  a tend imen to ;  

IV  -  pessoa l  capac i tado  pa ra  p res ta r  a tend imen to  às  pessoas  com de f i c iênc ia  v i sua l ,  men ta l  e  

mú l t i p la ,  bem como às  pessoas  idosas ;  

V  -  d i spon ib i l i dade  de  área  espec ia l  pa ra  embarque  e  desembarque  de  pessoa  po r tadora  de 

de f i c iênc ia  ou  com mob i l i dade  reduz ida ;  

V I  -  s ina l i zação  ambien ta l  pa ra  o r ien tação  das  pessoas  re fe r idas  no  a r t .  5o ;  

V I I  -  d i vu lgação ,  em lugar  v i s íve l ,  do  d i re i to  de  a tend imen to  p r io r i t á r i o  das  pessoas  po r tadoras  de  

de f i c iênc ia  ou  com mob i l i dade  reduz ida ;  

V I I I  -  admissão  de  en t rada  e  pe rmanênc ia  de  cão-gu ia  ou  cão-gu ia  de  acompanhamento  jun to  de  

pessoa  por tadora  de  de f i c iênc ia  ou  de  t re inador  nos  loca is  d i spos tos  no  capu t  do  a r t .  5o ,  bem como 

nas  demais  ed i f i cações  de  uso  púb l i co  e  naque las  de  uso  co le t i vo ,  med ian te  ap resentação  da  

ca r te i ra  de  vac ina  a tua l i zada  do  an ima l ;  e  

IX  -  a  ex i s tênc ia  de  loca l  de  a tend imen to  espec í f i co  pa ra  as  pessoas  re fe r i das  no  a r t .  5o .  

§  2o  En tende-se  po r  imed ia to  o  a tend imen to  p res tado  às  pessoas  re fe r i das  no  a r t .  5o ,  an tes  de  

qua lquer  ou t ra ,  depo is  de  conc lu ído  o  a tend imen to  que  es t i ve r  em andamento ,  observado o  d i spos to  

no  inc i so  I  do  pa rágra fo  ún ico  do  a r t .  3o  da  Le i  no  10 .741,  de  1o  de  ou tubro  de  2003  (Es ta tu to  do  

Idoso) .  

§  3o  Nos  serv i ços  de  emergênc ia  dos  es tabe lec imentos  púb l i cos  e  p r i vados  de  a tend imen to  à  

saúde,  a  p r io r idade  confe r ida  po r  es te  Decre to  f i ca  cond ic ionada  à  ava l i ação  méd ica  em face  da  

g rav idade dos  casos  a  a tender .  

§  4o  Os  ó rgãos ,  empresas  e  i ns t i t u i ções  re fe r idos  no  capu t  do  ar t .  5o  devem possu i r ,  pe lo  menos ,  

um te le fone de  a tend imen to  adap tado  pa ra  comun icação  com e  po r  pessoas  po r tadoras  de  

de f i c iênc ia  aud i t i va .  

A r t .  7o  O a tend imen to  p r io r i t á r i o  no  âmb i to  da  admin is t ração  púb l i ca  federa l  d i re ta  e  i nd i re ta ,  bem 

como das  empresas  p res tadoras  de  se rv i ços  púb l icos ,  obedecerá  às  d i spos ições  des te  Decre to ,  

a lém do  que  es tabe lece  o  Decre to  no  3 .507 ,  de  13  de  junho  de  2000.  

Parágra fo  ún ico .  Cabe  aos  Es tados ,  Mun ic íp ios  e  ao  D is t r i t o  Federa l ,  no  âmb i to  de  suas  

competênc ias ,  c r i a r  i ns t rumentos  pa ra  a  e fe t i va  imp lan tação  e  o  con t ro le  do  a tend imen to  pr io r i t á r i o  

re fe r ido  nes te  Decre to .  

CAPÍTULO I I I  

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBIL IDADE 

Ar t .  8o  Para  os  f i ns  de  acess ib i l i dade,  cons ide ra -se :  

I  -  acess ib i l i dade :  cond ição  pa ra  u t i l i zação ,  com segurança e  au tonomia ,  to ta l  ou  ass is t i da ,  dos  

espaços ,  mob i l i á r i os  e  equ ipamentos  u rbanos ,  das  ed i f i cações ,  dos  se rv i ços  de  t ranspor te  e  dos  

d i spos i t i vos ,  s i s temas  e  me ios  de  comun icação  e  in fo rmação ,  po r  pessoa  po r tadora  de  de f i c iênc ia  

ou  com mob i l i dade reduz ida ;  

I I  -  ba r re i ras :  qua lquer  en t rave  ou  obs tácu lo  que  l im i te  ou  impeça  o  acesso ,  a  l i berdade  de  

mov imento ,  a  c i rcu lação  com segurança  e  a  poss ib i l i dade  de  as  pessoas  se  comunica rem ou  te rem 

acesso  à  in fo rmação,  c lass i f i cadas  em:  

a )  ba r re i ras  u rban ís t i cas :  as  ex i s ten tes  nas  v ias  púb l i cas  e  nos  espaços  de  uso  púb l i co ;  

b )  ba r re i ras  nas  ed i f i cações :  as  ex i s ten tes  no  en torno  e  in te r i o r  das  ed i f i cações  de  uso  púb l i co  e  

co le t i vo  e  no  en to rno  e  nas  á reas  in te rnas  de  uso  comum nas  ed i f i cações  de  uso  p r i vado 

mu l t i fami l i a r ;  

c )  ba r re i ras  nos  t ranspor tes :  as  ex i s ten tes  nos  se rv i ços  de  t ranspor tes ;  e  

d )  ba r re i ras  nas  comunicações  e  in fo rmações :  qua lquer  en t rave  ou  obs tácu lo  que  d i f i cu l te  ou  

imposs ib i l i t e  a  exp ressão ou  o  receb imen to  de  mensagens  po r  i n te rméd io  dos  d ispos i t i vos ,  me ios  

ou  s i s temas  de  comunicação,  se jam ou  não  de  massa ,  bem como aque les  que d i f i cu l tem ou  

imposs ib i l i t em o  acesso  à  i n fo rmação ;  
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I I I  -  e lemen to  da  u rban ização :  qua lquer  componen te  das  ob ras  de  u rban ização ,  ta i s  como os  

re fe ren tes  à  pav imen tação ,  saneamento ,  d is t r i bu i ção  de  energ ia  e lé t r i ca ,  i l uminação púb l i ca ,  

abas tec imen to  e  d i s t r i bu i ção  de  água ,  pa isag ismo e  os  que mate r i a l i zam as  ind icações  do 

p lane jamen to  u rban ís t i co ;  

IV  -  mob i l i á r io  u rbano :  o  con jun to  de  ob je tos  ex is ten tes  nas  v ias  e  espaços  púb l i cos ,  superpos tos  

ou  ad ic ionados  aos  e lementos  da  u rban ização  ou  da  ed i f i cação ,  de  fo rma que  sua  mod i f i cação  ou  

t ras lado  não p rovoque  a l te rações  subs tanc ia i s  nes tes  e lementos ,  ta i s  como semáfo ros ,  pos tes  de  

s ina l i zação  e  s im i la res ,  te le fones  e  cab ines  te le fôn icas ,  fon tes  púb l i cas ,  l i xe i ras ,  to ldos ,  marqu ises ,  

qu iosques  e  qua isquer  ou t ros  de  na tu reza  aná loga ;  

V  -  a juda  técn ica :  os  p rodu tos ,  i ns t rumentos ,  equ ipamentos  ou  tecno log ia  adaptados  ou  

espec ia lmen te  p ro je tados  pa ra  melho ra r  a  func iona l idade da  pessoa  por tadora  de  de f i c iênc ia  ou  

com mobi l i dade  reduz ida ,  favo recendo  a  au tonomia  pessoa l ,  t o ta l  ou  ass is t i da ;  

V I  -  ed i f i cações  de  uso  púb l i co :  aque las  admin is t radas  po r  en t idades  da  admin is t ração  púb l i ca ,  

d i re ta  e  i nd i re ta ,  ou  po r  empresas  p res tadoras  de  se rv i ços  púb l i cos  e  des t i nadas  ao  púb l i co  em 

gera l ;  

V I I  -  ed i f i cações  de  uso  co le t i vo :  aque las  des t inadas  às  a t i v idades  de  na tu reza  comerc ia l ,  

ho te le i ra ,  cu l tu ra l ,  espor t i va ,  f i nance i ra ,  tu r í s t i ca ,  rec rea t i va ,  soc ia l ,  re l i g iosa ,  educac iona l ,  

i ndus t r i a l  e  de  saúde,  i nc lus i ve  as  ed i f i cações  de  p res tação  de  se rv i ços  de  a t i v idades  da  mesma 

na tu reza ;  

V I I I  -  ed i f i cações  de  uso  p r i vado:  aque las  des t inadas  à  hab i tação,  que podem ser  c lass i f i cadas  

como un i fami l i a r  ou  mul t i fam i l i a r ;  e  

IX  -  desenho  un ive rsa l :  concepção de  espaços ,  a r te fa tos  e  p rodu tos  que  v i sam a tender  

s imu l taneamente  todas  as  pessoas ,  com d i fe ren tes  carac te r ís t i cas  an t ropomét r i cas  e  sensor ia i s ,  de  

fo rma au tônoma,  segura  e  con fo r táve l ,  cons t i t u indo -se  nos  e lementos  ou  so luções  que  compõem a  

acess ib i l i dade .  

A r t .  9o  A  fo rmu lação,  imp lementação e  manutenção  das  ações  de  acess ib i l i dade  a tenderão  às  

segu in tes  p remissas  bás icas :  

I  -  a  p r io r i zação  das  necess idades ,  a  p rog ramação em c ronograma e  a  rese rva  de  recu rsos  pa ra  a  

imp lan tação  das  ações ;  e  

I I  -  o  p lane jamento ,  de  fo rma con t inuada  e  a r t i cu lada ,  en t re  os  se to res  envo lv idos .  

CAPÍTULO IV  

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBIL IDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA 

Seção  I  

Das  Cond ições  Gera is  

A r t .  10 .  A  concepção  e  a  imp lan tação  dos  p ro je tos  a rqu i te tôn icos  e  u rban ís t i cos  devem a tender  aos  

p r inc íp ios  do  desenho  un ive rsa l ,  t endo  como re fe rênc ias  bás icas  as  no rmas  técn icas  de  

acess ib i l i dade  da  ABNT,  a  l eg is lação  espec í f i ca  e  as  reg ras  cont i das  nes te  Dec re to .  

§  1o  Caberá  ao  Poder  Púb l i co  p romover  a  i nc lusão de  con teúdos  temát i cos  re fe ren tes  ao  desenho 

un ive rsa l  nas  d i re t r i zes  cu r r i cu la res  da  educação p ro f i ss iona l  e  tecno lóg ica  e  do  ens ino  super io r  

dos  cu rsos  de  Engenhar ia ,  A rqu i te tu ra  e  co r re la tos .  

§  2o  Os  p rog ramas  e  as  l i nhas  de  pesqu isa  a  serem desenvo lv idos  com o  apo io  de  o rgan ismos  

púb l i cos  de  aux í l i o  à  pesqu isa  e  de  agênc ias  de  fomen to  deverão  inc lu i r  t emas  vo l tados  pa ra  o  

desenho  un ive rsa l .  

A r t .  11 .  A  cons t rução,  re fo rma ou  amp l iação  de ed i f i cações  de  uso  púb l i co  ou  co le t i vo ,  ou  a  

mudança  de  des t i nação pa ra  es tes  t i pos  de  ed i f i cação ,  deverão se r  execu tadas  de  modo  que  se jam 

ou  se  to rnem acess íve is  à  pessoa po r tadora  de  de f i c iênc ia  ou  com mobi l i dade reduz ida .  

§  1o  As  en t idades  de  f i sca l i zação  p ro f i ss iona l  das  a t i v idades  de  Engenhar ia ,  A rqu i te tu ra  e  

co r re la tas ,  ao  ano ta rem a  responsab i l i dade  técn ica  dos  p ro je tos ,  ex ig i rão  a  responsab i l i dade  
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pro f i ss iona l  dec la rada  do  a tend imento  às  reg ras  de  acess ib i l i dade  p rev is tas  nas  no rmas  técn icas  de  

acess ib i l i dade  da  ABNT,  na  leg is lação  espec í f i ca  e  nes te  Decre to .  

§  2o  Para  a  ap rovação ou  l i cenc iamento  ou  emissão  de  ce r t i f i cado  de  conc lusão  de  p ro je to  

a rqu i te tôn ico  ou  u rban ís t i co  deverá  se r  a tes tado o  a tend imen to  às  reg ras  de  acess ib i l i dade 

p rev i s tas  nas  no rmas  técn icas  de  acess ib i l i dade da  ABNT,  na  leg i s lação  espec í f i ca  e  nes te  

Decre to .  

§  3o  O Poder  Púb l i co ,  após  ce r t i f i ca r  a  acess ib i l i dade  de  ed i f i cação  ou  se rv i ço ,  de te rm inará  a  

co locação ,  em espaços  ou  loca is  de  amp la  v i s ib i l i dade ,  do  "S ímbo lo  In te rnac iona l  de  Acesso" ,  na  

fo rma p rev is ta  nas  no rmas  técn icas  de  acess ib i l i dade  da  ABNT e  na  Le i  no  7 .405 ,  de  12  de 

novembro  de  1985 .  

A r t .  12 .  Em qua lquer  i n te rvenção  nas  v ias  e  l og radouros  púb l i cos ,  o  Poder  Púb l i co  e  as  empresas  

concess ionár ias  responsáve is  pe la  execução  das  obras  e  dos  se rv i ços  ga ran t i rão  o  l i v re  t râns i to  e  

a  c i r cu lação de  fo rma segura  das  pessoas  em gera l ,  espec ia lmente  das  pessoas  po r tadoras  de  

de f i c iênc ia  ou  com mob i l i dade  reduz ida ,  du ran te  e  após  a  sua  execução ,  de  aco rdo  com o  p rev is to  

em normas  técn icas  de  acess ib i l i dade da  ABNT,  na  leg i s lação espec í f i ca  e  nes te  Decre to .  

A r t .  13 .  Or ien tam-se ,  no  que  couber ,  pe las  reg ras  p rev i s tas  nas  no rmas  técn icas  b ras i l e i ras  de  

acess ib i l i dade ,  na  leg is lação  espec í f i ca ,  observado o  d i spos to  na  Le i  no  10 .257 ,  de  10  de  ju lho  de  

2001,  e  nes te  Decre to :  

I  -  os  P lanos  D i re to res  Mun ic ipa is  e  P lanos  D i re to res  de  T ranspor te  e  T râns i to  e laborados  ou  

a tua l i zados  a  pa r t i r  da  pub l i cação des te  Decre to ;  

I I  -  o  Cód igo  de  Obras ,  Cód igo  de  Pos tu ra ,  a  Le i  de  Uso  e  Ocupação  do  So lo  e  a  Le i  do  S is tema 

V iá r io ;  

I I I  -  os  es tudos  p rév ios  de  impac to  de  v i z inhança ;  

IV  -  as  a t i v idades  de  f i sca l i zação  e  a  impos ição  de  sanções ,  i nc lu indo  a  v ig i l ânc ia  san i tá r ia  e  

amb ien ta l ;  e  

V  -  a  p rev i são  o rçamentá r ia  e  os  mecan ismos  t r i bu tá r ios  e  f i nance i ros  u t i l i zados  em cará te r  

compensa tó r io  ou  de  incent i vo .  

§  1o  Para  concessão  de  a l va rá  de  func ionamento  ou  sua renovação  pa ra  qua lquer  a t i v idade ,  devem 

ser  observadas  e  ce r t i f i cadas  as  reg ras  de  acess ib i l i dade  p rev is tas  nes te  Dec re to  e  nas  no rmas 

técn icas  de  acess ib i l i dade da  ABNT.  

§  2o  Para  emissão  de  ca r ta  de  "hab i te -se"  ou  hab i l i tação  equ iva len te  e  pa ra  sua  renovação,  quando  

es ta  t i ve r  s ido  emi t i da  an te r io rmente  às  ex igênc ias  de  acess ib i l i dade  con t idas  na  leg is lação  

espec í f i ca ,  devem se r  observadas  e  ce r t i f i cadas  as  reg ras  de  acess ib i l i dade  p rev is tas  nes te  

Decre to  e  nas  no rmas  técn icas  de  acess ib i l i dade  da  ABNT.  

Seção  I I  

Das  Cond ições  Espec í f i cas  

Ar t .  14 .  Na p romoção  da  acess ib i l i dade ,  se rão  observadas  as  reg ras  ge ra is  p rev is tas  nes te  

Decre to ,  comp lementadas  pe las  no rmas  técn icas  de  acess ib i l i dade  da  ABNT e  pe las  d ispos ições  

con t idas  na  leg is lação  dos  Es tados ,  Mun ic íp ios  e  do  D is t r i t o  Federa l .  

A r t .  15 .  No  p lane jamento  e  na  u rban ização  das  v ias ,  p raças ,  dos  log radouros ,  pa rques  e  demais  

espaços  de  uso  púb l i co ,  deverão  se r  cumpr idas  as  ex igênc ias  d i spos tas  nas  no rmas  técn icas  de  

acess ib i l i dade  da  ABNT.  

§  1o  Inc luem-se  na  cond ição  es tabe lec ida  no  capu t :  

I  -  a  cons t rução  de  ca lçadas  pa ra  c i rcu lação  de  pedes t res  ou  a  adap tação  de  s i tuações  

conso l i dadas ;  

I I  -  o  reba ixamento  de  ca lçadas  com rampa acess íve l  ou  e levação  da  v ia  pa ra  t ravess ia  de  pedes t re  

em n íve l ;  e  

I I I  -  a  i ns ta lação  de  p iso  tá t i l  d i rec iona l  e  de  a le r ta .  
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§  2o  Nos  casos  de  adap tação  de  bens  cu l tu ra i s  imóve is  e  de  in te rvenção  pa ra  regu la r i zação 

u rban ís t i ca  em á reas  de  assen tamentos  subnorma is ,  se rá  admi t i da ,  em ca rá te r  excepc iona l ,  f a i xa  

de  la rgu ra  menor  que  o  es tabe lec ido  nas  no rmas  técn icas  c i tadas  no  capu t ,  desde que  ha ja  

j us t i f i ca t i va  baseada  em es tudo  técn ico  e  que  o  acesso  se ja  v iab i l i zado de  ou t ra  fo rma,  garan t ida  a  

me lho r  técn ica  poss íve l .  

A r t .  16 .  As  ca rac te r ís t i cas  do  desenho  e  a  ins ta lação  do  mob i l i á r i o  u rbano  devem garan t i r  a  

ap rox imação segura  e  o  uso  po r  pessoa  po r tadora  de  de f i c iênc ia  v i sua l ,  men ta l  ou  aud i t i va ,  a  

ap rox imação e  o  a l cance v i sua l  e  manua l  pa ra  as  pessoas  por tadoras  de  de f i c iênc ia  f í s i ca ,  em 

espec ia l  aque las  em cade i ra  de  rodas ,  e  a  c i r cu lação  l i v re  de  ba r re i ras ,  a tendendo  às  cond ições  

es tabe lec idas  nas  no rmas  técn icas  de  acess ib i l i dade  da  ABNT.  

§  1o  Inc luem-se  nas  cond ições  es tabe lec ida  no  capu t :  

I  -  as  marqu ises ,  os  to ldos ,  e lementos  de  s ina l i zação ,  l uminosos  e  ou t ros  e lemen tos  que tenham 

sua  p ro jeção  sobre  a  fa i xa  de  c i rcu lação  de  pedes t res ;  

I I  -  as  cab ines  te le fôn i cas  e  os  te rmina is  de  au to -a tend imen to  de  p rodu tos  e  se rv i ços ;  

I I I  -  os  te le fones  púb l i cos  sem cab ine ;  

IV  -  a  i ns ta lação  das  aber tu ras ,  das  bo toe i ras ,  dos  comandos  e  ou t ros  s i s temas  de  ac ionamento  do  

mob i l i á r i o  u rbano ;  

V  -  os  demais  e lemen tos  do  mob i l i á r i o  u rbano ;  

V I  -  o  uso  do  so lo  u rbano  pa ra  pos teamento ;  e  

V I I  -  as  espéc ies  vege ta is  que  tenham sua  p ro jeção  sobre  a  fa i xa  de  c i rcu lação  de  pedes t res .  

§  2o  A  concess ionár ia  do  Serv i ço  Te le fôn ico  F i xo  Comutado -  STFC,  na  moda l idade  Loca l ,  deverá  

assegura r  que ,  no  mín imo,  do is  po r  cen to  do  to ta l  de  Te le fones  de  Uso  Púb l i co  -  TUPs ,  sem cab ine ,  

com capac idade  pa ra  o r ig ina r  e  receber  chamadas  loca is  e  de  longa  d i s tânc ia  nac iona l ,  bem como,  

pe lo  menos ,  do is  po r  cen to  do  to ta l  de  TUPs ,  com capac idade  para  o r ig ina r  e  receber  chamadas  de  

longa  d is tânc ia ,  nac iona l  e  i n te rnac iona l ,  es te jam adap tados  pa ra  o  uso  de  pessoas  po r tadoras  de 

de f i c iênc ia  aud i t i va  e  pa ra  usuár ios  de  cade i ras  de  rodas ,  ou  con fo rme es tabe lece r  os  P lanos 

Gera is  de  Metas  de  Un ive rsa l i zação .  

§  3o  As  bo toe i ras  e  dema is  s i s temas  de  ac ionamento  dos  te rm ina is  de  au to -a tend imen to  de  

p rodu tos  e  se rv i ços  e  ou t ros  equ ipamentos  em que  ha ja  i n te ração  com o  púb l i co  devem es ta r  

l oca l i zados  em a l tu ra  que  poss ib i l i te  o  manuse io  po r  pessoas  em cade i ra  de  rodas  e  possu i r  

mecan ismos  pa ra  u t i l i zação  au tônoma por  pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia  v i sua l  e  aud i t i va ,  

con fo rme padrões  es tabe lec idos  nas  no rmas  técn icas  de  acess ib i l i dade  da  ABNT.  

A r t .  17 .  Os  semáfo ros  pa ra  pedes t res  ins ta lados  nas  v ias  púb l i cas  deverão  es ta r  equ ipados  com 

mecan ismo que  s i rva  de  gu ia  ou  o r ien tação  pa ra  a  t ravess ia  de  pessoa  po r tadora  de  de f i c iênc ia  

v i sua l  ou  com mob i l i dade reduz ida  em todos  os  loca is  onde  a  in tens idade  do  f l uxo  de  ve ícu los ,  de  

pessoas  ou  a  pe r i cu los idade  na  v ia  ass im de te rm ina rem,  bem como med ian te  so l i c i tação  dos  

in te ressados .  

A r t .  18 .  A  cons t rução de  ed i f i cações  de  uso  p r i vado  mul t i f am i l i a r  e  a  cons t rução,  amp l iação ou  

re fo rma de  ed i f i cações  de  uso  co le t i vo  devem a tender  aos  p rece i tos  da  acess ib i l i dade  na  

in te r l i gação  de  todas  as  pa r tes  de  uso  comum ou aber tas  ao  púb l i co ,  con fo rme os  padrões  das  

no rmas  técn icas  de  acess ib i l i dade  da  ABNT.  

Parágra fo  ún ico .  Também es tão  su je i tos  ao  d i spos to  no  capu t  os  acessos ,  p i sc inas ,  andares  de  

rec reação ,  sa lão  de  fes tas  e  reun iões ,  saunas  e  banhe i ros ,  quadras  espor t i vas ,  po r ta r ias ,  

es tac ionamentos  e  ga ragens ,  en t re  ou t ras  pa r tes  das  á reas  in te rnas  ou  ex te rnas  de  uso  comum das 

ed i f i cações  de  uso  p r i vado mu l t i f ami l i a r  e  das  de  uso  co le t i vo .  

A r t .  19 .  A  cons t rução,  amp l iação ou  re fo rma de ed i f i cações  de  uso  púb l i co  deve  ga ran t i r ,  pe lo  

menos ,  um dos  acessos  ao  seu  in te r io r ,  com comun icação  com todas  as  suas  dependênc ias  e  

se rv i ços ,  l i v re  de  ba r re i ras  e  de  obs tácu los  que  impeçam ou  d i f i cu l tem a  sua acess ib i l i dade.  
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§  1o  No  caso  das  ed i f i cações  de  uso  púb l i co  j á  ex i s ten tes ,  te rão  e las  p razo  de  t r i n ta  meses  a  

con ta r  da  da ta  de  pub l i cação  des te  Decre to  pa ra  ga ran t i r  acess ib i l i dade  às  pessoas  po r tadoras  de  

de f i c iênc ia  ou  com mob i l i dade  reduz ida .  

§  2o  Sempre  que  houver  v iab i l i dade a rqu i te tôn i ca ,  o  Poder  Púb l i co  buscará  ga ran t i r  do tação 

o rçamentá r ia  pa ra  amp l ia r  o  número  de  acessos  nas  ed i f i cações  de  uso  púb l i co  a  se rem 

cons t ru ídas ,  amp l iadas  ou  re fo rmadas .  

A r t .  20 .  Na  amp l iação  ou  re fo rma das  ed i f i cações  de  uso  púb ico  ou  de  uso  co le t i vo ,  os  desn íve is  

das  á reas  de  c i rcu lação  in te rnas  ou  ex te rnas  se rão  t ranspos tos  po r  me io  de  rampa ou  equ ipamento  

e le t romecân ico  de  des locamento  ve r t i ca l ,  quando  não  fo r  poss íve l  ou t ro  acesso  mais  cômodo  para  

pessoa  por tadora  de  de f i c iênc ia  ou  com mob i l i dade  reduz ida ,  con fo rme es tabe lec ido  nas  no rmas  

técn icas  de  acess ib i l i dade da  ABNT.  

A r t .  21 .  Os  ba lcões  de  a tend imen to  e  as  b i l he te r ias  em ed i f i cação  de  uso  púb l i co  ou  de  uso  co le t i vo  

devem d i spor  de ,  pe lo  menos ,  uma par te  da  super f í c ie  acess íve l  pa ra  a tend imen to  às  pessoas  

po r tadoras  de  de f i c iênc ia  ou  com mob i l i dade  reduz ida ,  con fo rme os  padrões  das  no rmas  técn icas  

de  acess ib i l i dade  da  ABNT.  

Parágra fo  ún ico .  No  caso  do  exe rc íc io  do  d i re i to  de  vo to ,  as  u rnas  das  seções  e le i to ra i s  devem ser  

adequadas  ao  uso  com au tonomia  pe las  pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia  ou  com mob i l i dade 

reduz ida  e  es ta rem ins ta ladas  em loca l  de  vo tação  p lenamente  acess íve l  e  com es tac ionamento  

p róx imo.  

A r t .  22 .  A  cons t rução,  amp l iação  ou  re fo rma de  ed i f i cações  de  uso  púb l i co  ou  de  uso  co le t i vo  

devem d ispor  de  san i tá r i os  acess íve is  des t i nados  ao  uso  po r  pessoa  po r tadora  de  de f i c iênc ia  ou  

com mobi l i dade  reduz ida .  

§  1o  Nas  ed i f i cações  de  uso  púb l i co  a  se rem cons t ru ídas ,  os  san i tá r i os  des t inados  ao  uso  po r  

pessoa por tadora  de  de f i c iênc ia  ou  com mob i l i dade  reduz ida  se rão  d i s t r i bu ídos  na  razão  de ,  no  

mín imo ,  uma cab ine  pa ra  cada  sexo  em cada  pav imen to  da  ed i f i cação ,  com en t rada  independente  

dos  san i tá r ios  co le t i vos ,  obedecendo  às  no rmas  técn icas  de  acess ib i l i dade  da  ABNT.  

§  2o  Nas  ed i f i cações  de  uso  púb l i co  já  ex i s ten tes ,  te rão  e las  p razo  de  t r i n ta  meses  a  conta r  da  da ta  

de  pub l i cação  des te  Decre to  pa ra  ga ran t i r  pe lo  menos  um banhe i ro  acess íve l  po r  pav imen to ,  com 

en t rada independen te ,  d i s t r i bu indo-se  seus  equ ipamentos  e  acessór ios  de  modo  que  possam ser  

u t i l i zados  po r  pessoa po r tadora  de  de f i c iênc ia  ou  com mob i l i dade reduz ida .  

§  3o  Nas  ed i f i cações  de  uso  co le t i vo  a  se rem cons t ru ídas ,  amp l iadas  ou  re fo rmadas ,  onde  devem 

ex is t i r  banhe i ros  de  uso  púb l i co ,  os  san i tá r i os  des t i nados  ao  uso  po r  pessoa  po r tadora  de  

de f i c iênc ia  deverão te r  en t rada  independen te  dos  demais  e  obedecer  às  no rmas  técn icas  de  

acess ib i l i dade  da  ABNT.  

§  4o  Nas  ed i f i cações  de  uso  co le t i vo  j á  ex i s ten tes ,  onde  ha ja  banhe i ros  des t inados  ao  uso  púb l i co ,  

os  san i tá r i os  p reparados  pa ra  o  uso  po r  pessoa  po r tadora  de  de f i c iênc ia  ou  com mob i l i dade 

reduz ida  deverão  es ta r  l oca l i zados  nos  pav imentos  acess íve is ,  t e r  en t rada  independen te  dos  

demais  san i tá r ios ,  se  houver ,  e  obedecer  as  no rmas  técn icas  de  acess ib i l i dade  da  ABNT.  

A r t .  23 .  Os  tea t ros ,  c inemas ,  aud i tó r ios ,  es tád ios ,  g inás ios  de  espor te ,  casas  de  espe tácu los ,  sa las  

de  con fe rênc ias  e  s im i la res  rese rva rão ,  pe lo  menos ,  do is  po r  cen to  da  lo tação  do  es tabe lec imen to  

pa ra  pessoas  em cade i ra  de  rodas ,  d is t r i bu ídos  pe lo  rec in to  em loca is  d ive rsos ,  de  boa  v i s ib i l i dade,  

p róx imos  aos  co r redores ,  dev idamente  s ina l i zados ,  ev i tando-se  á reas  segregadas  de  púb l i co  e  a  

obs t rução das  sa ídas ,  em con fo rm idade com as  no rmas  técn icas  de  acess ib i l i dade  da  ABNT.  

§  1o  Nas  ed i f i cações  p rev i s tas  no  capu t ,  é  ob r iga tó r ia ,  a inda ,  a  des t inação de  do is  po r  cen to  dos  

assen tos  para  acomodação  de  pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia  v i sua l  e  de  pessoas  com 

mob i l i dade  reduz ida ,  i nc lu indo  obesos ,  em loca i s  de  boa  recepção  de  mensagens  sonoras ,  devendo  

todos  se r  dev idamente  s ina l i zados  e  es ta r  de  acordo  com os  padrões  das  no rmas  técn icas  de  

acess ib i l i dade  da  ABNT.  
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§  2o  No  caso  de  não haver  comprovada p rocura  pe los  assen tos  rese rvados ,  es tes  poderão  

excepc iona lmen te  se r  ocupados  po r  pessoas  que não  se jam por tadoras  de  de f i c iênc ia  ou  que  não  

tenham mob i l i dade reduz ida .  

§  3o  Os  espaços  e  assen tos  a  que  se  re fe re  es te  a r t i go  deverão  s i tua r -se  em loca is  que  ga ran tam a  

acomodação de ,  no  mín imo,  um acompanhante  da  pessoa po r tadora  de  de f i c iênc ia  ou  com 

mob i l i dade  reduz ida .  

§  4o  Nos  loca is  re fe r idos  no  capu t ,  haverá ,  ob r iga tor iamente ,  ro tas  de  fuga  e  sa ídas  de  emergênc ia  

acess íve is ,  con fo rme padrões  das  normas  técn i cas  de  acess ib i l i dade  da  ABNT,  a  f im  de  pe rmi t i r  a  

sa ída  segura  de  pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia  ou  com mob i l i dade reduz ida ,  em caso  de  

emergênc ia .  

§  5o  As  á reas  de  acesso  aos  a r t i s tas ,  ta i s  como cox ias  e  camar ins ,  também devem se r  acess íve is  a  

pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia  ou  com mob i l i dade  reduz ida .  

§  6o  Para  ob tenção  do  f i nanc iamento  de  que  t ra ta  o  i nc i so  I I I  do  a r t .  2o ,  as  sa las  de  espe tácu lo  

deverão  d i spor  de  s i s tema de  sonor i zação  ass is t i da  pa ra  pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia  

aud i t i va ,  de  me ios  e le t rôn icos  que  perm i tam o  acompanhamento  po r  me io  de  legendas  em tempo 

rea l  ou  de  d i spos ições  espec ia is  pa ra  a  p resença  f í s i ca  de  in té rp re te  de  L IBRAS e  de  gu ias -

in té rp re tes ,  com a  p ro jeção  em te la  da  imagem do in té rp re te  de  L IBRAS sempre  que  a  d i s tânc ia  não  

pe rm i t i r  sua  v i sua l i zação  d i re ta .  

§  7o  O s i s tema de  sonor i zação  ass is t i da  a  que  se  re fe re  o  §  6o  se rá  s ina l i zado  po r  me io  do  

p i c tog rama aprovado  pe la  Le i  no  8 .160,  de  8  de  jane i ro  de  1991 .  

§  8o  As  ed i f i cações  de  uso  púb l i co  e  de  uso  co le t i vo  re fe r i das  no  capu t ,  j á  ex i s ten tes ,  têm,  

respec t i vamente ,  p razo  de  t r i n ta  e  quaren ta  e  o i to  meses ,  a  con ta r  da  da ta  de  pub l i cação  des te  

Decre to ,  pa ra  ga ran t i r  a  acess ib i l i dade de  que t ra ta  o  capu t  e  os  §§  1o  a  5o .  

A r t .  24 .  Os  es tabe lec imen tos  de  ens ino  de  qua lquer  n íve l ,  e tapa  ou  moda l idade,  púb l i cos  ou  

p r i vados ,  p roporc ionarão cond ições  de  acesso e  u t i l i zação de  todos  os  seus  amb ien tes  ou  

compar t imen tos  pa ra  pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia  ou  com mob i l i dade  reduz ida ,  i nc lus i ve  

sa las  de  au la ,  b ib l i o tecas ,  aud i tó r i os ,  g inás ios  e  i ns ta lações  despor t i vas ,  l abo ra tó r ios ,  á reas  de  

laze r  e  san i tá r i os .  

§  1o  Para  a  concessão  de  au to r i zação  de  func ionamento ,  de  aber tu ra  ou  renovação  de  cu rso  pe lo  

Poder  Púb l i co ,  o  es tabe lec imen to  de  ens ino  deverá  comprovar  que :  

I  -  es tá  cumpr indo  as  reg ras  de  acess ib i l i dade  arqu i te tôn ica ,  u rban ís t i ca  e  na  comun icação  e  

in fo rmação  prev is tas  nas  no rmas  técn icas  de  acess ib i l i dade  da  ABNT,  na  leg i s lação  espec í f i ca  ou  

nes te  Decre to ;  

I I  -  co loca  à  d i spos ição de  p ro fessores ,  a lunos ,  serv ido res  e  empregados  po r tadores  de  de f i c iênc ia  

ou  com mob i l i dade reduz ida  a judas  técn icas  que perm i tam o  acesso às  a t i v idades  esco la res  e  

admin is t ra t i vas  em igua ldade  de  cond ições  com as  demais  pessoas ;  e  

I I I  -  seu  o rdenamento  in te rno  con tém normas  sobre  o  t ra tamento  a  se r  d i spensado  a  p ro fessores ,  

a lunos ,  se rv ido res  e  empregados  po r tadores  de  de f i c iênc ia ,  com o  ob je t i vo  de  co ib i r  e  rep r im i r  

qua lquer  t i po  de  d i sc r im inação,  bem como as  respec t i vas  sanções  pe lo  descumpr imento  dessas  

no rmas .  

§  2o  As  ed i f i cações  de  uso  púb l i co  e  de  uso  co le t i vo  re fe r i das  no  capu t ,  j á  ex i s ten tes ,  têm,  

respec t i vamente ,  p razo  de  t r i n ta  e  quaren ta  e  o i to  meses ,  a  con ta r  da  da ta  de  pub l i cação  des te  

Decre to ,  pa ra  ga ran t i r  a  acess ib i l i dade de  que t ra ta  es te  a r t i go .  

A r t .  25 .  Nos  es tac ionamentos  ex te rnos  ou  in te rnos  das  ed i f i cações  de  uso  púb l i co  ou  de  uso  

co le t i vo ,  ou  naque les  loca l i zados  nas  v ias  púb l i cas ,  se rão  rese rvados ,  pe lo  menos ,  do is  po r  cen to  

do  to ta l  de  vagas  pa ra  ve ícu los  que t ranspor tem pessoa  por tadora  de  de f i c iênc ia  f í s i ca  ou  v i sua l  

de f in idas  nes te  Decre to ,  sendo  assegurada ,  no  mín imo,  uma vaga ,  em loca is  p róx imos  à  en t rada 

p r inc ipa l  ou  ao  e levador ,  de  fác i l  acesso  à  c i rcu lação  de  pedes t res ,  com espec i f i cações  técn icas  de  

desenho  e  t raçado con fo rme o  es tabe lec ido  nas  no rmas  técn icas  de  acess ib i l i dade  da  ABNT.  
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§  1o  Os  ve ícu los  es tac ionados  nas  vagas  rese rvadas  deverão po r ta r  i den t i f i cação  a  se r  co locada 

em loca l  de  ampla  v i s ib i l i dade ,  con fecc ionado e  fo rnec ido  pe los  ó rgãos  de  t râns i to ,  que  

d i sc ip l i na rão  sobre  suas  ca rac te r ís t i cas  e  cond ições  de  uso ,  observando o  d i spos to  na  Le i  no  

7 .405 ,  de  1985 .  

§  2o  Os  casos  de  inobservânc ia  do  d i spos to  no  §  1o  es ta rão  su je i tos  às  sanções  es tabe lec idas  

pe los  ó rgãos  competen tes .  

§  3o  Ap l i ca -se  o  d i spos to  no  capu t  aos  es tac ionamentos  loca l i zados  em á reas  púb l i cas  e  de  uso  

co le t i vo .  

§  4o  A  u t i l i zação  das  vagas  rese rvadas  po r  ve ícu los  que  não  es te jam t ranspor tando  as  pessoas  

c i tadas  no  capu t  cons t i t u i  i n f ração  ao  ar t .  181 ,  i nc i so  XVI I ,  da  Le i  no  9 .503 ,  de  23  de  se tembro  de  

1997 .  

A r t .  26 .  Nas  ed i f i cações  de  uso  púb l i co  ou  de  uso  co le t i vo ,  é  ob r iga tó r ia  a  ex is tênc ia  de  s ina l i zação 

v i sua l  e  tá t i l  pa ra  o r ien tação  de  pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia  aud i t i va  e  v i sua l ,  em 

con fo rm idade com as  no rmas  técn icas  de  acess ib i l i dade  da  ABNT.  

A r t .  27 .  A  ins ta lação  de  novos  e levadores  ou  sua  adap tação  em ed i f i cações  de  uso  púb l i co  ou  de 

uso  co le t i vo ,  bem ass im a  ins ta lação  em ed i f i cação  de  uso  p r i vado mul t i f am i l i a r  a  se r  cons t ru ída ,  

na  qua l  ha ja  ob r iga to r iedade  da  p resença de  e levadores ,  deve a tender  aos  padrões  das  no rmas  

técn icas  de  acess ib i l i dade da  ABNT.  

§  1o  No  caso da  ins ta lação  de  e levadores  novos  ou  da  t roca  dos  já  ex i s ten tes ,  qua lquer  que  se ja  o  

número  de  e levadores  da  ed i f i cação  de  uso  púb l i co  ou  de  uso  co le t i vo ,  pe lo  menos  um de les  te rá  

cab ine  que  pe rm i ta  acesso  e  mov imentação  cômoda  de  pessoa po r tadora  de  de f i c iênc ia  ou  com 

mob i l i dade  reduz ida ,  de  acordo  com o  que  espec i f i ca  as  no rmas  técn icas  de  acess ib i l i dade  da  

ABNT.  

§  2o  Jun to  às  bo toe i ras  ex te rnas  do  e levador ,  deverá  es ta r  s ina l i zado  em b ra i l e  em qua l  andar  da  

ed i f i cação  a  pessoa  se  encon t ra .  

§  3o  Os  ed i f í c ios  a  se rem cons t ru ídos  com mais  de  um pav imento  a lém do  pav imen to  de  acesso,  à  

exceção  das  hab i tações  un i fam i l i a res  e  daque las  que  es te jam obr igadas  à  i ns ta lação  de  e levadores  

po r  l eg i s lação  mun ic ipa l ,  deverão  d i spor  de  espec i f i cações  técn icas  e  de  p ro je to  que  fac i l i t em a  

ins ta lação  de  equ ipamento  e le t romecân ico  de  des locamento  ve r t i ca l  para  uso  das  pessoas  

po r tadoras  de  de f i c iênc ia  ou  com mob i l i dade reduz ida .  

§  4o  As  espec i f i cações  técn icas  a  que se  re fe re  o  §  3o  devem a tender :  

I  -  a  i nd icação  em p lan ta  ap rovada  pe lo  poder  mun ic ipa l  do  loca l  rese rvado pa ra  a  i ns ta lação  do  

equ ipamento  e le t romecân ico ,  dev idamente  ass inada  pe lo  au to r  do  p ro je to ;  

I I  -  a  i nd icação  da  opção  pe lo  t i po  de  equ ipamento  (e levador ,  es te i ra ,  p la ta fo rma ou  s im i la r ) ;  

I I I  -  a  i nd i cação  das  d imensões  in te rnas  e  dema is  aspec tos  da  cab ine  do  equ ipamento  a  se r  

i ns ta lado;  e  

IV  -  dema is  espec i f i cações  em no ta  na  p róp r ia  p lan ta ,  ta i s  como a  ex i s tênc ia  e  as  med idas  de 

bo toe i ra ,  espe lho ,  i n fo rmação  de  voz ,  bem como a  ga ran t ia  de  responsab i l i dade  técn ica  de  que  a  

es t ru tu ra  da  ed i f i cação  supor ta  a  imp lan tação  do  equ ipamento  esco lh ido .  

Seção  I I I  

Da  Acess ib i l i dade  na  Hab i tação  de  In te resse  Soc ia l  

A r t .  28 .  Na hab i tação  de  in te resse  soc ia l ,  deverão  se r  p romov idas  as  segu in tes  ações  pa ra  

assegura r  as  cond ições  de  acess ib i l i dade  dos  empreend imen tos :  

I  -  de f in i ção  de  p ro je tos  e  adoção  de  t i po log ias  cons t ru t i vas  l i v res  de  ba r re i ras  a rqu i te tôn i cas  e  

u rban ís t i cas ;  

I I  -  no  caso de  ed i f i cação  mul t i f ami l i a r ,  execução das  un idades  hab i tac iona is  acess íve is  no  p i so 

té r reo  e  acess íve is  ou  adap táve is  quando  nos  demais  p isos ;  

I I I  -  execução  das  pa r tes  de  uso  comum,  quando se  t ra ta r  de  ed i f i cação  mu l t i f am i l i a r ,  con fo rme as  

no rmas  técn icas  de  acess ib i l i dade  da  ABNT;  e  
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IV  -  e laboração  de  espec i f i cações  técn icas  de  pro je to  que  fac i l i t e  a  i ns ta lação de  e levador  

adap tado  pa ra  uso  das  pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia  ou  com mobi l i dade reduz ida .  

Parágra fo  ún i co .  Os  agen tes  execu tores  dos  p rog ramas  e  p ro je tos  des t inados  à  hab i tação  de 

in te resse  soc ia l ,  f i nanc iados  com recursos  p róp r ios  da  Un ião  ou  po r  e la  ge r idos ,  devem observa r  os  

requ is i tos  es tabe lec idos  nes te  a r t i go .  

A r t .  29 .  Ao  Min i s té r io  das  C idades ,  no  âmb i to  da  coordenação  da  po l í t i ca  hab i tac iona l ,  compete :  

I  -  ado ta r  as  p rov idênc ias  necessár ias  pa ra  o  cumpr imento  do  d i spos to  no  a r t .  28 ;  e  

I I  -  d i vu lga r  j un to  aos  agen tes  in te ressados  e  o r ien ta r  a  c l i en te la  a l vo  da  po l í t i ca  hab i tac iona l  sob re 

as  i n i c ia t i vas  que  p romover  em razão  das  leg i s lações  federa l ,  es tadua is ,  d i s t r i t a l  e  mun ic ipa is  

re la t i vas  à  acess ib i l i dade.  

Seção  IV  

Da  Acess ib i l i dade  aos  Bens  Cu l tu ra is  Imóve is  

A r t .  30 .  As  so luções  des t inadas  à  e l im inação ,  redução  ou  superação  de  ba r re i ras  na  p romoção  da  

acess ib i l i dade  a  todos  os  bens  cu l tu ra i s  imóve is  devem es ta r  de  aco rdo  com o  que  es tabe lece  a  

Ins t rução  Normat i va  no  1  do  Ins t i t u to  do  Pa t r imôn io  H is tó r i co  e  A r t ís t i co  Nac iona l  -  IPHAN,  de  25  

de  novembro  de  2003.  

CAPÍTULO V 

DA ACESSIB IL IDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção  I  

Das  Cond ições  Gera is  

A r t .  31 .  Para  os  f i ns  de  acess ib i l i dade aos  se rv i ç os  de  t ranspor te  co le t i vo  te r res t re ,  aquav iá r io  e  

aé reo ,  cons ide ra -se  como in teg ran tes  desses  se rv i ços  os  ve ícu los ,  te rm ina is ,  es tações ,  pon tos  de  

pa rada ,  v ias  p r inc ipa is ,  acessos  e  operação.  

A r t .  32 .  Os  se rv i ços  de  t ranspor te  co le t i vo  te r res t re  são:  

I  -  t ranspor te  rodov iá r i o ,  c lass i f i cado  em u rbano,  met ropo l i tano ,  i n te rmun ic ipa l  e  i n te res tadua l ;  

I I  -  t ranspor te  met ro fe r rov iá r io ,  c lass i f i cado em u rbano  e  met ropo l i t ano ;  e  

I I I  -  t ranspor te  fe r rov iá r io ,  c lass i f i cado  em in te rmun ic ipa l  e  i n te res tadua l .  

A r t .  33 .  As  ins tânc ias  púb l i cas  responsáve is  pe la  concessão  e  pe rmissão  dos  se rv i ços  de  

t ranspor te  co le t i vo  são :  

I  -  governo mun ic ipa l ,  responsáve l  pe lo  t ranspor te  co le t i vo  mun ic ipa l ;  

I I  -  governo  es tadua l ,  responsáve l  pe lo  t ranspo r te  co le t i vo  met ropo l i t ano  e  in te rmun ic ipa l ;  

I I I  -  governo  do  D is t r i to  Federa l ,  responsáve l  pe lo  t ranspor te  co le t i vo  do  D is t r i t o  Federa l ;  e  

IV  -  governo  federa l ,  responsáve l  pe lo  t ranspor te  co le t i vo  i n te res tadua l  e  i n te rnac iona l .  

A r t .  34 .  Os  s i s temas  de  t ranspor te  co le t i vo  são  cons ide rados  acess íve is  quando  todos  os  seus 

e lemen tos  são  conceb idos ,  o rgan izados ,  imp lan tados  e  adap tados  segundo  o  conce i to  de  desenho  

un ive rsa l ,  garan t indo  o  uso  p leno  com segurança e  au tonomia  por  todas  as  pessoas .  

Parágra fo  ún ico .  A  in f ra -es t ru tu ra  de  t ranspor te  co le t i vo  a  se r  imp lan tada a  pa r t i r  da  pub l i cação 

des te  Decre to  deverá  se r  acess íve l  e  es ta r  d i spon íve l  pa ra  se r  operada  de  fo rma a  ga ran t i r  o  seu  

uso  po r  pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia  ou  com mob i l i dade  reduz ida .  

A r t .  35 .  Os  responsáve is  pe los  te rmina is ,  es tações ,  pon tos  de  pa rada  e  os  ve ícu los ,  no  âmb i to  de  

suas  competênc ias ,  assegura rão  espaços  pa ra  a tend imen to ,  assen tos  p re fe renc ia i s  e  me ios  de  

acesso  dev idamente  s ina l i zados  pa ra  o  uso  das  pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia  ou  com 

mob i l i dade  reduz ida .  

A r t .  36 .  As  empresas  concess ionár ias  e  pe rm iss ionár ias  e  as  i ns tânc ias  púb l i cas  responsáve is  pe la  

ges tão  dos  se rv i ços  de  t ranspor tes  co le t i vos ,  no  âmb i to  de  suas  competênc ias ,  deverão  ga ran t i r  a  

imp lan tação  das  p rov idênc ias  necessár ias  na  operação ,  nos  te rm ina is ,  nas  es tações ,  nos  pon tos  de  

pa rada  e  nas  v ias  de  acesso,  de  fo rma a  assegura r  as  cond ições  p rev is tas  no  a r t .  34  des te  

Decre to .  
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Parágra fo  ún ico .  As  empresas  concess ionár ias  e  pe rm iss ionár ias  e  as  ins tânc ias  púb l i cas  

responsáve is  pe la  ges tão  dos  se rv i ços  de  t ranspor tes  co le t i vos ,  no  âmbi to  de  suas  competênc ias ,  

deverão  au tor i za r  a  co locação  do  "S ímbo lo  In te rnac iona l  de  Acesso"  após  ce r t i f i ca r  a  acess ib i l i dade 

do  s i s tema de  t ranspor te .  

A r t .  37 .  Cabe às  empresas  concess ionár ias  e  pe rmiss ionár ias  e  as  ins tânc ias  púb l i cas  responsáve is  

pe la  ges tão  dos  se rv i ços  de  t ranspor tes  co le t i vos  assegura r  a  qua l i f i cação  dos  p ro f i ss iona is  que  

t raba lham nesses  se rv i ços ,  pa ra  que  p res tem a tend imen to  p r io r i t á r i o  às  pessoas  po r tadoras  de  

de f i c iênc ia  ou  com mob i l i dade  reduz ida .  

Seção  I I  

Da  Acess ib i l i dade  no  T ranspor te  Co le t i vo  Rodov iá r io  

A r t .  38 .  No  p razo  de  a té  v in te  e  qua t ro  meses  a  con ta r  da  da ta  de  ed ição das  no rmas  técn icas  

re fe r idas  no  §  1o ,  todos  os  mode los  e  marcas  de  ve ícu los  de  t ranspor te  co le t i vo  rodov iá r io  pa ra  

u t i l i zação  no  Pa ís  se rão  fab r i cados  acess íve is  e  es ta rão  d i sponíve is  pa ra  in teg ra r  a  f ro ta  operan te ,  

de  fo rma a  ga ran t i r  o  seu uso  po r  pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia  ou  com mob i l i dade  reduz ida .  

§  1o  As  no rmas  técn icas  pa ra  fab r i cação dos  ve ícu los  e  dos  equ ipamentos  de  t ranspor te  co le t i vo  

rodov iá r i o ,  de  fo rma a  to rná - los  acess íve is ,  se rão  e laboradas  pe las  i ns t i t u i ções  e  en t idades  que 

compõem o  S is tema Nac iona l  de  Met ro log ia ,  Norma l i zação  e  Qua l idade  Indus t r i a l ,  e  es ta rão  

d i spon íve is  no  p razo  de  a té  doze  meses  a  conta r  da  da ta  da  pub l i cação  des te  Decre to .  

§  2o  A  subs t i t u i ção  da  f ro ta  operan te  a tua l  po r  ve ícu los  acess íve is ,  a  se r  fe i ta  pe las  empresas  

concess ionár ias  e  pe rmiss ionár ias  de  t ranspor te  co le t i vo  rodov iá r io ,  da r -se -á  de  fo rma grada t i va,  

con fo rme o  prazo  p rev is to  nos  con t ra tos  de  concessão  e  pe rm issão  des te  se rv i ço .  

§  3o  A  f ro ta  de  ve ícu los  de  t ranspor te  co le t i vo  rodov iá r i o  e  a  i n f ra -es t ru tu ra  dos  se rv i ços  des te 

t ranspor te  deverão  es ta r  to ta lmen te  acess íve is  no  p razo  máx imo de  cen to  e  v in te  meses  a  con ta r  

da  da ta  de  pub l i cação  des te  Decre to .  

§  4o  Os  se rv i ços  de  t ranspor te  co le t i vo  rodov iá r io  u rbano  devem p r io r i za r  o  embarque  e  

desembarque dos  usuár ios  em n íve l  em,  pe lo  menos ,  um dos  acessos  do  ve ícu lo .  

A r t .  39 .  No  prazo  de  a té  v in te  e  quat ro  meses  a  conta r  da  da ta  de  imp lementação  dos  p rog ramas  de 

ava l i ação  de  con fo rm idade  desc r i t os  no  §  3o ,  as  empresas  concess ionár ias  e  pe rmiss ionár ias  dos  

se rv i ços  de  t ranspor te  co le t i vo  rodov iá r io  deverão  ga ran t i r  a  acess ib i l i dade  da  f ro ta  de  ve ícu los  em 

c i rcu lação ,  i nc lus i ve  de  seus  equ ipamentos .  

§  1o  As  no rmas  técn icas  pa ra  adap tação  dos  ve ícu los  e  dos  equ ipamentos  de  t ranspor te  co le t i vo  

rodov iá r i o  em c i rcu lação,  de  fo rma a  to rná - los  acess íve is ,  se rão  e laboradas  pe las  ins t i tu i ções  e  

en t idades  que  compõem o  S is tema Nac iona l  de  Met ro log ia ,  Norma l i zação e  Qua l idade  Indus t r i a l ,  e  

es ta rão  d i spon íve is  no  p razo  de  a té  doze  meses  a  con ta r  da  da ta  da  pub l i cação  des te  Decre to .  

§  2o  Caberá  ao  Ins t i t u to  Nac iona l  de  Met ro log ia ,  Norma l i zação  e  Qua l idade  Indus t r i a l  -  INMETRO,  

quando  da  e laboração  das  no rmas  técn icas  pa ra  a  adap tação  dos  ve ícu los ,  espec i f i ca r  dent re  esses  

ve ícu los  que es tão  em operação  qua is  se rão  adaptados ,  em função  das  res t r i ções  p rev i s tas  no  a r t .  

98  da  Le i  no  9 .503 ,  de  1997 .  

§  3o  As  adaptações  dos  ve ícu los  em operação  nos  se rv i ços  de  t ranspor te  co le t i vo  rodov iá r io ,  bem 

como os  p roced imentos  e  equ ipamentos  a  se rem u t i l i zados  nes tas  adaptações ,  es ta rão  su je i tas  a  

p rog ramas  de  ava l i ação de  con fo rmidade  desenvo lv idos  e  imp lementados  pe lo  Ins t i t u to  Nac iona l  de  

Met ro log ia ,  Norma l i zação e  Qua l idade Indus t r i a l  -  INMETRO,  a  pa r t i r  de  o r ien tações  normat i vas  

e laboradas  no  âmbi to  da  ABNT.  

Seção  I I I  

Da  Acess ib i l i dade  no  T ranspor te  Co le t i vo  Aquav iá r io  

A r t .  40 .  No  p razo  de  a té  t r i n ta  e  se is  meses  a  con ta r  da  da ta  de  ed ição das  no rmas  técn icas  

re fe r idas  no  §  1o ,  todos  os  mode los  e  marcas  de  ve ícu los  de  t ranspor te  co le t i vo  aquav iá r io  se rão 

fab r i cados  acess íve is  e  es ta rão  d i spon íve is  pa ra  in teg ra r  a  f ro ta  operan te ,  de  fo rma a  ga ran t i r  o  

seu  uso  po r  pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia  ou  com mob i l i dade  reduz ida .  
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§  1o  As  no rmas  técn icas  pa ra  fab r i cação dos  ve ícu los  e  dos  equ ipamentos  de  t ranspor te  co le t i vo  

aquav iá r i o  acess íve is ,  a  se rem e laboradas  pe las  i ns t i t u i ções  e  en t idades  que  compõem o  S is tema 

Nac iona l  de  Met ro log ia ,  Norma l i zação e  Qua l idade Indus t r i a l ,  es ta rão  d ispon íve is  no  p razo  de  a té  

v in te  e  quat ro  meses  a  con ta r  da  da ta  da  pub l i cação  des te  Decre to .  

§  2o  As  adequações  na  in f ra -es t ru tu ra  dos  se rv i ços  des ta  moda l idade  de  t ranspor te  deverão 

a tender  a  c r i t é r ios  necessár ios  pa ra  p roporc ionar  as  cond ições  de  acess ib i l i dade  do  s i s tema de  

t ranspor te  aquav iá r i o .  

A r t .  41 .  No  p razo  de  a té  c inqüenta  e  qua t ro  meses  a  conta r  da  da ta  de  imp lementação  dos  

p rog ramas  de  ava l i ação  de  confo rmidade  desc r i tos  no  §  2o ,  as  empresas  concess ionár ias  e  

pe rm iss ionár ias  dos  se rv i ços  de  t ranspor te  co le t i vo  aquav iá r i o ,  deverão  ga ran t i r  a  acess ib i l i dade da  

f ro ta  de  ve ícu los  em c i rcu lação ,  i nc lus i ve  de  seus  equ ipamentos .  

§  1o  As  no rmas  técn icas  pa ra  adap tação  dos  ve ícu los  e  dos  equ ipamentos  de  t ranspor te  co le t i vo  

aquav iá r i o  em c i r cu lação,  de  fo rma a  to rná - los  acess íve is ,  se rão  e laboradas  pe las  ins t i tu i ções  e  

en t idades  que  compõem o  S is tema Nac iona l  de  Met ro log ia ,  Norma l i zação e  Qua l idade  Indus t r i a l ,  e  

es ta rão  d ispon íve is  no  prazo  de  a té  t r i n ta  e  se is  meses  a  con ta r  da  da ta  da  pub l i cação  des te  

Decre to .  

§  2o  As  adaptações  dos  ve ícu los  em operação  nos  se rv i ços  de  t ranspor te  co le t i vo  aquav iá r io ,  bem 

como os  p roced imentos  e  equ ipamentos  a  se rem u t i l i zados  nes tas  adaptações ,  es ta rão  su je i tas  a  

p rog ramas  de  ava l i ação  de  con fo rmidade  desenvo lv idos  e  imp lementados  pe lo  INMETRO,  a  pa r t i r  

de  o r ien tações  no rmat i vas  e laboradas  no  âmbi to  da  ABNT.  

Seção  IV  

Da  Acess ib i l i dade  no  T ranspor te  Co le t i vo  Met ro fe r rov iá r io  e  Fer rov iá r io  

A r t .  42 .  A  f ro ta  de  ve ícu los  de  t ranspor te  co le t i vo  met ro fe r rov iá r io  e  fe r rov iá r io ,  ass im como a  in f ra -

es t ru tu ra  dos  se rv i ços  des te  t ranspor te  deverão  es ta r  to ta lmente  acess íve is  no  p razo  máx imo de  

cen to  e  v in te  meses  a  conta r  da  da ta  de  pub l i cação des te  Decre to .  

§  1o  A  acess ib i l i dade  nos  se rv i ços  de  t ranspor te  co le t i vo  met ro fe r rov iá r io  e  fe r rov iá r io  obedecerá  

ao  d i spos to  nas  no rmas  técn icas  de  acess ib i l i dade da  ABNT.  

§  2o  No  p razo  de  a té  t r i n ta  e  se is  meses  a  con ta r  da  da ta  da  pub l i cação  des te  Decre to ,  todos  os  

mode los  e  marcas  de  ve ícu los  de  t ranspor te  co le t i vo  met ro fe r rov iá r io  e  fe r rov iá r i o  se rão  fab r i cados  

acess íve is  e  es ta rão  d ispon íve is  pa ra  in teg ra r  a  f ro ta  operan te ,  de  fo rma a  ga ran t i r  o  seu uso po r  

pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia  ou  com mob i l i dade  reduz ida .  

A r t .  43 .  Os  se rv i ços  de  t ranspor te  co le t i vo  met ro fe r rov iá r io  e  fe r rov iá r io  ex i s ten tes  deverão  es ta r  

to ta lmente  acess íve is  no  p razo  máx imo de  cen to  e  v in te  meses  a  con ta r  da  da ta  de  pub l i cação  

des te  Decre to .  

§  1o  As  empresas  concess ionár ias  e  pe rm iss ionár ias  dos  se rv i ços  de  t ranspor te  co le t i vo  

met ro fe r rov iá r io  e  fe r rov iá r io  deverão  ap resenta r  p lano  de  adap tação  dos  s i s temas  ex is ten tes ,  

p revendo  ações  saneadoras  de ,  no  mín imo ,  o i to  po r  cen to  ao  ano ,  sobre  os  e lemen tos  não 

acess íve is  que  compõem o  s i s tema.  

§  2o  O p lano  de  que  t ra ta  o  §  1o  deve  se r  ap resen tado em a té  se is  meses  a  con ta r  da  da ta  de  

pub l i cação  des te  Decre to .  

Seção  V  

Da  Acess ib i l i dade  no  T ranspor te  Co le t i vo  Aéreo  

Ar t .  44 .  No p razo  de  a té  t r i n ta  e  se is  meses ,  a  con ta r  da  da ta  da  pub l i cação  des te  Decre to ,  os  

se rv i ços  de  t ranspor te  co le t i vo  aé reo  e  os  equ ipamentos  de  acesso  às  ae ronaves  es ta rão  

acess íve is  e  d i sponíve is  pa ra  se rem operados  de  fo rma a  ga ran t i r  o  seu  uso  po r  pessoas  

po r tadoras  de  de f i c iênc ia  ou  com mob i l i dade reduz ida .  

Parágra fo  ún ico .  A  acess ib i l i dade  nos  se rv i ços  de  t ranspor te  co le t i vo  aé reo  obedecerá  ao  d i spos to  

na  Norma de  Serv i ço  da  Ins t rução  da  Av iação  C iv i l  NOSER/ IAC -  2508-0796 ,  de  1o  de  novembro  de  
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1995 ,  exped ida  pe lo  Depar tamento  de  Av iação  C iv i l  do  Comando  da  Aeronáu t i ca ,  e  nas  no rmas 

técn icas  de  acess ib i l i dade da  ABNT.  

Seção  VI  

Das  D ispos ições  F ina is  

A r t .  45 .  Caberá  ao  Poder  Execu t i vo ,  com base  em es tudos  e  pesqu isas ,  ve r i f i ca r  a  v iab i l i dade  de  

redução  ou  i senção de  t r i bu to :  

I  -  pa ra  impor tação  de  equ ipamentos  que  não  se jam p roduz idos  no  Pa ís ,  necessár ios  no  p rocesso 

de  adequação  do  s i s tema de  t ranspor te  co le t i vo ,  desde  que  não  ex is tam s im i la res  nac iona is ;  e  

I I  -  pa ra  fab r i cação  ou  aqu is i ção  de  ve ícu los  ou  equ ipamentos  des t inados  aos  s i s temas  de  

t ranspor te  co le t i vo .  

Parágra fo  ún i co .  Na  e laboração  dos  es tudos  e  pesqu isas  a  que  se  re fe rem o  caput ,  deve-se  

observa r  o  d i spos to  no  ar t .  14  da  Le i  Comp lementa r  no  101 ,  de  4  de  ma io  de  2000,  s ina l i zando 

impac to  o rçamentá r io  e  f inance i ro  da  med ida  es tudada .  

A r t .  46 .  A  f i sca l i zação  e  a  ap l i cação de  mu l tas  aos  s i s temas  de  t ranspor tes  co le t i vos ,  segundo 

d ispos to  no  a r t .  6o ,  i nc i so  I I ,  da  Le i  no  10 .048 ,  de  2000 ,  cabe  à  Un ião ,  aos  Es tados ,  Mun ic íp ios  e  

ao  D is t r i to  Federa l ,  de  acordo  com suas  competênc ias .  

CAPÍTULO V I  

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

Ar t .  47 .  No  prazo  de  a té  doze  meses  a  con ta r  da  da ta  de  pub l i cação  des te  Decre to ,  se rá  obr iga tó r ia  

a  acess ib i l i dade  nos  po r ta i s  e  s í t i os  e le t rôn icos  da  admin is t ração  púb l i ca  na  rede  mund ia l  de  

computadores  ( i n te rne t ) ,  pa ra  o  uso  das  pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia  v i sua l ,  ga ran t indo- lhes  

o  p leno  acesso  às  in fo rmações  d ispon íve is .  

§  1o  Nos  po r ta i s  e  s í t i os  de  g rande  po r te ,  desde  que se ja  demons t rada  a  inv iab i l i dade  técn ica  de  se  

conc lu i r  os  p roced imen tos  pa ra  a l cançar  i n teg ra lmen te  a  acess ib i l i dade ,  o  p razo  de f in ido  no  capu t  

se rá  es tend ido  po r  i gua l  pe r íodo .  

§  2o  Os  s í t ios  e le t rôn icos  acess íve is  às  pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia  con te rão  s ímbo lo  que 

rep resente  a  acess ib i l i dade  na  rede  mund ia l  de  computadores  ( i n te rne t ) ,  a  se r  adotado  nas  

respec t i vas  pág inas  de  en t rada .  

§  3o  Os  te lecent ros  comun i tá r ios  i ns ta lados  ou  cus teados  pe los  Governos  Federa l ,  Es tadua l ,  

Mun ic ipa l  ou  do  D is t r i t o  Federa l  devem possu i r  i ns ta lações  p lenamente  acess íve is  e ,  pe lo  menos ,  

um computador  com s i s tema de  som ins ta lado ,  pa ra  uso  p re fe renc ia l  po r  pessoas  po r tadoras  de  

de f i c iênc ia  v isua l .  

A r t .  48 .  Após  doze  meses  da  ed ição  des te  Decre to ,  a  acess ib i l i dade  nos  po r ta i s  e  s í t i os  e le t rôn icos  

de  in te resse púb l i co  na  rede  mund ia l  de  computadores  ( i n te rne t ) ,  deverá  se r  observada  pa ra  

ob tenção  do  f i nanc iamento  de  que  t ra ta  o  i nc i so  I I I  do  a r t .  2o .  

A r t .  49 .  As  empresas  p res tadoras  de  se rv i ços  de  te lecomunicações  deverão  ga ran t i r  o  p leno  acesso  

às  pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia  aud i t i va ,  po r  me io  das  segu in tes  ações :  

I  -  no  Serv i ço  Te le fôn i co  F i xo  Comutado -  STFC,  d i spon íve l  pa ra  uso  do  púb l i co  em gera l :  

a )  i ns ta la r ,  med ian te  so l i c i t ação ,  em âmb i to  nac iona l  e  em loca is  púb l i cos ,  te le fones  de  uso  púb l i co  

adap tados  para  uso  po r  pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia ;  

b )  ga ran t i r  a  d i spon ib i l i dade  de  ins ta lação  de  te le fones  pa ra  uso  po r  pessoas  po r tadoras  de  

de f i c iênc ia  aud i t i va  pa ra  acessos  ind iv idua is ;  

c )  ga ran t i r  a  ex i s tênc ia  de  cen t ra i s  de  in te rmed iação de  comun icação  te le fôn i ca  a  se rem u t i l i zadas  

po r  pessoas  por tadoras  de  de f i c iênc ia  aud i t i va ,  que func ionem em tempo in teg ra l  e  a tendam a  todo  

o  te r r i tó r i o  nac iona l ,  i nc lus i ve  com in teg ração  com o  mesmo se rv i ço  o fe rec ido  pe las  p res tadoras  de  

Serv i ço  Móve l  Pessoa l ;  e  

d )  ga ran t i r  que  os  te le fones  de  uso  púb l i co  con tenham d ispos i t i vos  sonoros  pa ra  a  iden t i f i cação  das  

un idades  ex is ten tes  e  consumidas  dos  ca r tões  te le fôn i cos ,  bem como dema is  i n fo rmações  ex ib idas  

no  pa ine l  des tes  equ ipamentos ;  
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I I  -  no  Serv i ço  Móve l  Ce lu la r  ou  Serv i ço  Móve l  Pessoa l :  

a )  ga ran t i r  a  i n te roperab i l i dade  nos  se rv i ços  de  te le fon ia  móve l ,  pa ra  poss ib i l i t a r  o  env io  de  

mensagens  de  tex to  en t re  ce lu la res  de  d i fe ren tes  empresas ;  e  

b )  ga ran t i r  a  ex i s tênc ia  de  cen t ra i s  de  in te rmed iação de  comunicação  te le fôn ica  a  se rem u t i l i zadas 

po r  pessoas  por tadoras  de  de f i c iênc ia  aud i t i va ,  que func ionem em tempo in teg ra l  e  a tendam a  todo  

o  te r r i tó r i o  nac iona l ,  i nc lus i ve  com in teg ração  com o  mesmo se rv i ço  o fe rec ido  pe las  p res tadoras  de  

Serv i ço  Te le fôn ico  F i xo  Comutado.  

§  1o  A lém das  ações  c i tadas  no  capu t ,  deve-se  cons ide ra r  o  es tabe lec ido  nos  P lanos  Gera is  de  

Metas  de  Un ive rsa l i zação  ap rovados  pe los  Decre tos  nos  2 .592,  de  15  de  ma io  de  1998 ,  e  4 .769 ,  de  

27  de  junho  de  2003,  bem como o  es tabe lec ido  pe la  Le i  no  9 .472,  de  16  de  ju lho  de  1997.  

§  2o  O te rmo pessoa  po r tadora  de  de f i c iênc ia  aud i t i va  e  da  fa la  u t i l i zado  nos  P lanos  Gera is  de  

Metas  de  Un ive rsa l i zação  é  en tend ido  nes te  Decre to  como pessoa po r tadora  de  de f i c iênc ia  

aud i t i va ,  no  que  se  re fe re  aos  recu rsos  tecno lóg icos  de  te le fon ia .  

A r t .  50 .  A  Agênc ia  Nac iona l  de  Te lecomun icações  -  ANATEL regu lamenta rá ,  no  p razo  de  se is  meses  

a  con ta r  da  da ta  de  pub l i cação  des te  Decre to ,  os  p roced imen tos  a  se rem observados  para  

imp lementação  do  d ispos to  no  a r t .  49 .  

A r t .  51 .  Caberá  ao  Poder  Púb l i co  incent i va r  a  o fe r ta  de  apare lhos  de  te le fon ia  ce lu la r  que ind iquem,  

de  fo rma sonora ,  todas  as  operações  e  funções  ne les  d ispon íve is  no  v i so r .  

A r t .  52 .  Caberá  ao  Poder  Púb l i co  incen t i va r  a  o fe r ta  de  apare lhos  de  te lev i são  equ ipados  com 

recursos  tecno lóg icos  que  pe rm i tam sua  u t i l i zação  de  modo  a  ga ran t i r  o  d i re i to  de  acesso  à  

in fo rmação  às  pessoas  por tadoras  de  de f i c iênc ia  aud i t i va  ou  v i sua l .  

Parágra fo  ún ico .  Inc luem-se  en t re  os  recu rsos  re fe r idos  no  capu t :  

I  -  c i rcu i to  de  decod i f i cação  de  legenda ocu l ta ;  

I I  -  recu rso  pa ra  Programa Secundár io  de  Áud io  (SAP) ;  e  

I I I  -  en t radas  pa ra  fones  de  ouv ido  com ou  sem f io .  

A r t .  53 .  A  ANATEL regu lamenta rá ,  no  p razo  de  doze  meses  a  con ta r  da  da ta  de  pub l i cação  des te  

Decre to ,  os  p roced imen tos  a  se rem observados  pa ra  imp lementação  do  p lano de  med idas  técn icas  

p rev is to  no  ar t .  19  da  Le i  no  10 .098 ,  de  2000 .

§  1o  O p rocesso  de  regu lamentação  de  que  t ra ta  o  capu t  deverá  a tender  ao  d i spos to  no  a r t .  31  da  

Le i  no  9 .784 ,  de  29  de  jane i ro  de  1999 .  

§  2o  A  regu lamentação de  que  t ra ta  o  capu t  deverá  p rever  a  u t i l i zação ,  en t re  ou t ros ,  dos  segu in tes  

s i s temas  de  rep rodução das  mensagens  ve icu ladas  pa ra  as  pessoas  por tadoras  de  de f i c iênc ia  

aud i t i va  e  v i sua l :  

I  -  a  sub t i t u lação  po r  me io  de  legenda  ocu l ta ;  

I I  -  a  j ane la  com in té rp re te  de  L IBRAS;  e  

I I I  -  a  desc r i ção  e  na r ração  em voz  de  cenas  e  imagens .  

§  3o  A  Coordenador ia  Nac iona l  pa ra  In teg ração  da  Pessoa  Por tadora  de  De f i c iênc ia  -  CORDE da  

Sec re ta r ia  Espec ia l  dos  D i re i tos  Humanos  da  Pres idênc ia  da  Repúb l i ca  ass is t i rá  a  ANATEL no 

p roced imen to  de  que t ra ta  o  §  1o .  

A r t .  54 .  Autor i za tá r i as  e  cons igna tá r ias  do  se rv i ço  de  rad iod i fusão  de  sons  e  imagens  operadas  

pe lo  Poder  Púb l i co  poderão  ado ta r  p lano  de  med idas  técn icas  p róp r io ,  como metas  an tec ipadas  e 

ma is  amp las  do  que  aque las  as  se rem de f in idas  no  âmb i to  do  p roced imen to  es tabe lec ido  no  a r t .  53 .  

A r t .  55 .  Caberá  aos  ó rgãos  e  en t idades  da  admin is t ração  púb l i ca ,  d i re tamente  ou  em parcer ia  com 

o rgan izações  soc ia i s  c i v i s  de  in te resse  púb l i co ,  sob  a  o r ien tação do  Min i s té r io  da  Educação  e  da  

Secre ta r ia  Espec ia l  dos  D i re i tos  Humanos ,  po r  me io  da  CORDE,  p romover  a  capac i tação  de  

p ro f i ss iona is  em L IBRAS.  

A r t .  56 .  O  p ro je to  de  desenvo lv imento  e  imp lementação  da  te lev i são  d ig i ta l  no  Pa ís  deverá 

con templa r  ob r iga to r iamen te  os  t rês  t i pos  de  s i s tema de  acesso  à  in fo rmação  de  que  t ra ta  o  a r t .  52 .  
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Ar t .  57 .  A  Sec re ta r ia  de  Comunicação  de  Governo  e  Ges tão  Es t ra tég ica  da  Pres idênc ia  da  

Repúb l i ca  ed i ta rá ,  no  p razo  de  doze  meses  a  conta r  da  da ta  da  pub l i cação des te  Decre to ,  no rmas  

complementares  d i sc ip l i nando  a  u t i l i zação  dos  s i s temas  de  acesso  à  in fo rmação  re fe r idos  no  §  2o  

do  a r t .  53 ,  na  pub l i c idade governamenta l  e  nos  p ronunc iamentos  o f i c ia i s  t ransmi t i dos  po r  me io  dos 

se rv i ços  de  rad iod i fusão  de  sons  e  imagens .  

Parágra fo  ún ico .  Sem p re ju ízo  do  d ispos to  no  capu t  e  observadas  as  cond ições  técn icas ,  os  

p ronunc iamentos  o f i c ia i s  do  Pres idente  da  Repúb l i ca  se rão  acompanhados ,  ob r iga to r iamen te ,  no  

p razo  de  se is  meses  a  pa r t i r  da  pub l i cação  des te  Decre to ,  de  s i s tema de  acess ib i l i dade med ian te  

j ane la  com in té rp re te  de  L IBRAS.  

Ar t .  58 .  O  Poder  Púb l i co  ado ta rá  mecan ismos  de  incent i vo  pa ra  to rna r  d i spon íve is  em meio  

magné t i co ,  em fo rmato  de  tex to ,  as  ob ras  pub l i cadas  no  Pa ís .  

§  1o  A  pa r t i r  de  se is  meses  da  ed ição  des te  Decre to ,  a  i ndús t r i a  de  med icamentos  deve 

d i spon ib i l i za r ,  med ian te  so l i c i t ação ,  exemp la res  das  bu las  dos  med icamentos  em me io  magné t i co ,  

b ra i l e  ou  em fon te  ampl iada .  

§  2o  A  pa r t i r  de  se is  meses  da  ed ição  des te  Decre to ,  os  fab r i can tes  de  equ ipamentos  

e le t roe le t rôn icos  e  mecân icos  de  uso  domés t i co  devem d i spon ib i l i za r ,  med ian te  so l i c i t ação,  

exemp la res  dos  manua is  de  ins t rução em meio  magné t i co ,  b ra i l e  ou  em fon te  amp l iada .  

A r t .  59 .  O  Poder  Púb l i co  apo ia rá  p re fe renc ia lmente  os  congressos ,  seminár ios ,  o f i c inas  e  demais  

eventos  c ien t í f i co -cu l tu ra i s  que  o fe reçam,  med ian te  so l i c i t ação,  apo ios  humanos  às  pessoas  com 

de f i c iênc ia  aud i t i va  e  v i sua l ,  t a i s  como t radu to res  e  i n té rp re tes  de  L IBRAS,  l edo res ,  gu ias -

in té rp re tes ,  ou  tecno log ias  de  in fo rmação e  comun icação,  ta i s  como a  t ransc r i ção  e le t rôn i ca  

s imu l tânea .  

A r t .  60 .  Os  prog ramas  e  as  l i nhas  de  pesqu isa  a  serem desenvo lv idos  com o  apo io  de  o rgan ismos  

púb l i cos  de  aux í l i o  à  pesqu isa  e  de  agênc ias  de  f i nanc iamento  deverão con temp la r  temas  vo l tados  

pa ra  tecno log ia  da  in fo rmação acess íve l  pa ra  pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia .  

Parágra fo  ún ico .  Será  es t imu lada  a  c r iação  de  l i nhas  de  c réd i to  pa ra  a  i ndús t r i a  que  p roduza  

componen tes  e  equ ipamentos  re lac ionados  à  tecno log ia  da  in fo rmação  acess íve l  pa ra  pessoas  

po r tadoras  de  de f i c iênc ia .  

CAPÍTULO V I I  

DAS AJUDAS TÉCNICAS 

Ar t .  61 .  Para  os  f i ns  des te  Decre to ,  cons ide ram-se  a judas  técn icas  os  p rodu tos ,  i ns t rumen tos ,  

equ ipamentos  ou  tecno log ia  adap tados  ou  espec ia lmen te  p ro je tados  pa ra  melho ra r  a  func iona l idade  

da  pessoa  por tadora  de  de f i c iênc ia  ou  com mobi l idade  reduz ida ,  favo recendo  a  au tonomia  pessoa l ,  

t o ta l  ou  ass is t i da .  

§  1o  Os  e lemen tos  ou  equ ipamentos  de f in idos  como a judas  técn icas  se rão  ce r t i f i cados  pe los  ó rgãos  

competen tes ,  ouv idas  as  en t idades  rep resenta t i vas  das  pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia .  

§  2o  Para  os  f i ns  des te  Decre to ,  os  cães -gu ia  e  os  cães -gu ia  de  acompanhamento  são  cons ide rados  

a judas  técn icas .  

A r t .  62 .  Os  prog ramas  e  as  l i nhas  de  pesqu isa  a  serem desenvo lv idos  com o  apo io  de  o rgan ismos  

púb l i cos  de  aux í l i o  à  pesqu isa  e  de  agênc ias  de  f i nanc iamento  deverão con temp la r  temas  vo l tados  

pa ra  a judas  técn icas ,  cu ra ,  t ra tamento  e  p revenção  de  de f i c iênc ias  ou  que  con t r i buam para  imped i r  

ou  min imiza r  o  seu  ag ravamento .  

Parágra fo  ún ico .  Será  es t imu lada  a  c r iação  de  l i nhas  de  c réd i to  pa ra  a  i ndús t r i a  que  p roduza  

componen tes  e  equ ipamentos  de  a judas  técn icas .  

A r t .  63 .  O  desenvo lv imen to  c ien t í f i co  e  tecno lóg ico  vo l tado  pa ra  a  p rodução  de  a judas  técn icas  da r -

se -á  a  pa r t i r  da  ins t i t u i ção  de  pa rce r ias  com un ive rs idades  e  cen t ros  de  pesqu isa  pa ra  a  p rodução  

nac iona l  de  componentes  e  equ ipamentos .  
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Parágra fo  ún ico .  Os  bancos  o f i c ia i s ,  com base  em es tudos  e  pesqu isas  e laborados  pe lo  Poder  

Púb l i co ,  se rão  es t imu lados  a  conceder  f i nanc iamento  às  pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia  pa ra  

aqu is i ção  de  a judas  técn icas .  

A r t .  64 .  Caberá  ao  Poder  Execu t i vo ,  com base  em es tudos  e  pesqu isas ,  ve r i f i ca r  a  v iab i l i dade  de :  

I  -  redução  ou  i senção  de  t r i bu tos  pa ra  a  impor tação  de  equ ipamentos  de  a judas  técn icas  que  não  

se jam p roduz idos  no  País  ou  que  não  possuam s imi la res  nac iona is ;  

I I  -  redução ou  i senção do  impos to  sobre  p rodu tos  indus t r i a l i zados  inc iden te  sobre  as  a judas  

técn icas ;  e  

I I I  -  i nc lusão de  todos  os  equ ipamentos  de  a judas  técn icas  pa ra  pessoas  po r tadoras  de  de f i c iênc ia  

ou  com mob i l i dade reduz ida  na  ca tegor ia  de  equ ipamentos  su je i tos  a  dedução  de  impos to  de  renda .  

Parágra fo  ún i co .  Na  e laboração  dos  es tudos  e  pesqu isas  a  que  se  re fe rem o  caput ,  deve-se  

observa r  o  d i spos to  no  a r t .  14  da  Le i  Comp lementa r  no  101 ,  de  2000,  s ina l i zando impac to  

o rçamentá r io  e  f i nance i ro  da  med ida  es tudada .  

A r t .  65 .  Caberá  ao  Poder  Púb l i co  v iab i l i za r  as  segu in tes  d i re t r i zes :  

I  -  reconhec imen to  da  á rea  de  a judas  técn icas  como á rea  de  conhec imento ;  

I I  -  p romoção  da  inc lusão  de  conteúdos  temát icos  re fe ren tes  a  a judas  técn icas  na  educação 

p ro f i ss iona l ,  no  ens ino  méd io ,  na  g raduação e  na  pós -g raduação;  

I I I  -  apo io  e  d i vu lgação  de  t raba lhos  técn icos  e  c ien t í f i cos  re fe ren tes  a  a judas  técn icas ;  

IV  -  es tabe lec imen to  de  pa rce r ias  com esco las  e  cen t ros  de  educação  pro f i ss iona l ,  cen t ros  de  

ens ino  un ive rs i tá r i os  e  de  pesqu isa ,  no  sen t ido  de  inc rementa r  a  fo rmação  de  p ro f i ss iona is  na  á rea  

de  a judas  técn icas ;  e  

V  -  i ncen t i vo  à  fo rmação e  t re inamento  de  o r tes i s tas  e  p ro tes is tas .  

A r t .  66 .  A  Secre ta r ia  Espec ia l  dos  D i re i tos  Humanos  ins t i tu i rá  Comi tê  de  A judas  Técn icas ,  

cons t i t u ído  po r  p ro f i ss iona is  que a tuam nes ta  á rea ,  e  que  se rá  responsáve l  po r :  

I  -  es t ru tu ração  das  d i re t r i zes  da  á rea  de  conhec imen to ;  

I I  -  es tabe lec imento  das  competênc ias  des ta  á rea ;  

I I I  -  rea l i zação  de  es tudos  no  in tu i to  de  subs id ia r  a  e laboração de  no rmas  a  respe i to  de  a judas  

técn icas ;  

IV  -  l evan tamento  dos  recu rsos  humanos  que  a tua lmen te  t raba lham com o  tema;  e  

V  -  de tecção dos  cen t ros  reg iona is  de  re fe rênc ia  em a judas  técn icas ,  ob je t i vando  a  fo rmação  de  

rede  nac iona l  i n teg rada.  

§  1o  O Comi tê  de  A judas  Técn icas  será  superv i s ionado  pe la  CORDE e  pa r t i c ipa rá  do  Programa 

Nac iona l  de  Acess ib i l i dade ,  com v i s tas  a  ga ran t i r  o  d i spos to  no  ar t .  62 .  

§  2o  Os  se rv i ços  a  se rem p res tados  pe los  membros  do  Comi tê  de  A judas  Técn icas  são  

cons ide rados  re levantes  e  não  se rão  remunerados .  

CAPÍTULO V I I I  

DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIB IL IDADE 

Ar t .  67 .  O  Programa Nac iona l  de  Acess ib i l i dade ,  sob  a  coordenação  da  Sec re ta r ia  Espec ia l  dos  

D i re i tos  Humanos ,  po r  i n te rméd io  da  CORDE,  in teg ra rá  os  p lanos  p lu r ianua is ,  as  d i re t r i zes  

o rçamentá r ias  e  os  o rçamentos  anua is .  

A r t .  68 .  A  Sec re ta r ia  Espec ia l  dos  D i re i tos  Humanos ,  na  cond ição  de  coordenadora  do  Programa 

Nac iona l  de  Acess ib i l i dade ,  desenvo lve rá ,  den t re  ou t ras ,  as  segu in tes  ações :  

I  -  apo io  e  p romoção  de  capac i tação e  espec ia l i zação  de  recu rsos  humanos  em acess ib i l i dade e  

a judas  técn icas ;  

I I  -  acompanhamento  e  aper fe i çoamento  da  leg is lação  sobre  acess ib i l i dade ;  

I I I  -  ed ição ,  pub l i cação  e  d i s t r ibu i ção  de  t í t u los  re fe ren tes  à  temát i ca  da  acess ib i l i dade ;  

IV  -  cooperação  com Es tados ,  D is t r i to  Federa l  e  Mun ic íp ios  pa ra  a  e laboração  de  es tudos  e  

d iagnós t i cos  sobre  a  s i tuação  da  acess ib i l i dade  a rqu i te tôn ica ,  u rban ís t i ca ,  de  t ranspor te ,  

comunicação  e  i n fo rmação;  

 



 117

V -  apo io  e  rea l i zação  de  campanhas  in fo rmat i vas  e  educa t i vas  sobre  acess ib i l i dade ;  

V I  -  p romoção  de  concursos  nac iona is  sobre  a  temát i ca  da  acess ib i l i dade ;  e  

V I I  -  es tudos  e  p ropos ição  da  c r iação  e  no rmat i zação do  Se lo  Nac iona l  de  Acess ib i l i dade.  

CAPÍTULO IX  

DAS DISPOSIÇÕES F INAIS  

Ar t .  69 .  Os  p rogramas  nac iona is  de  desenvo lv imen to  u rbano ,  os  p ro je tos  de  rev i ta l i zação ,  

recuperação ou  reab i l i tação u rbana inc lu i rão  ações  des t inadas  à  e l im inação de  ba r re i ras  

a rqu i te tôn icas  e  u rban ís t i cas ,  nos  t ranspor tes  e  na  comunicação  e  i n fo rmação  dev idamente  

adequadas  às  ex igênc ias  des te  Decre to .  

A r t .  70 .  O  a r t .  4o  do  Decre to  no  3 .298 ,  de  20  de  dezembro  de  1999 ,  passa  a  v igo rar  com as  

segu in tes  a l te rações :  

"A r t .  

4o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. .  

I  -  de f i c iênc ia  f í s i ca  -  a l te ração comple ta  ou  pa rc ia l  de  um ou ma is  segmentos  do  co rpo  humano ,  

aca r re tando  o  compromet imento  da  função  f ís i ca ,  ap resen tando-se  sob  a  fo rma de  pa rap leg ia ,  

pa rapares ia ,  monop leg ia ,  monopares ia ,  te t rap leg ia ,  te t rapares ia ,  t r i p leg ia ,  t r i pa res ia ,  hemip leg ia ,  

hemipares ia ,  os tomia ,  amputação  ou  ausênc ia  de  membro ,  pa ra l i s ia  ce reb ra l ,  nan ismo,  membros 

com de fo rmidade  congên i ta  ou  adqu i r i da ,  exce to  as  de fo rmidades  es té t i cas  e  as  que  não  produzam 

d i f i cu ldades  pa ra  o  desempenho  de  funções ;  

I I  -  de f i c iênc ia  aud i t i va  -  pe rda  b i l a te ra l ,  pa rc ia l  ou  to ta l ,  de  quaren ta  e  um dec ibé i s  (dB)  ou  ma is ,  

a fe r ida  po r  aud iog rama nas  f reqüênc ias  de  500HZ,  1 .000HZ,  2 .000Hz  e  3 .000Hz ;  

I I I  -  de f i c iênc ia  v i sua l  -  cegue i ra ,  na  qua l  a  acu idade  v i sua l  é  i gua l  ou  menor  que  0 ,05  no  me lho r  

o lho ,  com a  me lho r  co r reção óp t i ca ;  a  ba ixa  v i são ,  que  s ign i f i ca  acu idade v i sua l  en t re  0 ,3  e  0 ,05  no  

me lho r  o lho ,  com a  melhor  co r reção  óp t i ca ;  os  casos  nos  qua is  a  somató r i a  da  med ida  do  campo 

v i sua l  em ambos  os  o lhos  fo r  i gua l  ou  menor  que  60o ;  ou  a  oco r rênc ia  s imu l tânea  de  qua isquer  das  

cond ições  an te r io res ;  

IV  -

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. .  

d )  u t i l i zação  dos  recu rsos  da  comun idade ;  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . " (NR)  

Ar t .  71 .  F i cam revogados  os  a r t s .  50  a  54  do  Decre to  no  3 .298 ,  de  20  de  dezembro  de  1999.  

A r t .  72 .  Es te  Decre to  en t ra  em v igo r  na  da ta  da  sua  pub l i cação.  

B ras í l i a ,  2  de  dezembro  de  2004 ;  183o da  Independênc ia  e  116o da  Repúb l i ca .  

LUIZ  INÁCIO LULA DA SILVA 

José  D i rceu  de  O l i ve i ra  e  S i l va  

Es te  tex to  não  subs t i tu i  o  pub l i cado  no  D .O.U.  de  3 .12 .2004.  
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